
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
(Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro de-1932-) 

A N N O IV RIO D E J A N E I R O , 10 D E MARÇO D E 1935 N. 32 

TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA 
ELEITORAL 

Recurso contra a expedição de diplomas ou reconhe­
cimento de poderes 

Relatório e parecer sobre as eleições na região 
do Estado de São Paulo 

1) Nas eleirões realizadas a 14 de outubro do 1934 e na 
região do Estado de S. Paulo, para representantes do povo na 
Guinara Federal dos Deputados e na Assembléa Const i tuinte, 
cio Estado, div idida a região em 138 zonas, com 1.566 secções, 
foram apurados, de accordo com a acta geral de 17 de janeiro 
ultimo, 413.605 votos para a representarão federal, e 410 ..958 
votos para a representarão estadual, tendo sido annulladas pelo 
Tr ibunal Regional Cí secções• (num total de 14.862 votos, 
para a representação federal, e 13.234 votos, para a repre­
sentação estadual), renovadas 41. . 

2) Subiram a 149 os recursos interpostos das turmas 
apuradoras. 

5) Sendo de ; i i o numero de deputados federaes, pelo E s ­
tado de S. Paulo, e de CO o numero de deputados estaduaes, o 
quociente eleitoral foi respectivamente fixado em 12.166 e 
0.9-19 votos. 

'4) Os quociente? partidários consistiram em 17 deputados 
federaes e 31 deputados'esaaduaes, para a legenda "P. C. Tudo 
por São Paulo!, e 13 deputados federaes e 22 deputados-esta--
duaes. para a legenda "Partido Republicano Paulista", 1 de­
putado estadual, para a legenda "A Cólligação Proletária c o 
Partido Socialista Brasileiro pela -Emancipação dos Traba­
lhadores", e finalmente 1 deputado estadual para a legenda 
"Jntegralismo". , . . . . . 

5) \Sa sessão plenária de 17 de janeiro do corrente aimo, 
conforme se vê da acta geral remettida em traslado authen-
tico a este Tr ibunal Superior, foram proclamados os depu­
tados eleitos em 1" turno e em 2" turno, bem como os sup-
plentes. 

6) Fei ta em 13 de janeiro ultimo a renovação das elei­
ções nas 41 secções, acima alludidas, o T r ibuna l Regional re­
uniu-se em sessão plenária a 5 do mez fmoo, "para o f im de 
se proceder, consoante o art 58; in fine, das instrucções, ávre-
vlsuo dos-resultado* geraes do pleito de 14 de outubro de 
í 934, para deputados á Câmara Federal e & Assembléa Cons­
tituinte Estadual, em face das eleições supplementares rea l i ­
zadas a 13 de janeiro ultimo, na conformidade do disposto no 
g 3" do art,. 90 do Código E l e i t o r a l " . 

7) Os votos apurados foram então de 7.734, para a etei~ 
çSo federá!, e 7.802, para a eleição estadual, sendo, respect i ­
vamente, 273 c 223 os votos annullados. 

8) Ós recursos das turmas apuradoras não passaram de 4, 
9) Tendo-se verificado na publicação das primeiras apu­

rações.com relação a 3" secção do Salto de Itu' , dada como 3" 
de Itu', resultou dabi uma differença para mais 82 votos na 
eleição federal; e para mais SI na eleição estadual. 

10) Fe i ta a reetifieação, e, em seguida, nos termos do ar ­
tigo -03 das Instrucções, pela revisão procedida, a sqinnci .to­
ta l dos votos apurados em toda a região (1.607 secoóes;, at-
ttügiu, para a eleição federal, a 421.481 votos. 

11) O quociente eleitoral fixou-se, conseguintemente, em 
12.386 votos, sendo os quocientes partidários, de 17 deputados 
para a legenda " P . C. Tudo por São Paulo ! " , e de 12 depu­
tados para a legenda "Part ido Republicano Paul i s ta* . 

Proclamaram-se os deputados c os supplenlcs ele:tos, 
aquelles em ambos os turnos. 

1 2 ) Com relação á eleição estadual, em conformidade com 
. a revlsáo, a somma total dos votos apurados passou a ser ao, 

424.901, o quociente eleitoral, de 7.081 votos, sendo os quo­
eientes partidários, respectivamente, de 3u deputados para a 
legenda " P . C. Tudo por São Paulo ! " , de 2 2 para a legenda 
"Part ido Republicano Paul ista" , e de 1 para cada uma das i c -

, gendas " A Cólligação Proletária e o Partido 'Socialista B r a ­
si leiro pela Emancipação dos Trabalhadores" e '*lntegni~ 
l i smo" . 

Foram proclamados os doputciaos e oa sup l en tes eleito». 
13) Tarnbem está junta ao processo, ern traslado autl ien-

tico, a acta geral da revisão, l ida e approvada no mesmo dia 
da sessão, o que também aconteceu com a auta geral das elei­
ções . 

14) O processo dos recursos consta de 18 volumes fi 
rn-iis um repertório das decisões do Tr ibuna l Regional sobre 
as eleições de 14 de outubro de 1934.. 

No 1" vo l . está um do's recursos de João Cabaoas. 
Os recursos interpostos das turmas apuradoras para o. 

Tr ibuna l Regional não têm numeração .seguida, nem da me­
nor para a maior, e encontrarn-sc: no vot. 2 " , como pr ime i ­
ro recurso, o de n . 1.284, e ult imo, o de. n . 1.299; no vo i . 3°, 
primeiro, o de n . 1.300, ult imo, c de n . 1.3Ü9; uo vo!.' 4 ' , 
primeiro, o de n . 1.310, ult imo, o de n , 1,34;); no vo l . 5", 
primeiro, o de n . 1.341, ult imo, o de n . 1.3GS; no vo l . 6'. p r i ­
meiro, o-de.n..l.38C.. ultimo, c de n. 1.348; no vol . 7 o, p r i ­
meiro, o de n . 1.370, ult imo, o de n . 1.339; no vol. 8', p r i -

\meiro, o de n . 1.390, ult imo, o de n . 1.409; no vo l . 9*, p r i ­
meiro, o de n . 1.410, ult imo, o de n . 1.422; no yo l . 10°, 
pr imeiro, o de n . 1.423, ult imo, o de n . . 1.435; e. finalmente.. 

' n o vol- 11°, pr imeiro, o de n . 1.366, ult imo, o de n . 1.352.. 
Jíncontrain-se ainda no vo i . 10° os recurso?: tis. I.<i48, 1.447, 
1.446, e 1.445. Trs tare i de cada um, seguindo a ordenados 
volumes. 

Os vols. 12°. 13°. 14°. e 15°, dizem respeito aos recursos do 
Partido Republicano. Paulista, do D r . João Sampaio, e do D i . 
Hilário F re i r e . Também parte do 16" vo l . é concernente a 
taes recursos. 

Contem o vol,, 17" os demais recursos interposto? do T r i -
-•bu-nat Regional para o Tr ibunal Super ior . 

Ifotao r«o v o l . 18* as duas actas, a quf> me referi, ê ainda 
os relatórios da corrimissão nomeada pelo digno Presidente 
do Tribunal--Regiorirti, afim de proceder á úpurarjú.' geral das 
eleições de 14 de outubro de 1934, e das «len-ocs supplssnsn-
tares realizadas a 13 de janeiro uítinw. 

ftfcCURSO? O/S TURMAS APURADORAS PARA O TRIBUNAL HliGIONAlV 

N. Í.284. Carmelo S. Crispino, candidato rio Partido 
Socialista Brasi le i ro de São Paulo, 2 a turma — " 5 a secção 
ria I a zona. A. turma resolveu "apurar, em segundo turno, 
6 cédulas -?m duplicata, sob as mesmas legendas e referen-. 
tos a candidatos dessas mesmas legendas (3 do P . II. P . 
e 3 rio P . C. Tudo por São Paulo) mas, cujos nomes, em 

. 1° turno, erair. diff crentes". As cédulas, em duplicata, re -
" ' foriam-se a ambas as eleições. 
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O T , R. deu provimento ao recurso, para que não fos­
sem apuradas, fundando-se no Cod . E l e i t . , »rt . Ot, n . 2S 

è nas fastíucções de 14 de junho de 1931, art , 44. n , 2. 
Do acuOrdo. , 
N , 1.285. O mesmo. 2 a — 7 a da I a . O T , R. decla­

rou "nu l los : 6 votos, dados, em 2 o turno, á legenda " P , O. 
Tudo p'or São Paulo" , na eleição para deputados estaduaes; 
3 votos, dados, em 2 o turno, á legenda "Par t ido Repub l i ­
cano Paul is ta" , na eleição para deputados federaes; e 1 
ro lo , dado, em 2o turno á legenda Part ido Republicano P a u -
liíí:!, na eleição para deputados estaduaes". 

Ass im decidiu, e estou de aeeôrdo, "porque os artigos 
91. TI. 2 do God. E l e i t . , e 44, n . 2, das Instrucções do T . S . 
d e ' J . E . . para as referidas eleições, quando na mesma so-
trecar ta haja coais de uma "cédula" para a mesma eleição, 
sõ pcrniítícifi valha uma deltas ,se forem iguaes", e "não 
valera nenhuma se forem differentes". Os votos do I o e 2° 
turnos são dados na mesma "cédula", e, assim, não se pedem 
considerar "iguaes", "as cédulas em que são votados cm 
1° turno candidatos differentes". 

K . 1.286." O mesmo. 2* — 8 a do. districto da Moóca, 
I a , O recorrente allegou "haver sobrecartas a mais " . - O 
T . R. não attondeu ao recorrente, e, assim o fez, em ac-
cdrdão unanime, que em seguida, transcrevo, e cujas f un ­
damentos acesito: 

"Attendendo a que o recorrente não provou que 
• houve, ds facto. excesso de sobrecartas sobre o n u ­
mero de eleitores que votaram na 8 a secção da Moó­
ca, não chegando, sequer, a ind icar a quanto sub i -
rum acjueilas e a quanto se reduziu este; 

Atíendendo a que, mesmo na liypotbese em qusj 
fíí» adniiltisse, ao contrario do que está .allegado na 
petição inicial^ que o recurso fo i interposto, segun­
do af f irma a acta, por haver votado o eleitor Sa l ­
vador Arolo, cujo nome não constava na l ista, t a m ­
bém não f icou provado que o dito eleitor não está 
i i iscnpto, provando-se, ao contrario, a regularidade 
da sua inscripção (fls. 80) ; 

Attendendo a que, segundo jurisprudência u n i ­
forme deste Tr ibunal , mesmo quando o eleitor vota, 
em secção differente daquella em que devia votar, 
ít. eleição não fica invalidada, nem o voto deve ser 
desprezado, constituindo esse facto mora i r r egu la r ' -

' rtáde, uma vez que .a distribuição por secções se {'.*% 
principalmente para commqd idade do e le i tor" . 

O clflitor Salvador Arolo votou em sobrecarta modelo 
n . 18. 
• N , 1.289. O mesmo. 3 a — 17 a da I a . — Baseia-se a 
recorrente nas decisões proferidas pelo T . R. nos .recur­
sos ns , 1.284 e Í.285, dizendo que a turma "mandou a p u ­
rar em 2 o turno cédulas da mesma legenda", apesar de con­
terem nome3 differentes em I o turno . 

'O T . R. não conheceu do recurso, porque não foi to­
mado por termo, nem consta da acta da respectiva turnía. 
perante a qual houve apenas um protesto do recorrente. 

Procedem as razões do T . R., além do que não ha 
prova do allégado pelo recorrente. A acta da. turma consta 
do processo. 

N . 1.290. João Cabanas, candidato da "Corigaeão P r o ­
letária e o Partido Socialista Bras i le i ro pela emancipação 
dos trabalhadores". 2 1 a — 4 a da 2 a , Recorreu o candidato 
por não ter a turma apurado uma cédula, sob a legenda 
" A Cólligação Proletária e o Part ido Socialista Bras i l e i ro 
pela Emancipação dos Trabalhadores", para deputados esta­
duaes, e não a ter apurado,, visto exist ir um 'traço typo> 
gr.-qdiico, preto, a sublinhar as palavras Cólligação Prole­
tária e Partido Socialista Brnsilíiro. 

O i>r. procurador regional opinou no caso, citando o 
B o i . E l e i t . de 9 de setembro de 1933, pags. 2.(154 e 2.967, 
e o cie 14 d<3 outubro do mesmo anno, pag. 2.812. 

Não me parece que o facto occomdo seja tal que possa' 
igiialar-se ao do presente recurso. Cabe antes aqui appü-
enr-so a decisão rocenlo do Tr ibuna l Superior, não annu l -
Jandc as cédulas, cujas legendas tònham sido sublinhadas 
cem vinheta typographica (Bo i . E l e i t . n . 20, de Í935, p a ­
gina 404). 

A cédula questionada, parece-me, devia ser apurada.. 
-"VíjJiuimdo as cédula,? com a legenda da "Cólligação Pro le ­
tária e Partido Socialista Bras i le i ro pela Emancipação doa 

iíbftUiadorcs.", iguaes á de que õrà se trata, decidiu, o 

T . í t . da São Paulo em outro caso, que " a l inha existen­
t e sob os dízeres da dita l e g e n d a não passa do traço typo-
g T a p h i e o de composição, incapaz de revestir os caractera-. 
ticos de um signal destinado a romper o s ig i lo " dos votos, 

E sobre o assumpto, além das decisões do próprio T . It. 
de São Paulo e do T , R . de Minas Geraes, existem, pela 
validade das cédulas, trazendo o traço typograpbico sob le ­
gendas, os pareceres, com sólidos argumentos, dos D r s . A s -
toipbe Rezende c L e v i Carneiro , 

O recorrente, porem, desistiu do recurso, e a desistên­
c ia foi julgaria pelo T . fl. 

a. 1.291. O mesmo candidato a deputado estadual. 
2*a — 4 a (j a 2 a . O recurso funda-so em ter a turma apu­
rado u m a cédula, para deputados federaes, do P\ C , c o m 
siguai v i s i v e l . 

A cédula está junta ao processo, e nel la não descuVsru 
o signsi v is ive l , a que allude o recorrente, salvo se preten­
deu referir-se ao ponto de exclamação, com que se Integra 
a legenda do 'dito part ido. 0 T . R., com acerto, negou pro ­
vimento ao recurso. 

H . 1.282. Ar l indo Cardamone, delegado do P. IV. P. 
2a — 7a c j a 'Recorre, "por t e r e m o s candidatos Drs . B e ­
n e d i t o Montenegro e Antônio Carlos de Abreu Sodré feito 
representar-se na mesma secção por dois fiseaes, cada u m , 
fiseaes esses de nomes D r s . Benedicto da Si lva c V i rg in io 
Zorzeltò, Josó Barbosa Júnior e L u i z Carvalho, respectiva­
mente para c a d a um dessas candidatos". Accrescenta qu<: 
"pelo art . 101, § Z°? do Cod. E l e i t . , cada candidato t e m d i ­
reito apenas a um fiscal em cada secção, salvo se os 
eaes se~ suecedem um ao o u t r o , o que n ã o eonstn fia a c t a da 
secção impugnada" . 

O D r , procurador regional deu. o parecer seguinle: 

"Penso que o recorrente collocou mal a soluçüft 
da controvérsia. W10 sendo cur ia l que se ammtle a 
%oíação de toda uma secção com assento em meras 
conjecturas, a elle é que cumpr ia provar que os re­
feridos fiseaes funcaiouaram concomiíantemente, 

Aiiás, ainda que o houvesse provado, tal facto 
não annul lar ia a eleição. A limitação do numero do -
fiseaes ê, sobretudo; uma questão d e - o r d e m . Sc ; i 
ínasa receptora tolerou a presença de mais de una 

• f iscal de um só candidato, por entender que essa c i r -
cumstanoia. não perturbava o bom andamento aos 
trabalhos, não ha motivos para que so invalide, só 
por essa razão, todo o penoso processo eleitoral. ' Nem. 
se diga qoe, por esse modo se .enriqueceu, com os 
votos de mais de um fiscal, a votação do candidate. 
A idêntico resultado chegaria elle, se os fiseaes se 
substituíssem uns aos outros. Accrésee, que se s t rata 
de u m a eleição geral em toda a região", 

O T . R.- a auo confirmou a decisão da turma, e peoso 
qus acertadamente, 

N . 1.293. Pedro de Alcântara Toaci, delegado da Legiã.o 
Civica 5 de Julho, 4 a — única da 2 a . O requerente repre­
sentou á turma para que, no 2 o turno, nas cédulas, cora ou 
sem legenda, fossem apenas apurados os nomes eseriptos, 
em seguida ao p r ime i r o . 

A pretensão é contraria ã jurisprudência do T . S. 
3)ão houve recurso para o T . R., que decidiu n ã o haver, 

no caso, male i ta a ser ju lgada. 
ZV.. 1.294. O mesmo. 18 a — S a da 2 a . A representação 

é.aqui inteiramente egual á antecedente. E não houve re ­
curso, pelo que o T". R. não tomou conhecimento da i m -
pugnação. 

JV. I.2&:>. A i n d a o mesmo. 20 a .— 5 a da 2 a . O mesmo 
assumpto e o mosmo -julgamento do caso anterior. 

r,s, 1.295, 1.297, i . 298 e 1.299. 12 a — 4 a da 2a-, 22» 
— 2 l i da 3», 15 a — 6 a d a 2 a , J 0 a — I a da 3 a . Trala-sc 
tamuem .aqui a e representações eguaes de Pedro do Alean-

• tara Tocci , proferidas as decisões do T . á. como nos caso? 
dos ns. í .293 a í .295-. 

M. 1.300. Jcáo Calianas. 18 a — 8 a da 5 a . A questão 
está b e m exposta e bem resolvida pelo D r , procurador re« 
gionol no parecer seguinte: 

"Ao apurar-se a votação referente a 8 a secção tfi 
Jtijberdau-e, veri f icou-se que em tres sobrecartas, os 
rospcct íTi as votantes haviam coüocado duos • cédulas 
5Pb ít legenda "P. C. tndo por S , Paulo ! " , para-depi i -
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tados estaduaes, com indicação divergente do candi ­
dato para I o turno. 

A mesma coisa foi veri f icada em quatro sobre-
carlõs, sob a mesma legenda, para deputados federaes, 
divergindo o candidato em I o turno . 

Entendeu a turma apuradora que, havendo nas 
cédulas alludidas, oontradicção apenas quanto á i n ­
dicação do I o turno, deveriam ser ambas annulladas 
nessa parte, mas que, sendo concordes, quanto aos 

• candidates do 2° turno, devia ' ser-lhes computado 
nesse turno um . voto correspondente a .cada sobre-

. car ta . 
Dessa decisão recorreu o candidato João Caba-

nas, entendendo que taes cédulas devem ser armul-
íadas em sua integridade. 

Penso que a razãoyestá com o recorrente''. E ' o 
que se deduz do preceito categórico'do art . 91, n . 2, 
do Coo. E l e i t . , e é D que tem decidido o E . T . S. 
(B . E . de 14 de outubro de 1933,"p. 2.812) . 

Sou, portanto, de parecer que se dé provimento 
ao recurso, para que se caneellem os votos dados eco 
2o turno aos candidatos dp Partido Constitucionalista 
nas cedidas impugnadas". " 

E assim decidiu o í . R. 
N. 1.301. Amadeu Narciso Pieroni , delegado do P . R . P . 

3 a — I a da 7 a . O eleitor Amado Salvador Alfano Canoza, 
inscripte sob o n , 924, na 5 a zona deste Districto Federal, 
foi verificado, pela assignalura na respectiva lista (modelo 
21), que, na qualidade de fiscal, votou no Estado de São 
Paulo, I a secção da 7 a zona. 

O D r . procurador regional opinou pela nullidade da 
eleição apurada pela turma, e, de accôrdo com o parecer, 
decidiu o T . R. Ao meu ver, decidiu bem (B. E . n . 47, 
de 1934, acc. do T r . '3 . , de 19 de janeiro de 1934), não se 
podendo assemelhar ao caso aquelle outro, de que ha j u l ­
gados do T . S. (Bs. Es. n . 120,. de 1933, pags. 2.529 e 
2.531: n . 3, tio-1934, pags. 18 é segs.: n . 131. de 1934. 
pag. 0 129; e-n. 19. de 1935, pag. 391.) 

K. 1.302. João Cabanas. 42 a — I a da 6 a . E m uma e 
y n:osma sobreci.rta (modelo 17), foram encontradas duas 
cédulas, ambas da Cólligação Proletária e o Partido Socia­
l ista Brasi le iro pela Emancipação dos Trabalhadores (le­
genda), com a indicação "para deputados estaduaes'', diffe-
rentes os nomes dos candidatos. 

O recorrente allega que se trata de equivoco praticado-
pela lypographia, imprimindo, na 2 a das cédulas juntas ao 

'processo, "para deputados estaduaes", quando devera, ser 
"para deputados federaes". 

As cedidas não foram apuradas, por deliberação da 
turma e do 'J.\ R., este que julgou de accôrdo com o pa ­
recer do M. P. 

Outra, p-âpece-me, não podia ser a decisão do T . R. 
XCoii . E l e i t . , art. 91, n . 2), não sendo possível, como p r e ­
tendeu o lecorrente, assemelhar o caso ao de simples faltas 
orihographicas, differenças leves de nomes e prenomes, etc, 
conforme accentuou o D r . P . R. 

N . 1.303. Amadeu Narciso P i e ron i . 17 a — 11 a da 5 a . 
O recurso baseia-se em duas allegações: a) ter o candidato 
Clovis Ribeiro nomeado mais de um fiscal na secção; b) não 
terem sido em separado os votos dos 21 fiseaes, que votaram 
na secção, de que não eram eleitores. 

O T . R. nfio attendeu ao recurso, adoplando as razões 
do -d. l>.,. que sustentou: a) quanto á I a arguição o que já 
escrevera no recurso n . 1.292; 6) quanto á 2 a , " . . . não 
andou, com eíleilo. bern avisada a mesa receptora, deixan­
do de tomar em separado os votos dos fiseaes, que são elei­
tores de outras secções. A falta dessa providencia poderia, 
ter comp.-omel.üdo a validade de toda a votação. Informa, 
entretanto, - a Secretaria que todos os fiseaes que funec ionj -
ram e votaram na secção em apreço são, effectivamento e le i ­
tores na região de S. Paulo. Os seus votos, portanto, teriam 
ue .ser apurados, como o f o ram" . 

O julgado merece manter-se, pelos seus fundamentos e 
ainda em face do Cod. E l e i t . , ar t . 69. 

J \ . 1.304. Dra. ' Alayde P inheiro Borba, candidata regis­
trada na legenda do P . R. P . 7 a — 3 a da 4 a . — Pede a r e ­
corrente soja a eleição annuüada, "visto como não constam da 
acta da abertura, nem da de encerramento, os nomes de 3 f i s ­
eaes, Srs. Virgílio Waldemar Biancard i , Sylvestre da Cunha 
Castro e L u i z Luear in i Jucás" e cita o" art . 33. " c " . n . 3, das 
Instrucções, não porém, o" art . 25, § único, letra " d " . 

E m conformidade com o parecer do M . P . , julgou, e j u l ­
gou gern, o T . R., que "a omissão do secretario, nas aclas da 
abertura e de encerramento dos trabalhos representa uma 
simples irregularidade, que, todavia, não pode annullar a vo­
tação oceorrida na al ludia secção". Accresccntou ainda o M . 

. P . não ter a recorrente provado a allegação feita. 
Ver i f ique i mencionada na acta de installação o nume do 

fiscal L u i z Luea r in i Jucás, que a assigna, e, na de encerra^-
mento o do fiscal Sylvestre da Cunha Castro. 

Quanto a Virgílio Waldemar Biancardi , não o encontrei 
nas folhas de votação, havendo apenas entre os does. da elei­
ção o v da sua nomeação como fiscal dé um candidato, e f is­
cal, que não deixou vestígios de ter realmente exercida c en­
cargo . 

N . 1.305. — José Vicente Alves Rubião. candidato regis­
trado na legenda do P . R. P . 0 a — 6 a da 3 a . — Funda-se o 
recurso em que, nos trabalhos eloitoraes da mesa receptora, 
não constam ,quer da acta da abertura, quer da acta de oncer-
ramenLo, os nomes de 11 fiseaes, deixando assim de cumpr i r -
se a "fortncãidade essencial" prescripta no art, 33, letra "c" , 
E. 3 das Instrucçeõs. 

O, T . R. negou provimento ao recurso'. O M. P. allcgon 
não haver prova do allegado. Confirmo o acoordão, era face 
do que expendi no recurso anterior. 

A acta de installação da mesa recepíora_;consigna a pre­
sença de um .delegado doJP- C , e de 5 fiseaes, com a indicação 
dos respectivos nomes. ' E a de encerramento declara a pre­
sença daquelle delegado, e a de outros fiseaes, com a observa­
ção de se haverem antes retirado os demais fiseaes. 

N . 1.306. João Abi l io Gomes, candidato registrado na le­
genda do P . R. P . e f iscal junto da 2 a turma apuradora, 2 a 

— 7 a da 3 a . — Recorre do acto pelo qual a turma computou 
os votos de 3 fiseaes de u m candidato, 2 de outro, e mais 2 de 
ainda outro candiato. E invoca o art . 10, § 2 o , do Cod. E l e i t . 

Mantendo a jurisprudência, a que me refiro no recurso 
n . 1.292, o T . R.. em decisão unanime, que acceito, julgou 
pela improcedencia do recurso. E o fez, "porque, não havendo 
disposição expressa que 'prohiba ao candidato ter mais de um 
fiscal junto á mesa receptora, e, menos, ainda, que, nesses 
casos, estabeleça a saneção da nulidade, esta não poderia ser 
decretada sem offensa aos mais elementares princípios de 
dire i to " . 

N. 1.30.7. José Carlos Pereira de Souza, candiato a depu­
tado federal. 13 a — 2 a d a ' 4 a . — Recorreu da apuração, por­
que: a) votaram 59 fiseaes, sem-que os votos tivessem sido 
tomados em sobrecartas modelo n . 18, em flagrante desres­
peito ao disposto no art . 81, do Cod. E l e i t . : b) funecionaram, 
durante a votação, 2 fiseaes do candidato Carlos Moraes B a i -
ros e 2 por parte do candiato Thomaz Lessa, e ainda outros, 
sem que da acta da mesa receptora conste terem os mesmos 
funecionado suecessíva e não concomitantemente. 

O accordão do T . R. foi contrario ao recorrente, entra 
outros fundamentos, pelos seguintes, quo adopio: 

* " . . . Ao contrario do que af f irma o recorrente, não 
ha dispositivo algum do Cod. E l e i t . , que ordene a to­
mada em sobrnearta maior dos votos dos fiseaes, quan­
do pertencerem a secção diversa daquella onde estão 
exercendo as suas funeções; 

" . . . O voto em sobrecarta maior só é exigido, 
quando se contesta a identidade do eleitor, ou quando 
o eleitor, declarando pertencer á secção,,não tem, en­
tretanto, o seu nome na respectiva l ista (Cod. Eleit.., 
art . 81, § 2 ° e 3 o ) ; 

. . . A votação dos fiseaes 6 regulada pele art . 09 
do Cod., e abi nada se diz a respeito das sobrecartas 
maiores, estabeleeendo-se, apenas, que elles podem vo­
tar perante as meses "em que servirem, ainda que a l i s ­
tados em outra secção, anotando-s.e o facto na acta res­
pect iva" ; 

. . . A lei não l imi ta o numero de fiseaes que o 
candidato, ou partido, pode nomear, havendo l imite, 
apenas, para os delegados de partido (art. 101. § I o e 
2 o , do Cod. E l e i t . ) ; / 

. . . O excesso de fiseaes não é nullidade prevista 
ria lei, a qual só considera como nullidade a recusa, sem 
fundamento legal, aos candidatos, aos seus fiseaes, ou 
aos delegados de par i ido, dc licença para assistirem aos ' 
actos eleitoraes e para os fiscalizarem (Cod. E l e i i , , 
ar t . 97, n . 5)". 

N . 1.308. Riolando üe Almeida Prado, candidato regis- . 
Irado pelo P . R. P . 3 a — 10a da 4°. --- O recurso se -funda em 
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fliie: a) foram tomados 12 votos em separado, sem às f o rma l i ­
dades estatuídas nas Instrucções, a r t . 30, §§ 5, 6 e 11; b) vo­
taram 2 eleitores com o mesmo nome de "José Russo", e com 
p mesmo numero de ordem 10.594, sendo que o segundo vo ­
tou em sobrecarta modelo n . 18. 

Allega mais o recorrente que a turma apurou o pr imeiro , 
que votou com a sobrecarta modelo n . 17, e não apurou o se­
gundo, "quando tudo leva a crer que o segunda era o eleitor 
leg i t imo". 

Convertido o julgamento em dil igencia, para serem pre­
sentes a urna e os does. relativos á secção, accordou afinal o 
T . R. em "dar provimento ao recurso e declarar nullaa-eleição 
realizada na 10 a secção do Jard im America, nesta Capital, 4 a 

zona eleitoral, visto nella ter votado, assignando a folha 16 A, 
usando, do nome de José Ruso e do n . de inscripção 10.594, 
pessoa'que, pelo confronto das assignaturas, se ver i f icou não 
ser eleitor na região". 

Estou pela annulação. Cabem aqui as palavras do em i ­
nente ministro Carvalho Mourão, quando ju iz do T . S. (BoU, 
E le i t . , n . 120 de 1933, p . 2.531) : 

" E ' manifesto que, no caso, não ha excesso de so­
brecarta s na u rna . Ha tantas sobrecartas quantos vo­
tantes houve. O que ocorre é coisa diffcrente, votaram 
cidadãos " (aqui um só") que, na região não estão ins - . 
eríptos; não são, pois, eleitores. E ' o mesmo que votar 
quem não foi eleitor; porque eleitor, na região, só é 
quem nella se inscreveu ou para ella foi legalmente 
transferido. Votou quem não podia votar. Logo, o vo­
to, o suffragio, é nu l l o . Não foram, porém, taes votos 
" ( u m apenas neste caso)", visceralmente nullos, to­
mados -em separado, de modo a "se poder saber quaes 
eram, para. se não apurarem. Assim, está toda a vota­
ção eivada de nul l idade; do contrario, apurar-se- iam 
votos nul los. O assento lega l da null idade? O conjuneto 
de disposições legaes, que subordinam o direito do voto 
ao preenchimento das formalidades de qualificação e 
in&cripçâo no domici l io eleitoral (arts. a 48 do Cod. 
E l e i t o ra l " ) . 

Não é, portanto, caso de renovaçãoda votação, porque, 
reproduzo ainda o parecer do i l lustre Ministro D r . Carva ­
lho Mourão (Boi . E le i tora l c i t . p . ' 2 .532 ) , "como já decidiu 
este Tr ibunal Superior, está bem Claro no Código e nas Ins­
trucções, somente se renova a votação nos casos taxativamen­
te apontados no § 2 o do ar t . 90 do Código, combinado com o 
§ 3 ° do mesmo art . , verbis: "neste caso" (Instrucções, arts . 
42, § 2 o , 43, § l c , 55 e 56, p r . , combinados). Entre aquelles ca ­
sos não se encontra o que de ora se t r a t a " . 

N . '1.309. Amadeu Narciso P ieroni , delegado do P . R. 
P . , 22 a , I a da 4 fc. — F o i interposto com a altlegação de que 
a '.urma não veri f icou " junto á Secretaria do Tr ibuna l , se 
os 3 eleitores, cujos votos foram pela mesa receptora tomados 
em separado, por não constarem os seus nomes das listas,- são 
ou não tleitores da secção. 

Solicitada a audiência da Secretaria pelo M. P . , consta 
do processo 'não tem esta Secretaria elementos para infor­
mar se os volantes a que se refere o recurso não são eleitores 
que deveriam vol ar na secção em que o fizeram, não cons­
tando exclusão nenhuma dos mesmos". O D r . P. R. opinou 
pela impiocyie.ncia do recurso. 

Juntas as folhas de votação e a acta de encerramento 
'(modelo.- 16, 16-A e 16-B), foi a apuração val idada. São estes 
os fundamentos do accordam, e que me parecem procedentes; 

'•I o os 3 eleitores votaram em realidade de accôr­
do com o art . 30, § 6 o , das Instrucções eleitoraes, con­
forme observação constante da acta do encerramento 
lavrada pela mesa receptora; 2 o , não houve protesto ou 
reclamação alguma, perante a mesa receptora, por parle 
cios fiseaes presentes ao acto; 3 o , os 3 eleitores ex l i i -
biram os seus títulos, pois, constam dos autos os nú­
meros de suas respectivas inscripções. Ora, tudo isso 
convence de que os 3 votantes eram eifeetivamente 
•eleitores, nada impedindo que seus votos fossem, como 
foram, devidamente apurados. 

A presente decisão do Tr ibuna l foi tomada pelo 
voto de desempate". 

N . 1.310. , Lu i z Pereira de Campos Vergueiro, "cândida», 
to a Assembléa Legislativa de S. Paulo" , sob a legenda do 
P . R. P . 24 a , 13, da 3 a . Pretendeu fosse annullada a eleição, 
sob os fundamentos de que o eleitor Nicola Manduca, estra­

nho á secção. conforme a. sua própria declaração ao assí-
gnar o seu nome na folha de votação modelo 22, votou como 
fiscal, sem que-dessa qualidade exhibisse prova, e, nessa qua­
lidade, que não provou, permaneceu no recinto da mesa re -
receptora durante os trabalhos eleitoraes. 

O X .R . não attendeu ao recurso, porque o recorrente 
deixoir de provai as suas allegações. Provada, que não foi, 
nem por isso incorreria em null idade a eleição. A divisão do 
eleitorado em secções faz-se por motivos de ordem adminis­
trativa, para faci l i tar as operações eleitoraes e o voto do e le i ­
tor, que é eleitor, e eleitor legitimo, em todas regiões. T a m ­
bém a presença de estranhos no recinto destinado á .Mesa Re­
ceptora, embora desaconselhavel, nem, por isso, annulla a 
eleição (Boi . E l e i t . n . 127, de 1933, p . 2.629.) 

N . 4.311 . José de Castro Carvalho, f iscal do P . R. P . 
2 a , 18 a , da 5 a , Pede a null idade da votação, allegando; " I o , 
numerosas sobrecartas, que foram guardadas com os does. 
da eleição dentro da urna, apresentam assignaturas dif feren­
tes do Presidente e Secretario da mesa receptora, indicando 
que não foram eseriptas pela mesma pessoa, isto c, q u e não 
são verdadeiras; 2 o , diversas sobrecartas estão completamente 
em branco, is lo é, sem indicação da zona, secção, e sem as 
assignaturas do Presidente e do Secretario, que as deviam 
authent icar" . 

O T . R, desprezou o recurso: 

"O recorrente fundou o seu recurso no facto de se 
haver verificado, após a apuração, que algumas sobre-
cerías não estavam-devidamente rubricadas pelo pre-
sident. da mesa receptora. A acta refere que no f inal 
da apuração, e quando já estava a mesma sendo lavra ­
da, o recoriente, em companhia de outras duas pessoas, 
juntou sobrecartas vazias, que estavam espalhadas pe­
lo chão, t, debaixo da mesa, allegando uma-cessas pes­
soas que a? assignaturas do presidente da mesa rece­
ptora não conferiam, em algumas sobrecartas, e. em 
algumas sobrecartas, faltavam assignaturas do mesmo 
presidente. 

Como essas sobrecartas fossem catadas pelos i n ­
feridos senhores, sem nenhuma intervenção dos mem­
bros da mesa ou auxi l iares desta, o S r . Presidente 

. -mandou' que, da maneira por que estavam juntas taes 
. sobrecartas, fossem ellas metidas dentro da urna, na 
piesença ainda dos mesmos senhores, fazendo tudo 
çonsiar da acta. 

-"Como se vê, nesta vem bem esclarecido o facto em 
apreço. Ora, a maneira, por que foram encontiadas as 
ditas sobrecartas, sem que houvesse intervenção «ia 
turma apuradora, não autoriza aff irmar-se a proce­
dência da nullidade arguida. 

"O recorrente não deu prova alguma dos factos ar ­
ticulados na petição de r e c u r s o . . . " 

De accôrdo, tanto mais .quanto as providencieis do Códi­
go Ele i tora l , artigo 57, I, e artigo 70„ numero 3, têm per 
objee-to resguardar o sigilo do voto, e, desde que a omissão 
de uma das varias providencias, ou de mais do uma «ias 
providencias, que, com, tal objectivo, a lei estabele­
ce, não denuncia o voto, nem frauda a eleição, razão não 
ha para annullar a votação. 

N . 1.312. Sylvio Margarido da Si lva, "candidato do P . ' 
R. P . á Assembléa Legis lat iva do Estado" . 5 a secção única 
da I a . O D r . Sylvio Margarido da Si lva recorreu, porque a 
turma ver i f icou "que a urna eleitoral continha 121 cédulas 
sob legenda para deputados estaduaes do Partido Const i tu-
cionalista, como consta da respectiva acta, tendo-se, entre­
tanto, contado para aquelle Partido 124 votos sob legenda". 

Com effeito, a turma, presidida por eminente e integro 
jur is ta , fez inc lu i r na acia que "depois de registrados os r e ­
sultados nas devidas folhas de apuração, verif icou-se que 
eram 124 os votos dados para o " P . C. Tudo por S. Paulo" , e 
consta daquellas folhas, o que faz suppôr equivoco no numero 
de sobree»rtas em branco acima declaradas, que. á vista disto, 
.passariam de 13 para 11 " . 

O M . P : o D i n o u : 

" . . . Infere-se do exposto, que, ou houve, como 
parece possível á turma apuradora, engano na oonta-
gem das sobrecartas em branco, em numero de 14; ou, 
o que também não é impossível, por ignorância ou i n -
advertencia, foram collocadas em uma mesma sobre­
carta, mais de uma cédula para deputados estaduaes 
daquelle Partido, o que ter ia escapado A turma apura­
dora, dada a pouca espessura do papel . 
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No I o easo, a votação não estaria n u l l a . No ?° c a ­
so, porém, toda a votação estaria eompromettida. 

Dada a impossibil idade de verif icar-se, de moda 
seguro, qual dessa hypothese effectivamente cecorreu, 
ou de explicar-se ,de modo satisfatório, aquella anoma­
l ia , penso que toda a votação da referida secção deverS 
ser anmillada, dando-se, por conseqüência, provimento 
ao recurso do Partido Republicano P a u l i s t a " . 

E, assim, decidiu o T . R. Outra solução não era possível, 
omissa a le i nos processos mais ou menos empíricos com que 
certas legislações têm procurado resolver os erros ou equívo­
cos na contagem, dos votos. 

A eleição não é de renovar-se, 
N . 1.313. Garmelo S. Grispino. lfc'a — 6" da 3°. O caso 

esf4 bem exposto e resolvido no parecer do AI. P . : 

" E m 6 sobrecartas a turma ver i f ica que o votante 
collocára 2 cédulas em cada sobrecarta, para deputados 
federaes, debaixo da mesma legenda, porém, com i n d i ­
cação diversa para I o turno . E m outras 5 a mesma 
coisa, para deputados estaduaes. Del ibera annullar os 
votos no 1° turno, por divergentes, e mandar contar os 
dados em 2° turno, por concordes. 

O recorrente tem razão. Os referidos votos são n u l ­
los, em sua totalidade. E ó que determina o ar t . 44, 
n . 2. das Instrucçções. E ' o que tem decidido o T . S . " . 

Mantendo a sua jurisprudência (rec. n . 1.284), o T . R., 
'com o qual estou de accôrdo, considerou nullos os ditos votos: 

" . . . porque os arts. 91 n . 2 do God. E l e i t . e 4 n . 2 
das Instrucçções do T . S. de J . E , quando na mes­
ma sobrecarta haja mais de uma cédula para a mesma 
eleição, só permittem va lha uma dellas, se forem 
eguaes, e não valerá nenhuma, se forem differentes. Os 
votos do I o e 2° turno sãq dados na mesma cédula, e, 
assim, não se podem considerar eguaes as cédulas em 
que são votados em 1° turno candidatos differentes". 

N . 1.314. Manoel Vianná Júnior, fiscal dò D r . José Soa ­
res Hungria, candidato á Assembléa Constituinte do Estado. 
14" — 8* da 5 a . Na 8" secção da 5 a zona votaram 3 eleitores 
de outra-zona, sem as respectivas resal.vas, motivo pelo qual 
foi pedido não se apurassem os votos de taes eleitores (Cod. 
E l e i t . , art . 127 § I o e 2 o ) . 

O T . R. desprezou o recurso, "tendo verif icado que são 
eleitores as pessoas que na mesma secção' votaram sem a 
competente resalva" . 

A decisão merece ser confirmada (Bois. E l e i t s . ns. 127, 
de 1933, pgs. 2.612 e 2.628 e n 134 de 1933, p . 2.735) . 

N . 1.315. A r thu r Cabanas, fiscal do Partido Socialista 
Bras i l e i ro . 18" — 23 a da 3*. Versa o recurso sobre a apuração 
de. 6 votos dados a Partidos differentes, com cédulas cm d u ­
plicata, e nas condiçõds mencionadas no recurso anterior e 
no de n . 1.284. 

O T . R. reaf f i rmou a sua jurisprudência, para se não 
contarem os votos. Estou de accôrdo. 

N . 1.325. Rosenwal Gi lson Parahyba, f iscal dO:P. R. P . 
30 a — 6 a da 78". Recorreu da apuração, porque, dentre as 
sobrecartas encontradas na urna, duas existiam, que foram 
authenticadas pelo presidente e o seu supplente, em vez de o 
serem pelo presidente e pelo secretario, como determinam 
as Instrucções, art . 22, letra f. 

O T . R. considerou a oceorrencia como de mera i r r e gu ­
laridade, que não just i f ica a annullação pretendida pelo r e ­
corrente. 

Decidiu acertadamente (Bois. E l e i t s . n . 127 de 193S, 
p. 2.628, e n . 128. também de 1933, p. 2 .657) . 

N . 1.326. Paulo de Macedo Couto, f iscal do P. R. P . 
45a — I a da 19 a . Na petição datada de 28 de outubro do anno 
passado, o recorrente altegou : Io) consta da acta de encer­
ramento o comparecimento de 290 eleitores, sendo 257 da se­
cção, e os restantes 33, que deveriam ter votado na folha mo­
delo 21, e. entretanto, na folha de votação para os eleitores 
da secção, existem apenas 255 assignaturas, assim, 2 votos a 
menos; 2°) a Secretaria do T . R. informou não serem e l e i ­
tores do Estado 2 dos eleitores que assignaram a folha mo­
delo n . 21 (a informação não está junta ao processo). 

F o i proferido o accordão seguinte, relator o i l lustre dou ­
tor P l in io Barreto : 

"Attendendo a que a apuração, segundo af f i rma o 
propr-io recorrente se effectuou no dia 26 de outubro 

ul t imo e a petição do recurso d ir ig ida ao Presidente 
deste T r i buna l só foi entregue ao presidente da turma 
apuradora em 29 de outubro (fís. 2v . ; , e só deu en­
trada na Secretaria do Tr ibuna l no dia 30 daquelle mez 
|(fls. 4), isto é, foi apresentada ao presidente da t u r ­
ma 3 dias depois de feita a apuração e teve entrada 
na Secretaria do Tr ibuna l 4 dias após; 

"Attendendo mais a que, embora dirigido ao Pre ­
sidente do Tr ibuna l e não interposto perante a turma, 
o recurso não fo i tomado por termo; 

"Attendendo, finalmente, a que os recursos dos 
actos das turmas apuradoras devem ser interpostos 
dentro de 48 horas, e quando não forem interpostos pe­
rante o presidente da ' tu rma , deverão ser-tomados por 
termo na Secretaria do Tr ibuna l Regional (Instru­
cções, art . 45, §§ I o e 2 o ) ; 

"Accordam os Juizes do T . R. de J . E . de São 
Paulo, ouvido oralmente o S r . Procurador Regional, 
em não tomar conhecimento do presente recurso, não 
só porque foi interposto fora do prazo, como também 
por não haver sido tomado por termo, formalidade que. 
na hypothese, dadas as eircumstanctas, era essencial". 

Os fundamentos do accordão- procedem (Bois. E l e i t s . 
n . 135, de 1933, p . 2.741, n . 136, também de 1933, p. 2.756, 
n . 20 de 1935 p . 404, n . 31 ainda de 1935 p . 421). 

Quanto ao mérito do recurso, pude veri f icar que nas 
folhas de votação, para os eleitores da secção existem, com 
effeito, 255, e não, 257 assignaturas. 
d ora. 

• A inda não consegui o l i vro de actas da turma apura-
N . 1.327. Fel ippe Abdo Nassif, fiscal de Thysso Martins 

de Souza, candidato do P . R. P . 34» — 2" da 6 5 a . Recorre, 
porque : a) funecionaram e votaram, contra o disposto no 
Cod. E l e i t . , a r t . 101, § 2 o, sem que o fossem em substituição, 
2 fiseaes de um mesmo candidato; b) "votaram vários fiseaes 
de zonas differentes e os seus votos não foram tomados com 
as formalidades dos votos impugnados por identidade". 

O T . R. não attendeu ao recurso, e, parece-me ter bem 
decidido, em face do que já expendi nos recursos ns . 1.292 
e 1.303. 

• N . 1.328.. Ruy de Barros Negreiros, fiscal de Raul da Ro­
cha Medeiros, candidato do P . R. P . 42 a — 2"- da 38". P re ­
tendeu, em recurso, annul lar a eleição, allegando : a) foram 
apurados os votos de eleitores, cujos nomes não figuravam na 
.folha de votação, nem consta serem realmente eleitores; 6) 
f o i apurado o voto de u m eleitor, cujo nome eslava trocado ou 
errado na dita folha. 

O D r . ju i z eleitoral da zona, a requerimento rio M . P . , 
informou que todos os eleitores referidos pelo impugnante 
o. são da mesma zona, a 3 8 a . E m conseqüência, .outra não 
podia ser a solução; O T . R. negou provimento ao re jurso. 

N . 1.329 — D r . Álvaro do Couto Br i t to , delegado do 
P . G., 2 3 a secção umea da 54". 

Ao proceder-se á apuração dos votos referentes á se­
cção, foram annulladas 72 cédulas do Partido Constitucio-
nalista, por sé acharem colladas duas a duas, a saber — uma 
estadual com outra federal, em cada sobrecarta. 

Dah i o recurso. Opinou o i l lustre D r . Theodomiro Dias, 
digno procurador regional : "Não tem razão o recorrente. A 
turma apuradora obrou com acerto. Devem ser repeilidas 
todas as manobras tendentes a indiv iduar o suffragio. I n ­
correm nessa censura as cédulas geminadas. E ' uniforme a, 
esse respeito a jurisprudência do T . S . e do T . R . " 

Este ju l gou : 

"As cédulas estavam colladas duas a duas, cm um 
dos cantos. Cédulas assim geminadas encerram uma 
assígnalação, que indiv idual iza o suffragio, tornando-o 
conhecido. Occorrido esse facto, taes cédulas incidem 
na censura do art . 14, letra " d " , das Instrucções que 
reproduz o dispositivo da letra " d " do art . 71 do Có­
digo E l e i t o r a l . " 

A decisão é jurídica (Boletim E l e i t o r a l ' n . 103, de 1934, 
pag. 4.157) . 

N . 1.331. Vicente de Paula Netto. f iscal do P . R. - P . 
-.37a — 8 a da 32 a — O recorrente pretendeu annullar 
4 votos dados, no I o turno, e no 2° turno, ao candidato A r ­
naldo dos Santos Cordeiro, rio P . C , por haver uma Imtia 
negra, sob a legenda. 
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I» ' As cédulas estão juntas ao processo, O T . R. rec idhi , 
'e parece-me que bem: . . . . . . . . . - . 

• • - - _ , 

" . . . a l inha de impressão typographica existente 
nas cédulas não constitue mfracção do artigo 71;, le­
tra " d " do Código 'Eleitoral , não representa mais? que 
u m habito ou uso de lypographia, perfeitamente inó­
c u o . " 

Julgado semelhante é o do recurso ri. 1.290. 
N . 1.332 João Cabanas. 9 a — - 5 a da 5 1 a — Trata-se de 

' l ima cédula não apurada pela turma e inteiramente egual 
'ã de que me occupei no recurso n . 1.290. 

V O M . P . opinou pela improcedencia do recurso, que foi 
provido no accordão seguinte, relator o D r . P l in io Barre to : 

"Attendendo a que as cédulas não devem, effecti­
vamente, conter mais dizeres ou signaes que os no­
mes dos candidatos e uma legenda devidamente re ­
gistrada (Código Ele i tora l , artigo 71, letra d), sendo 
nullas as que contiverem outros dizeres ou signaes, 
além dos nomes dos candidatos, a legenda devida­
mente registrada e a designação da eleição (Instrucção 
para as eleições, artigo 44, letra d ) ; 

Attendendo, porém, a que o signal a que a le i 
se refere é,. evidentemente, aquélle que constitue 
marca differencial, aquelle que -visa impr im i r á cé­
dula uma feição própria, distineta, que a torna d i ­
versa das outras da mesma espécie, inconfundível com 
qualquer dellas e, á pr imeira vista, facil ite a ident i ­
ficação da possoa a quem foi confiada e que a col lo-
cou na sobrecarta, tornando i l lusorio o sigillo' do 
voto. 

Attendendo mais a que, nessa expressão — s i ­
gnal — não podem estar comprehendidos os simples 
traços com que, nas typographias, usualmente, se s u ­

blinham os títulos, ou os nomes nos papeis impres-
• sos. 

Attendendo, por outro lado, a que não ha lypos 
officiaes de cédulas, sendo l ivre aos partidos e can­
didatos impr imi l -as ou dactylographal-as como enten­
derem, observadas apenas as restricções acima expos­
tas, de maneira que poderão var iar em cada uma de l ­
las, ou em series, o tamanho e o feitio dos typos, bem 
como a collocação dos nomes, differençando-as umas 
das outras sem que, entretanto, dahi se possa infe­
r i r legalmente que o segredo do voto tenha sido com-
promettido. 

Attendendo a que, na hypothese destes autos, o 
que se .neta na cédula é, apenas. um traço typogra-

: phico, preto, a subl inhar as palavras Cólligação Pro­
letária e Partido Socialista Brasileiro, não existindo 
nella signal algum ou quaesquer dizeres espeeiaes 
que a tornem inva l ida . 

te A c c o r d a m . . . " _ 

, Acceito a doutrina do accodão, como antes a defendi. 
; E a acceito diante da nossa legislação. Devem considerar-
se as observações de Barthélcmy & Duez (Tr . de Dro i t 

; Gonst., ed. de 1933, pag. 419), os quaes affirmando que o 
',uso da sobrecarta foi importante progresso para garantir 
\ o segredo do voto, o que se acreditou durante algum tempo 
como ofeisivo, ajuntam immediatamente: ? 

"Mais la fraude f in i t toujours par trouvor dans 
là législation Ia fissure lu i permettant de se réin-
troduire dans la place. E l l e empêche de conriaitre 
le vote de 1'ôlecteur au moment ou i l le remet; mais 
les agents de fraude' et de corrupt ion conservem, 
cont moyens do constatei' s i de bui le t in remis á 
rélecleur avec menace ou promesse a bien été ve r ­
se dans l 'u rne : le bui let in est sur papier blanc, mais 
spécial; i l est trés petit ou trés grand; i l est pliá s a -

j.yamment, ou cocotte, on petit bateau, 'on chapeau 
ide gendarme; i l est ócrit de la main de 1'agent de 
• •corruption ou de pressiou; c'est u m bui le t in d 'un 
candidat sur • lequel i l a écrit le nom d 'un autre 
^tc Aü moins pour les élections législatives, i l 
faudra arr iver au bui le t in officiel, dans 1'esprit de 
l a législation belge. " t • 

T , - N'. 1.333, João" Cabanas. 35 a — 8 a da 3 8 a . O recor-
rTíJite sé origúU de a turma não haver apurado uma cé­

dula da "Cólligação Proletária e o Part ido Social ista", ten­
do um risco typographico abaixo da. sua legenda. 

- E m contrario ao parecer do M . P . , o accordão deu pro­
vimento ao pedido pelo recorrente para se apurar a cé­
du la que está junta ao processo e tem impresso aquelle 
r isco . 

Repito aqui o meu anterior parecer (rec. n . 1.332). 
N 1.334. Manoel Y ianna Júnior, oíliciai do D r . José 

Soares Hungr id Júnior, candidato á Assembléa Const i tuin­
te do Estado, pelo P . R. P . 14 a — I a da 9 a . ü recorrente 
impugnou a apuração por terem votado 22 fiseaes e não 
constarem das folhas de votação os números de seus tí­
tulos . 

A Secretaria do T . R. veri f icou serem eleitores âh 
região a regularmente ínscriptos todos aquelles fiseaes, 
pelo que foi negado provimento ao recurso. 

Concordo com julgado, em face do que já opinei nos 
recursos ns . 1.286 e 1.303. 

N . 1.335. Marianno de Ol ive ira Wendel, candidato á 
Assembléa Constituinte do Estado, pelo P . R. P . 49 a — -4a 

da 3 3 a . Recorreu porque não foi apurada a votação, e nãi 
foi apurada "por constar da acta de encerramento dos t ra­
balhos da eleição que deixaram de lançar sua assignatura 
nas folhas de votação, tendo entretanto, votado, bs eleitores 
Francisco Vassello, f iscal do P . R. P . ; Sebastião Alves de 
Siqueira, fiscal do P . R. P . e Mi l ton do Nascimento Leitão, 
f iscal 'do P . C . " (officio da turma ao Presidente do T . R,, 
e "que está junto em copia ao processo). 

A turma acerescentou, no officio referido, " a necessi­
dade de arxnuliar a votação, por não terem os votos dos f i s ­
eaes acima referidos vindo em sobracartas espeeiaes maio­
r e s . " -

O T . R, julgou prejudicado o recurso, visto haver "'era 
sua sessão de 28 de novembro próximo passado, annulladò a 
secção, a que o recurso se re fere . " 

Ta l julgamento consta da certidão, que eslá no pro­
cesso, e do tecr seguinte é a decisão: 

"O Tr ibuna l passou, depois, a julgar o caso dá 
urna n . 833, referente á 4 a secção de Brotas, J 3 5 , 

zona, impugnada por constar da acta de encerramen­
to haverem deixado de assignar nas folhas, de -vota­
ção três eleitores, que votaram como fiseaes e cujos 
votos não foram tornados em sobrecartas maiores. 
Ouvido o D r . procurador Regional, declarou que 
para que o voto fosse considerado legitimamente, dado. 
era indispensável a assignatura do votante. Tinha-se 
admitfido, comtudo, por tolerância, que essa assigna­
tura não fosse lançada na folha official, mas na pa-
peleta do modelo 22. No caso, porém, o que se ve r i f i ­
cava, é que os eleitores haviam votado sem 
assignar, existindo, apenas, em "relação a esses votos, 
a referencia feita pela mesa receptora na acta e o ás-
sentimento dos fiseaes presentes. Parecia-lhe, com­
tudo, ser a assignatura do eleitor substancial para 

.. provar o exercício do voto. Não sendo cumprido esse 
, requisito, o voto era nullo, e, como não fosse to-
1 mado em separado, contaminava, evidentemente, toda-

a votação. E ra , pois, pela annuilação da votação. O 
Tr ibuna l approvou o parecer do D r . procurador re-, 

'• gional, mandando ' annul lar a urna, contra os votos 
dos D r s . Pinto de Toledo e Jorge Araújo da Ve i ga " . 

lAnnullada a vota.ção não seria de renovar-se. 
Mas, discordo do julgamento, para acceitar o que foi 

proferido pelo mesmo T . R. no recurso n . 1.307. 
Nem o Cod-. E l e i t . (art. 97), nem as Instrucções (ar­

tigo 50), estabelecem nul lo o voto, pela círcumstancia do 
' eleitor não ter assignado as folhas de votação. E nul lo 

não poderia ser nos paizes, onde os analphabetos votam 
jíBarthélemy & Duez, obr . c i t . pag. 218) . A nossa lei n u ­
mero 3.424 de-19 de dezembro de 1917 (art. 4 a , 3 a al . ) 
d ispunha que os presidentes de mesas eleitoraes designados 
para onde não estejam alistados "poderão enviar ao pre ­
sidente da mesa onde deveriam votar a sua cédula em en-

- volucro cerrado, com o t i tulo e a carteira- eleitoral, que 
lhe serão devolvidos pela mesa, logo depois da apuração da 
secção". 

%: A. votação* dos fiseaes, como fojf.a*na secção, não teve 
nenhuma impugnaão perante a mesa receptora, e consta 
narrada, na acta de encerramento, que é. o doe. .publico 
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exigido pela le i ad súbslantiam da eleição (Tito Fulyencio, 
Gar i . do Alistando e Elei tor, pag. 414) . 

N . 1.337. Manoel V ianna Júnior, fiscal do D r . Oscar 
Thompson, candidato do P . R. P . 4 4 a — 10 a da 6 8 a — O 
fiscal aqui referido impugnou, perante a turma, a apura ­
ção, por não constar da acta de encerramento o nome de 
cada um dos eleitores, que votaram em separado. 

Fez também uma petição, dir ig ida ao presidente da tur ­
ma,, déc-larando que, no pvaze. legal, i r i a recorrer e apre­
sentar as razões do recurso. 

Não fez nem uma cousa, nem outra . O T . R. não co­
nheceu da impugnação, "visto não haver o impugnante r e ­
corrido, quer verbalmente, quer por escripto" . 

E a impugnação .não terri qualquer fundamento legal 
(modelo n . 20, annexo ás Instrucções). 

N . 1.338. D r . Plínio Caiado de Castro, * candidato do 
P. R, P . 7 a — 4 a da 6 a — Lê-se na acta da- turma, r e ­
união de 24 de outubro dp anno findo, que o referido can­
didato "interpoz, verbalmente, um recurso contra .a dec i ­

são, da junta apuradora: I o) pelo motivo desta ter apura ­
do a votação da 4 a secção da V i l l a Marianna, 6 a ' zona da 
Capital, visto que a declaração do presidente da mesa r e ­
ceptora da-respectiva acta cons igna 'um eomparecimento de 
334 eleitores, quando na urna foram encontradas 335 so­
brecartas (art.. 43, §§ I o e 2 o das Instrucções); 2o) pelo 
facto das sobrecartas de eleitores de outras secções não v i ­
rem acompanhadas das respectivas fichas dactyloscopicas, e 
serem ainda em numero de 9, quando foram 14 os eleitores, 
que deveriam cumpr i r aquellas formalidades, de accôrdo 
com os §§ 5 o e 6 o do ar t . 30 das referidas Instrucções; 
3 o ) por encontrar-se entre os papeis, que acompanham a 
urna, uma procuração do fiscal S r . João Baptista de Araú­
jo Leite sem referencia nas actas de abertura e encerra­
mento da secção (art. 33, letra c das Instrucções). 

O T . R., de accôrdo com o parecer do M . P . . não co­
nheceu do recurso," porque o recorrente, após haver de­
clarado verbalmente a sua intenção de recorrer e apresen­
tado ainda verbalmente os motivos do seu recurso, nada, 
mais fez que ratificasse a sua. resolução de levar o caso ao 
conhecimento do T . B . 

Ao meu ver, o T . R., realmente, não devia conhecer 
do caso, em face das Instrucções art, 45, § 1° e do que se 
vê no B o i . . n . 110, de 1933, pag. 2.388. 

Tão pouco o recorrente provou qualquer das suas a l -
legações, que, em parte, são coctradie.tados pelo que cons­
ta da própria acta (a da turma apuradora) e do parecer 
do M . P . nestes termos: 

"Quanto ao mérito, andou acertadamente a tu r ­
ma apuradora, decidindo apurar os suffragíos. uma 
vez que ficou veri f icada a concordância entre o nume-

- ro de sobrecartas e o -numero de votantes que ass i -
• gnaram as folhas de votação". 

Importa, entretanto, observar que a acta de encerramen­
to menciona 334 votantes, e que entre os does. da eleição não 
se encontra a folha de votação, modelo n . 21, na qual, se­
gundo essa acta.-assignaram 26 eleitores. 

K . 1.339. Amadeu Narciso P i e ron i . 44" — 5* da 14° — 
Recorreu porque foi computado ao candidato D r . Almerindo 
Meyer Gonçalves um voto constante de cédula, que se apre­
sentava envolta cm um pedaço de papel branco. 

O D r . P. R. opiniou: "Penso que a razão está com o r e ­
corrente. A circunistancia assignalada como fundamento do 
recurso é de ordem que indiv idua o voto, quebrando-lhe a s i -
gillo. A pratica adoptada pelo votante, sendo inusitada, torna o 
seu suffragio facilmente recognoseivel/no acto da apuração". 

Por maioria de votos, o T . R. confirmou a decisão da 
turma, que computou o "voto constante de cédula envolta em 
um'pedaço de papel branca, pois, essa circumstancia, funda­
mento do recurso, não é de molde a indiv iduar o voto, que-
fcrando-llte o sigi lo. Sd são nullas as cédulas que so acharem 
nas-condições previstas no a r t , 44, n. 1, letras a usque f, das 
•Instracções, e, na hypothese relatada,"nenhum desses casos 
ocorre". 

Paréce-me que deve prevalecer a opinião do M . P . , 
pelas razões, que expoz, e tendo-se- em vista a passagem de 
Sarthélemy & Duez, transcripta no recurso n. 1.332. Aliás, 
o caso vertente, creio, enquadra-se no art . 44. n. 1, letra d, 
das Instrucções. 

•N; 1.340. D r . Tarcísio Leopoldo' e S i lva, candidato á 
deputado estadual, pelo P- R. P. 39*. — 6" da 13 a — O caso 

está claramente esposto, e, entendo, resolvido com aeerlo lio 
accordão do T . R. : 

•u recorrente pleiteia a annullação do 27 cédulas 
ao Partido Constituc-ioualista, allegando que taes cé­
dulas não estavam de accôrdo com a legenda registrada, 
faltando-lhes a ponto de admiração em seguida a " T u ­
do por S. Paulo " . Mas, a falta ou o aecroscimo de 
qualquer ponto não identi f icam o voto, quebrando-\he 
o sigil lo de modo a acarretar a null idade do suffragio., 
A falta do mencionado signal não annulla a cédula por. 
não constituir elemento substancial dá legenda". 

Está o julgado de accôrdo com a jurisprudência (Bols. ; 

Ele i t s . n . 128, de 1933, p. 2.656, e n. 131, de 1933, p . 2.715), 
não se podendo considerar signal a falta de exclamação, que, 
antes, deve equiparar-se á falta ortographica, a que allude o 
Cod. E l e i t . , ar t . 91. n . 4.' 

K . 1.341. Carmelo S. Crispíno. 3 " — 4" da 3* — Recor­
reu da decisão pela qual não foram eontados os votos.cons­
tantes de 2 cédulas, uma para "deputados federaes, outra para 
deputados estaduaes, ambas da A Cólligação Proletária e o 
Part ido Socielista Brasi le iro , pela Emancipação dos Traba­
lhadores, afim de se apurar a concernente á Assembléa E s t a ­
dual, a qual não contem dizeres estranhos. 

O T . R. confirmou a decisão, "que annullou os votos 
constantes das cédulas de fls pelo facto de v i r uma de i -
las com as annotações a lápis, que se vêm no verso, e de a m ­
bas se encontrarem na mesma sobrecarta, contrariando um, 
com o seu defeito, o outro voto" . 

De accôrdo, e pelas mesmas raziões expostas no recurso 
n . 1.339. 

N . 1.343. Manoel V ianna Júnior. 14" — ümea da 4 a — 
São estes os fundamentos do recurso: I o) houve candidatos 
que nomearam mais de um fiscal, sem que o fosse em subst i ­
tuição; 2°) por oceasião da apuração, foram annullados 3 vo ­
tos, mas. por inadvertencia, uma das 3 sobrecartas, que con­
t inham votos annullados, foi misturada com as demais a sarem 
apuradas, e, verificada, a inadvertencia, foi retirada dentre as -
demais tidas por legítimas uma presumida como encerrando 
o voto nul lo ; 3°) dentre os fiseaes, a mesa- receptora não a n -
notou de alguns os números dos respectivos títulos, e entre 
esses alguns, existe um, de assignatura ülegivel, de modo a, 
não ser possível averiguar-.se se é ou não eleitor da. região. 

O pr imeiro fundamento não. procede (vide recurso n u ­
mero 1.291), e, assim, foi desprezado pelo T . R. 

Quanto ao segundo, também, ao meu ver não tem -proce­
dência (vide recurso n . 1.307). Os votos annullados pela 
turma, esta os annullou sem razão legal, a razão de que, na 
folha modelo n . 22, designada por u m dos 3 alludidos fiseaes, 
não fora annotado o numero de sua inscripção eleitoral . E , 
existindo no processo, as três sobrecartas modelo n . 17, com 
os votos daquelles mesmos fiseaes, caso seria de apurar-se 
a secção, em contrario ao decidido pelo T . R. no accordão, 
que pro fe r iu . 

Sobre o terceiro fundamento, falta a prova da assigna­
tura iflegivèl, pelo que é elle- de rejeitar-se. 

Mas, e aqui é irrecusável o accordão, quando asserta : 

" . . . A acta de f ls . 4 não refere ter sido cumprido 
o disposto no ar t , 43 das Instrucções, isto é. se a t u r ­
ma apuradora ver i f icou a coincidência do numero de 
sobrecartas authenticadas, na urna, com o de votantes 
declarado na acta de encerramento. A turma, apenas, 
consigna que foram apuradas 541 cédulas, e annul la -
das 15. Das apuradas, sob legenda, 503, e avulsas 38; 
daquellas. 255 para deputados federaes e 248 estaduaes. 

Calculando-se, por estes dados, que o numero de 
sobrecartas authenticadas- devia ser de 311, v e r i f i c a - , 
se, entretanto, que compareceram e votaram 312 e le i ­
tores conforme a acta de encerramento junta ao r e ­
curso n . 1.343, referente á apuração da mesma secção 
e annexa D este processo no acto do julgamento.. Por 
todos estes motivos : 

Aeccrdam os Juizes do T . IV. de 3. "E. dar Mo ­
vimento ao recurso para annullar a apuração e man ­
dar que, na fôrma da lei , se renove a votação na se­
cção única do districto de N . S. do O. , 4a zona da C a ­
p i t a l . " 

N , 1.344. Alfredo E l l i s Júnior, candidato a deputado es­
tadual pelo P . R. P . 14 a — 8* da 5". Funda-se o recurso 
em que 3 eleitores, cujos nomes e números de inscripções se, . 
indicam, votaram sem resalva, e outro, cujo uome e numera 
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de inscripção também estão indicados, votou com resalva de 
Juiz outro,, que não o da-respectiva zona. 

Não teve provimento. Confirmo o accordão, A falta de 
resalva não annulla, nem o voto, nem a eleição (Bois. E l e i t s . 
D . 127 de 1933, pgs. 2.612 e 2.628, n . 134 também de 1S33, 
p. 2.735 e n . 3, de 1934 pgs. 19, 21 e 24) . 

N . 1.345. Francisco Campos de Moraes fiscal, do douior 
Ttayrso Queirolo Mart ins de Souza,- candidato do P . R. P . 
39. — 2 a da 47 a . Recorreu,. por não terem sido apuradas 5 
cédulas dó P . R. P . com a legenda subl inhada. . 

Obteve provimento, de accôrdo com a jurisprudência (re­
curso n . 1.332; B o i . E l e i t . n . 20, de 1935, p . 404), que ac­
ceito. 

N. 1.351. Vicente de Paulo Netto, fiscal do candidato 
.João. Baptista de Carvalho, 37 a — 6 a da 7 a . Fundou o r e ­
curso, sustentando a null idade da votação pelos motivos se­
guintes : 1°) votaram 6 fiseaes, que não declararam os no­
mes de seus mandantes; 2°) um delles não f igura no f ichar io 
dos eleitores no T.. R . ; 3 o) as sobrecartas não continham 
indicação da secção e zona. 

Deante dos does. juntos ao processo a requerimento do 
M . P . , decidiu acertadamente o T . R. : 

" . . . Verif ica-se que os fiseaes votaram, assigna-
ram a folha n. 21, e ,são todos eleitores na região, 
conforme consta da informação da Secretaria a f ls. 7. 

A falta da remessa das procurações dos fiseaes á 
• junta apuradora ou ao Tr ibuna l , já se tem decidido, 

não constitue nul l idade. Esses does. não são essen-
ciaes, admitte-se a fiscalização mesmo quando as pes­
soas encarregadas desse mister se apresentam sem os 
instrumentos de mandato. 

Da falta de indicação da secção e zona eleitoral, 
vias sobrecartas, não ha prova alguma nos autos. Mas, 
mesmo que fosse real a falta arguid.a, elía, só por 
si , não seria sufficiente- para annuliar-.se toda a vota­
ção da secção." 

N. 1.353. Alfredo E l l i s Júnior. 14* — Única da 22 a . O 
recurso funda-se em que : a) 3 eleitores, cujos nomes e nú­
meros de inscripção são indicados, pertencentes a outra se­
cção, votaram sem as sobrecartas modelo n . 18; b) os que 
votaram como fiseaes, também deixaram de votar em sepa­
rado. 

Não leve provimento. E , não o devia, ter, penso,'porque, 
o recorrente se equivocou. Os votos foram dados em sepa­
rado, assignando a folha niodelo n. 21 aquelles eleitores. 
Quanto aos fiseaes, repito ainda uma vez, não se lhes appl ica 
o art . 30, § 5°, das Instrucções (rec. n . 1.307).' 

N . 1.354. Manoel V ianna Júnior. 14 a — Única da. 22 a 

O recorrente impugnou a apuração dos votos dados por 5 f i s ­
eaes. Não fundamentou a impugnação nem na acta, nem na 
petição do recurso. 

Este deixou de ter provimento, no que concordo, tendo 
ainda em vista o que consta do recurso anterior (n. 1.353). 

N . 1.355. D r . Eur i co de Azevedo Sodré, candidato do 
P . R. P . 1 5 a ' — 3 a da 6". Pretendeu, no recurso, que vários 
fiseaes, não obstante alistados eleitores em outras secções, 
não foram identificados nos "termos do art . 30 das Ins­
trucções. 

Resolveu, e resolveu bem, o T . R., que "os fiseaes func-
cionaram devidamente habilitados, tendo sido apurada a sua 
qualidade de eleitores sendo que duvida alguma, em tempo 
ppportuno, foi suscitada quanto á sua ident idade." 

Ao contrario do que allega o recorrente, vê-se da acta da 
apuração que 16 foram as sobrecartas maiores ercontradas 
na urna, conferindo assim em numero com as assignaturas 
nas folhas modelo n . 21 . 

N . 1.356. Olyntho Meircl les Azevedo e Souza, f iscal do 
P. C. 29 a — 8* da 1 8 a . Assenta o recurso em que 11 sobre­
cartas continham cédulas duplicadas para a eleição estadual, 
com a legenda " P . C. — Tudo por S. Paulo !", com cand i ­
datos diversos no IO turno, e que não foram apuradas, mas, 
ao vêr do recorrente manifesto o equivoco do eleitor, cs vo ­
tos devem ser apurados para a legenda em 2 o turno, e em p ro ­
veito de todos os candidatos inscriptos. 

O caso jurídico é semelhante ao do recurso n . 1 .285. 
E o T . R. det id iu bem, ao considerar que : 

"As cédulas não eram eguaes, uma vez que difíe-
r i am os nomes lançados em o IO turno, e, sendo des-
eguaes, não podiam ser apuradas em os termos expres­

sos do art . 91 n . 2, do Cod. E l e i t , , e do art. 44 das 
Instrucções...". 

N . 1.357. Amadeu Narciso .P ieroni . 18* — 3 ' da 20". O 
.processo está assim relatado e decidido.pelo T . R. : " A r g u ­
menta o recorrente que, não tendo as procurações dos f i s ­
eaes acompanhado os papeis r.emettidos peia mesa receptora, 

. o facto acarreta a null idade da votação, por in f r ing i r os pre ­
ceitos do ar t . 97, n . 4, do Cod. E l e i t . , e o art . 50 letra d, 
das Instrucções expedidas para a eleição de 14 de outubro., 
Mas, esses preceitos se entendem com os does. essonciaes que 
se acharem porventura em poder da mesa receptora, e não 
com os does,, que como sóe acontecer com as procurações dos 
fiseaes são exhibidos perante a mesa, e guardados, em se­
guida, com'seus possuidores . . . O recorrente, que não allega 

,a falta de existência dos mandatos, apenas reclama contra a 
falta da formalidade da remessa das procurações á turma 
apuradora. 

De accôrdo. 
N. 1.358. Cândido Bit tencourt Porto, f iscal do Dr. F r a n ­

cisco Gayotto, do P . R : P . 3 3 a — I A da 44*. Reclama, no r e ­
curso contra a apuração de 5 votos dados ao candidato, dou-

_tor Waldemar Mart ins Ferre i ra , constantes de cédula, em que 
á legenda do " P . G. Tudo por S. Pau lo " faltava ò ponto de 

.exclamação. 
O caso ó idêntico ao do recurso n , 1.340, E , no de que 

•trato agora, negando provimento ao recurso, decidiu o T . R.:. 

Attendendo a que não existe na l e i dispositivo a l -
a-consulta do Part ido Gonstitucionalista, o T . R. de 
J . E . do E . de S. Paulo decidiu que a falta de ponto 
de admiração, na legenda que aquêlle Partido registrou, 
não annul lar ia a cédula, tanto mais quanto, nas p u b l i ­
cações officiaes da legenda, houvera equivoco, sahindo 
as pr imeiras sem aquelle ponto; 

Attendendo a que não existe a 'alei dispositivo a l ­
gum em que se possa enquadrar como null idade a f a l ­
ta de um signal typographico nas cédulas, havendo, ao 
contrario, disposição expressa estabelecendo que no 
caso de falta orthographica, differença leve de nomes 
e prenomes, inversão ou suppressão de alguns destes, 
decidir-se-á pela validade do voto do candidato no ­
tório, desde que não seja possível confusão com outro 
candidato que figure cm chapa (Cod. E l e i t , , artigo-
91, n . 4) ; 

"Attendendo a que o pr inc ip io inspirador desse 
dispositivo deve ser applicado sempre que a falta 
orthographica não desfigure a cédula e não deixe, i n ­
certa e confusa a legenda reg istrada" . 

N . 1.359. João .Cabanas. 45 a — Única da 3 2 a . O r e ­
curso é de todo em Lodo semelhante ao de n . 1.290. O T . 
R. decidiu, juntar- a cédula ao processo, trazendo o nome 
do recorrente em 1° turno e em 2 o turno, para deputado es­
tadual, fosse apurada, pois que, os traços sob a legenda, e 
traços impressos, "não constituem signal vedado pela l e i " . 

E assim lambem opino. 
N. 1.360. Oswaldo Xav ier de Freitas, fiscal do D r . Thyrso 

Queirolo Martins de Souza, candidato.vio P . R. P . 3 a — 3 a 

da -18a. Dec id iu o T . R., em conformidade'com o funda­
mentado parecer do M.- P . , e que é o seguinte: 

"Votaram nessa secção tres eleitores cujes no­
mes não constavam na lista, pelo que assignaram a, 
folha modelo 22, deixando, entretanto, de assignar a 
do modelo 21 . 

A turma, apuradora pediu informação á Secre­
tar ia do T . acerca desses votantes. De posse dessas 
informações, deliberou apurar os votos referentes a 
dois delles, por se ter verif icado tratar-se de eleito­
res da zona, deixando de apurar o voto do terceiro, 
por se referir a eleitor já excluído. 

Entende o recorrente que a falta de assignatura 
na folha de modelo 21 constitue nul l idade. 

Não ha duvida que, effectivamente, o eleitor, no caso 
. oceorrente, deveria ter assignado as duas folhas: a 

do modelo 22 e a do modelo 21. Penso, entretanto, 
que o só ter assignado a pr imeira , constitue uma mera 
irregularidade, que não inval ida a votação. O que é 
indispensável é que o votante authcntique o acto da 
votação com a sua assignatura, Isso elle inquestio-
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navelmente o fez, em doe. de modelo off icial. ha pre- -
sénça da mesa receptora e de fiscnps". 

Acceito as conclusões do parecer, com a reralva do que 
escrevi no rec. n . 1.335. 

Jí. 1.301. Amadeu Narciso P i e ron i . 27 a — 1 a da «4*. 
Impugnou a apuração e recorreu, sob o fundamento.de que 
as procurações dos dois fiseaes presente á votação não so 
encontram entre os papeis, que acompanharam a urna . 

Os dito? fiseaes, foi verificado, são eleitores ria zona. 
O T . R. negou provimento ao recurso, com o que estou de 
accôrdo, e em tal sentido já me pronunciei no recurso n u ­
mero 1.357. 
* N . '1 .362. O.mesmo. 28 a — 2 a da 44 a . A impugnação 
e o recurso são inteiramente semelhantes ao do numero an­
ter ior . O T . R . negou provimento ao recurso, e o M . P . 
pro fer iu o jurídico e procedente parecer, que transcrevo: 

"A falta de remessa- das procurações dos fiseaes, 
constitue. ao meu ver, mera irregularidade. Muitas 
mesas receptoras, segundo estou informado, conten­
tavam-se com examinar as procurações, devolvendo-
as a seguir, aos fiseaes. E m outros casos, guardavam 
comsigo essas procurações, ao envez de remettel-as 
ao T r i buna l . Seria uma iniqüidade annullar os suf-
fragios rio numerosos eleitores, por uma omissão da 
mesa. que, ao meu-vêr, não comprqmctte o resultado 
geral do pleito. 

Não foi impugnada a identidade dos fiseaes. nem 
posla em duvida a sua qualidade de eleitores. Ora. 
o T . : 5. já tem decidido que "não constitue por si só 
nullidade, o facto de eleitores de uma secção votarem 
noutra, embora se considere irregular não terem sido 

-os seus voto* recebidos com as íormalidadse dos i m ­
pugnados". ArcrcscPntando: "para casos taes. exige-
se a provo, rie frauda para que. se declara nni la um» 
eleição" (Ace. de 7 de novembro de 1933. í « Bo le t im . 
E l oi : orai. de 6 de dezembro de 1933, pag. 3.O0Í, . 
Essa prova, no caso. nã.o foi feita, nem delia se co­
g i t ou " . 

K . 1.35.-;. Comielò S. Orispino. . 9 a — 2 a da 41 a,. O r i ­
gina-se o recurso de não terem sido apuradas cinco cédulas 
(duas para deputados estaduaes e tres para deputados fo~ 
oeraes). da Cólligação. Proletária, etc, tendo um risco i y p o -
graphico abaixo da legenda. 

•Foi provido, com o que estou de accôrdo. reportando -
me ao recurso n . 1,333. 

As cédulas «referida? estão junlas ao processo • 
X . 1.3G1. Cândido Bittencourt Porto, 33 a — 6 a da 38*. 

Recorre, porem* foi apurada uma cédula, Com a indicação 
rio Dr. Francisco Mesquita, candidato do P. C , envolvida 
t m nuas folhas de papei branco. 

O recorrente impugna apenas a apuração cia cédula, 
oúe, acredilo. trazer o nome âo candidato aHvdián para o 
1° turno ÍCod. E l e i t . , art . 58, n . 4 ) . 

O T.* -R. confirmou, a apuração, dizendo: "Cédula uulhi 
á a que ê assignalada nos termos do Cod. E l e i t . , art. 71, 
Seira d. e das Justrueções, art. 30, § 8 o . Não houve violacã» 
tío sigiLlo dn voto. peto facto mencionado". 

O D r . P . R. pensa de modo contrario, e escreve: " .En­
volver o vol o em folhas de papel em branco, 'constituo p ra ­
tica inusitada, hábil, por isso. a indiv idual izar o..suffragio, 
com a violação do sigilio. que é ponto de houra l fio nosso 
sysiema eleitoral 'Cod . . arf. 97. 6. c Inslrucções, artigo 
50, f.) • 

Parece-me que a razão esíá com o M . P . . conforme .15 
tive opiKudunidiule de manifestar-me {rec. r . i .339] . .Gor -
cluo, pois, pela reforma do arcordfio. 

N . i .365. Am;..deii Narciso P i e r on i . 3 7 a — 6 a da 19". 
O caso está- perfeitamente relatado e decidido no aceo :•;!»••• 
unanime do T . K. , que "negou provimento ao r e curso . ; , 
ronfirmando, assim, o acto d a , . , turma q u e . . . apurou o.; 
votos de dois eleitores de zonas diversas, que v o t a r a m . . . , 
com as necessárias resalvas, muito embora, como fui allega­
do, sem as formalidades cios impugnados. Essa civciuiistar:-
cia. constituindo mera irregularidade, não poderia impedir 
a votação e conseqüente apuração desses votos, pois. como 
bem esclareceu o D r . procurador regional, em urn. parecer 
constante dos autos, a existência da resalva, devidamcnle for­
malizada, corrobora a prova da qualidade de eleitor, decor­
rente da po»se do titulo revestido .dos attributos legaos". 

N , 1.367. D r . Laerte Setúbal, candidato a deputado fe­
deral pelo P . R. P . I a — I a da " Í5 a . O recorrente entende 
nulía a. VDlação, porque de 15 volantes úe outras secções, 
apenas um teve voto tomado em sobrecarta maior, sem as­
signar a folha modelo 21, e os outros 14 assign&ram a dita 
folha, mas, não votaram com aquella sobrecarta, nem t ive­
ram consignados os requisitos do art . 30, § 5 o , letra a, das 
Instrucções. 

F o i verificado, na Secretaria, do T . . que os referidos 15 
eleitores o são de outras secções, e o primeiro, que figura 
na folha de votação n.- 21, junta ao processo, além de eleitor 
em Agudos, t inha o encargo de presidente da mesa receptora, 
por nomeação do D r . ju iz eleitoral . 

O accordão decidiu com acerto que os fados allegado? 
não constituem senão irregularidades, conforme, aliás, já çr, 
v iu no recurso n . 1.362. e é a jurisprudência (Bois. Eleit». 
r.. 131, de 1933, pag. 2.683; n . 3, de 1931, pags. 19, 21 e 24}. 

N . 1*. 368. Heraclides Batalha dc Camargo, fiscal de 
Raul Fr ias de Sá Pinto, candidato do P . R. P . á' Assembléa 
Constituinte do Estado, e Orlando Fernandes, fiscal do P. C. 
3 6 a — 9 a da 3 8 a . O caso está claramente exposto e j u r i d i ­
camente resolvido no accordão seguinte: 

"Contra a apuração da 9 a secção do districto de 
Santa Cruz, município de Campinas, zona 38 a , real i ­
zada pela 36 a turma apuradora, em 1 do novembro 
ultimo, apresentaram-se dois recursos: um de Hera­
clides Batalha Camargo, fiscal do candidato á CamaiT, 
Estadual , do P . R. P . , D r . Raul Fr ias de Sá Pinto, 
e outro de Orlando Fernandes, fiscal do P . C, O p r i ­
meiro visa annulíar duas ceduias sob a legenda " P . 
C Tudo por S. Paulo", porque em ambas falta- o ponto 
de exclamação depois dos vocábulos "Tudo por São 
Pau l o " . O segundo col l ima a aimullação de duas ce­
duias." apuradas sob a íegencía Partido Republicano 
Paul ista, porque- numa delías falta a letra s na pa­
lavra tíepulfído e na outra ha um liga": o borra o ly -
pograpfdbo. 

Attendendo a que ã falta, de ponto de admiração 
na legenda " P . C. Tudo por S. Pau lo " não anuulla 
a cédula, conforme repetidas decisões deste T.;. 

Attendendo a que a falta de uma letra na pala­
vra deputado não tem importância alguma visto como 
o que se quer é que fique bem claro qual a eleição 
a que a cédula se reíe.re e isso ficou perfeitamente 
manifsiLi na pedula dç que se traia, pois que cila se 
refere á eleição para a Câmara Federa l ; 

Attendendo a que o borrão apontado na outra 
cédulas do P . R. P . 6 visivelmente o resultado .-le 
descuido do typographo e pela sua insigmíicancia nem 
prejudicou u le i tura da. cédula, nem adquir iu-o íeiiío 
de signal que , pudesse dist ingui l -a, e, assim, tornar 
duvidoso o sigilo do voto . . . " ' 

As cédulas foram juntas ao processo.. 
N . l.:jC9. Afltonio Fer re i ra de Castilho Fi lho, candida­

to do P . K , P . 30 a — 8 a da I a — O recorrente, na re ­
união cia turma, impugnou o. voto do eleitor Salvador Aro.l-
io, inscripio sob o n . 7.744, e, no termo do recurso, fez o 
protesto de apresentar em tempo opportuno does. e alle-
gações em just i f icat iva de sua impugnação. 

Não constam do processo, nem as allegações, nom os 
does., e, por isso, muito legitimamente, o T . R. deixeu de 
conhecer do recurso por não estar devidamente instruído". 

N . 1.330, D r s . Francisco Alvares Florenee e Plínio 
Caiado de Castro, candidatos do P. R. P . á Gamara Es ta ­
dua l . 19 a — 13 a da 48 a — O T . l i . desallcndeu ao recur­
so, que visava a annullar a oieicS.o, c. assim, resolveu com 
os fundamentos que. em suiiima, constam cio parecer dado 
pelo M I'. 

Estou de accôrdo, e transecevo em seguida o parecer: 

"Diversos são os fundamentos do recurso. 
Consiste o primeiro em que a .referida secção elei­

toral íoi localizada no logar denominado Novo Loiwã, 
que não é sede de município, districto- de paz 011 
po l i c i a l . 

E. o presidente da Mesa. por sua alta delibera­
ção, feria localizado a referiria secção na fazenda 
Sim Pedro, praprifedade part icular, que se encontra 
nas mesmas condiçôe*, 

Não procede essa' arguieão. Conforme refere a 
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Secretaria, em suá informação a f ls . 8 v . , a secção 
eleitoral em apreço foi localizada pelo ju i z da zona, 
com approvaçâo do Tr ibuna l , no prédio das escolas 
reunidas de Nova Louzã, 

Não existe prova alguma, de que o acto eleito­
ra l i.ão tenha sido processado nesse loca l . Muito ao 
contrario, o protesto de f l s . 5, subscripto por fiscal 
de candidato do Part ido Republicano Paulista, e o 
protesto transcripto n a , acta de encerramento, apre­
sentado por um dos recorrentes, conf irmam que a 
secção funccionou precisamente na estação de. Nova 
Louzã. F i ca , assim, destruído o pr imeiro fundamen­
to invocado. ^ 

Arguem, em segundG logar, os recorrentes que 
o presidente da Mesa Receptora, L indo t Leite, é so­
brinho do candidato Henrique Jorge Guedes, do 
P. R. P . Entretanto, acerescentam, o art . 17, d das 
Instrucções, determina que não poderão ser nomea­
dos presidentes e supplentes de Mesas Receptoras, os 
candidatos e os parentes consanguineos ou affins até 
•3 segundo grau c i v i l inc lus ive . Está certo, não ha 
duv ida . Mas, entre sobrinho e l i o existe apenas p a ­
rentesco de 3 o grau, não oceorrendo, portanto, o i m ­

pedimento legal. Aliás, a circumstancia do. al ludido 
parentesco só poderia beneficiar aos candidatos do 
P. R. P . , pois, é certo que pertence a este partido 
o candidato Henrique- Jorge Guedes, de quem é so­
brinho, segundo allegam os recorrentes, o "presidente 
da Mesa Receptora. 

Ar t i cu lam, finalmente, os recorrentes discordân­
cia entre o numero de sobrecartas encontradas m 
urna, e o numero de votantes consignados na acta. 
A turma apuradora, porém, procedeu á apuração por 
ter verificado perfeita concordância entre o nume­
ro de sobrecartas e o numero de assignaturas de 
votantes, seguindo, assim, o critério adoptado por 
esto T r ibuna l . E ' de notar que durante os trabalhos 
da votação esteve sempre presente o recorrente D r . 
Francisco Alvares Flurence, que chegou a authen l i -
car com a sua f i rma a t ira de vedação da fenda des­
tinada á introducçãü das sobrecartas, conforme re­
fere a acta de encerramento (fls. 16), o que cons­
titue para elle a melhor garantia de só lerem s id j 
adm'ttidi>s na urna. os votos regulares dados". 

Cumpre ainda observar. A diuturna jurisprudência do 
T . S. tem estabelecido constituir simples irregularidade, 
que não importa em ser nul la a eleição, o facto de os pa ­
rentes consanguineos ou affihs do candidato até o 2 o grau 
c i v i l serem nomeados presidentes e supplentes das Mesas 
Receptoras (Bois. E l e i t s . n.- 102, de 1933, pag. 2.227, n u ­
mero 21, de 1935, pag. 420). 

O fiscal do recorrente D r . Francisco Alvares F l o r en ­
ce compareceu a 15 de outubro de 1934 no cartório do es­
crivão eleitoral de outra zona, que não a da secção impug­
nada, p j a no cartório assignar termo de protesto contra, 
as violências praticadas na eleição pelos membros do 
P . C. Não ha prova nenhuma de taes violências. 

N . 1.336. Francisco C. Moraes, fiscal do D r . Thyrso 
Queirolo Martins de Souza. 39 a — I a da 38 a — Recorreu, 
porque: a) os eleitores, cujús nomes não constavam da 
lista de votação, deixaram de assignar nas folhas de vota­
ção modelo 22, nem foram consignados os números dos seus 
títulos eleitoraes; b) os fiseaes não deram o numero dos 
respectivos títulos, e votaram em sobrecartas modelo n u ­
mero 17, ao envez de votarem nas sobrecartas modelo 18. 

O T . R. confirmou a apuração, attendendo a que: a) 
o recorrente não levantou nenhuma duvida sobre a ident i ­
dade dos eleitores, a que se referiu, e todos elles, confor­
me as informações da Secretaria, estão regularmente ins -
criptos ua zona, sendo as suas assignaturas lançadas por 
inadvertencia nas folhas do modelo n . 16-A, o que não i m ­
porta em null idade; b) a votação dos fiseaes nas sobrecar­
tas modelo n . 17 não é vedada pela lei , e, quando o fosse 
const i tuir ia simples irregularidade. 

De accôrdo. 
N . 1.343. D r . Alfredo E l l i s Júnior. 14 a — Única da 

4 a — Impugnou o recorreu, fundado em que diversos can-
clitlatos sc fizeram representar por mais de um fiscal, e 
alguns desses fiseaes votaram sem as formalidades dos im-
pugnados. 

Taes fundamentos não procedem, segundo penso e mos­
tre i nos recursos ns . 1,292 e 1.307. 

O T . R., porém, julgou prejudicado o recurso, pof 
annullada a eleição no recurso n . 1.342. 

As folhas de votação e a acta de encerramento P3*ão 
juntas ao processo. 

N . 1.347. Amadeu Narciso P i e ron i . 48 a — 1 1 a da 69 a 

—; O recurso assenta em que votaram na secção eleitores 
de outras secções, fora do caso permittido no aft . 29 das 
Instrucções' e ainda votaram eleitores, cujos nomes não 
constavam da l ista respectiva. 

Depois de acuradas diligencias, das informações pres­
tadas pela Secretaria, e da juntada ao processo da* folhas 
de viatação, decidiu com acerto o T . R . : 

" . . . que, mediante investigações' feilas na Se­
cretaria deste T . , e, em sessão, pelos próprios juizes, 
sc ver i f icou que todos os eleitores ou de outras sec­
ções ou da mesma secção impugnada, cujos nom -s 
não f iguravam na lista, estão regularmente ins -
criptos; 

. . . que a votação de eleitores, de outras secções 
sem as formalidades legaes constitue irregularidade 
eensuravel, mas, não determina a annullação da elei­
ção, como, repetidamente tem decidido este T . ; 

que das pessoas cuja inscripção eleitoral foi 
posta em duvida, só uma, a de nome Hortencia Ger­
mano de Mello, não teve realmente, prova.ia a sua 
inscripção; 

. . . que, porém, esse facto perde toda a impor­
tância uma vez que, em nenhuma das folhas de vo­
tação, inclusive na do modelo 21, f igura o nome dessa 
eleitora, o que leva a crer que o recorrente cabin o " i 

* equivoco ou v ict ima de informação errada, pois, n in ­
guém com esse nome votou na secção impugnada. 

A c c o r d a m . . . em negar provimento au recu.so 
e manter a apuração que se fez". 

O caso é semelhante ao dos recursos ns. 1.310 e l . ' J62 . 
N . 1.348. Roscnwal Gi lson Parahyba. 29 a — 3 a da , i l a 

— Funda-se o recurso em que, segundo se veri f ica da folha 
de votação modelo n. 21, votou na secção Eudoro Mae.'do, 
eleitor inscripto sob o n. 69 na 82a- zona do Estado de Minas 
Geraes (cidade do Passos), e yotou na qualidade de fiscal 
de~Valentim Genti l , candidato do P . C. 

Tendo determinado a realização de varias diligencias, 
e depois de fazer com que se juntassem ao processo os 
does. eleitoraes da secção, o T . R. declarou nul la a ohuçãu, 
di/c. 0 Í ; O : 

"Com a di l igencia determinada pelo T . , ficon 
provado que esse votante" {Eudoro Macedo)" é e le i ­
tor em o Estado de Minas e nessa qualidade deu o 
seu voto. Não sendo eleitor neste Estado, ou não 
mostrando sel-o, não podia tomar parte em a vota­
ção. Não havendo sido o voto tomado em separado, 
f icou viciada toda a eleição da secção". * 

Outra não podia ser a solução (Bo i . E l e i t . n. 47, 
de 1934, pag. 777). A eleição não é de renovar-se. 

N . 1.370. Amadeu Narciso P i e r on i . 27 a — 9 a da 65 a 

— Recorrendo para annullar a eleição, al legou: I o) que um 
eleitor votou, ás 19 horas, sem que houvesse entregue á 
Mesa Receptora o seu titulo eleitoral, nos termos das ins­
trucções, ar t . 32, e do Cod. E l e i t . , ar t . 84; 2 o) os fiseaes, 
que eram eleitores de outras secções, votaram sem as for­
malidades dos votos impugnados- por duvida na identidade; 
3 o) votaram na secção eleitores de outras secções, que íunc-
ciònaram. 

As duas ult imas allegações são de manifesta lmpro-
cedencia, attenta a jurisprudência mantida no accordão (vide 
os rees. ns. 1.307 e 1.367). 

Quanto á pr ime i ra o T . R. decidiu que "o simples fac­
to de um eleitor retardalario ser admittido a votar, quan­
do ainda não estava encerrada a votação, não constitue n u l ­
l idade" . 

Discordo, e sem que seja caso de renovação, opino pela 
null idade da eleição. 

O Cod. E l e i t . , ar t . 97, n . 2, e as Instrucções, art . 50, 
letra í>, declaram nulla a votação realizada em hora diver­
sa da legalmente designada. 

Ora, pelo dito Cod. , a r t . 85, c pelas referidas Instruo,-
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ções, a r l . 32, "fatiando Í5 m i nu tos" para as 18 horas, o 
presidente mandará suspender a entrega de senhas nume­
radas e vedar a entrega aos eleitoras, cpnç compareceram 
depois dessa hora, e, convidará, em voz alta, os eleitores, 
que já tiverem senha e estiverem presentes a entregar á 
Mesa os seus t i iulos eleitoraes, para que sejam admittidos a 
votar, continuando a" votação a ser fe ita pela ordem numé­
rica das senhas, e sendo o t i tulo devolvido ao eleitor no mo-
mente em que este votar" . 

Disposição semeíhaníe consignava a Jai n . 4.315 de 23 
de dezembrc de 1920, ar t . 27, explicito em determinar "que 
daquella hora em diante só serão aílinitticds' a votar os 
que tenham já entregue â Mesa os seus títulos e car te i ras" . 

Mas, sem cruitrapro testo, on explicação da Mesa Recep­
tora, consta da acta de encerramento que o candidato D r . 
Plínio Caiado de Castro fez "o protesto verbaJ contra a i n -
frac-eão, no seu entender, do art. 32 das Instrucções expedi­
das pelo T . s . de J . E . , para a realização das eleições da 
14 tíe outubro de 1934, pelo facto de ter pemi l tUdo o p r e ­
sidente da Mesa que um. eleitor apresentasse ás 19 e meia 
horas o seu titulo e respectivo, senha «? assim votasse.. 

Sendo assim, o eleitor cm causa votou fora da h o r a 
de=ijruada ero ".ei. Só poderia ter vetado, se ás 13 horas-
menos i a minutos, presente, tivesse entregado ã "Mesa Re­
ceptora a respectiva senha e o seu t i tulo eleitoral . 

Fo i o que não fez. A*s 19 e 1(2 horas, compareceu, 
para entregar a aenha e votar; As fraudes eleitoraes D e c o r ­
rerão, quando inobservado o preceito do Cod. E l e i t . , artigo 
84. e ria- Instrucções, art . 32. 

N . 1.371. Jnão Cabanas. 43 a — 7 a da 63* — Recor­
reu por não terem sido apuradas 2 cédulas, para a ele -
cão de deputarins estaduaes, juntas as cédulas ao processo, 
e não apurada», visto trazerem, na iegenda. abaixo das pa ­
lavras "Coüiaoçàn Proletária" e "Partido Socialista Brasi­
leiro".'am traço typographico. 

O accoruSii altendeu ao recorrente, cem o que, pare­
ce-me fez justiça. Trata-se de caso eguai ao do recurso 
n . 1.290. 

A', i.373. Mario Eneefs Pinto, f iscal da Raul da Hocha 
MetV;h-os. <sandtüaio de P . R, P, 38* — 4 a da 6 Í 4 —- i m ­
pugna a apuração, recorrendo, porque votaram 3 fiseaes do 
m-esfiíJ? candidato,' sem tfiie b&uvesse substituição dostos, e 
voaram, sem C U Í os seus valos fossem tomados com as 
íom-aliuaães dos votos impugnados, pot' serem eleitores de 
uulras secções. 

Por decisão unanime, o recurso não teve proyhiooBto. 
K. assim, parece-me, que devia decidir-se, em face'das r a ­
zões já cor. st antes dos recursos ns. 1,292. 1.306 e 1.30?. 

N . 1.374. José d3 Mürco, fiscal do P . R. P . 10- — 
!5- da — O' recurso baseia-se em que o cândida Io, D r . 
írancisco V ie i ra , do ? . C. , nomeou 2 íiscaes. 

" A ' decisão unanime e:n contrario • as recai'roo Ce £pp'f-
ea-se a toou parcaer no recurso anterior, r_, 1.373. 

N . 3 - c 75. Heraciidee Batalha de Camargo, 33 a — -5a 

da 32 a — Contra a apuração de 7 cédulas, de iotío em iodo 
eguaes. ás do recurso u . 1.531. A decisão do T . R. não 
podia ser "senão a que f o i . 

N . 1.370. ,Toão Cabanas. 3 5 a — G a da 7 4 a —- Trata-se 
dr uma cédula c o m o a do recurso n . 1.371. Fo i apurada, 
ou\ j u s t o provimento ao recurso. 

N. 1.377, De. Álvaro do Couto B r i t t o . 44 a — 2 a da 
t 2 a — lnle-pc5to„ "sob o fundamente de que o numero da ; 
sobifcartas auUi;nl:cadas existentes na urna (200) r.ãc 
correspr-niia ar> nune : o de votantes eocisignarícs na acta. 
Í20íj, i ;riu com o numero de assignaturas de vüíaatos (139), 
conforme consla da respectiva acta da apuração''. 

Estão j v i r l i s ao piec-essc a acta d-e encerramento e 5 = 
í-jihaí õe vo\a(;'ôx'. 

O accordão unanime não attendeu ao recurso, peitts r a ­
zões, 7|(\e. em sLimnia, silo as seguintes do i l lustre D r . P. ]'..: 

" H a equivoco'da parte do .'recorrente. Nas folhes 
de vol ação foram lançadas 200, e não 199 assigna­
turas. Devendo prevalecer o numero de assignatu­
ras Jn votantes, na hypothese de divergir da d c c i i -
ração exarada na neta,. é cie conclu:r-se que n ã o oc-
corre, na espécie, maior numero de sobrecartas que 
de votat.de?. não se justificando, de conseguinte, a a n -
mdlação da votação, pelo que não merece pi"ovin»crt-
io o recurso" . 

Le-sc na acta de encerramento "que compareceram e 

- votaram 202 eleitores desta secção eleitoral, e deixando de 
ecmpatecítr 25 eleitor es, senão 191 eleitores desta secc-ao, 

• e 15 de outras serções... 3 1 ' • ' 
A acta está, pois em desaecórdo com as folhas de- vo­

tação, que foram encerradas legalmente, inelusive com as 
assignaturas dos fiseaes. 

Ha manifestamente um equivoco na contagem feita ppta 
Mesa Receptora. Narrat iva a acta de" encerramento, e não 
se podendo duvidar da authentieidade quanto ás folhas tiô 
votação, assignadas pelo* eleitores, c encerradas de accôr­
do com a lei. explicável é o et-uivoco, valida, portanto a o-lsi-
çãr> (Bois. ÈLeits. n . 101, pag. 2.211, n. 105, pag. 2.346, 
n . 123, pag. 2.55* e u . 131, pag. 2.€86, todos de 1933). 

N . 1.378. D r . Renato Granadeiro Guimarães, candida­
to a deputado federal pelo P. 3. P. 47 a — Única da 72 a — 
ítücorríf fundado em que: a) o eleitor Eduardo Rodrigues 
Costa, pertencendo a outra zona, votou sem a rosaíva e sem 
as formalidades do Cod. E l e i t . , a r t . 127; b) votaram íis-

" caes, sem que os seus votos o fossem em sobrecartas mode­
lo n . 18, com as formalidades dos eleitores impugnados, sea-
do taes fiseaes eleitores de outra zona. 

O recurso não foi provido, e com razão. Junta ao pro­
cesso a f e i ta de votação, a Secretaria ver i f icou tratar-25 

• de eleitor inscripto. As formalidades, a que állurie o recor­
rente, não cumpridas, são irrelevantes, corno se vê dos re­
cursos ns , 1.286 e 1.303. 

N . 1.379. Paulo de Macedo Couto. 45» — Única da- 21" 
— Allega. recorrendo contra a apuração, que "da acta de 
encerramento consta o compareeimento de 31S eleitores, 
sendo 312 ínscriptos na própria secção e os restantes G como 
fiseaes, folha de votação modelo 21, e, procedendo a con­
tagem das sobrecartas, encontraram-se 330" . 

Estão juntas ao processo as folhas de votação com os 
requisitos legaes, inclusive o encerramento, bem como está 
junta a acta da eleição. 

Escreve, com toda a razão, o D r . procurador regional 
que- "a declaração da acta funda-se no exame das próprias 
folhas de votação. Não se conc&bc; quo a referencia a um 
facto dova prevalecer sobro o próprio facto maximé quan­
do se prova, como no caso sujeito, que houve engano nessa 
referenem". v 

O flceórdão assim decidi LI, e a elle adhiro pelas razSes 
expenriídas nc recurso n . 1.377. 

N . 1,330. Amadeu Noreiso P i e r on i . 7 a — I a da 100 a —-
Pediu em recurso annuliar-se a otéição par, ter votado o . 
eleitor Américo Cec-cato, que se diz ia inscripto aa zoirz 
quando, entretanto, a ella não pertencia, oceorrendo- ainda 
que o numero de inscripto tíesse eleitor, constante da fui ha 
d& velarão, era rja si ai tara AagaSina Ca ss av ia . 

Estão íio prcoesse- as folhas do votarão e a acta do "en­
cerramento. ' 

De accôrdo cem o parecer ver ia t do Dr. procurador 
regional, a T . nepc-u ra?ão ac "ocorrer te, perquanUi, "pel.ns 
pasquizas ordenaria; durante os debates por esto T . , se 
veri f icou que Américo Cecoato, comqiianco não seja credor 
na. 100 a zona, o é, entretanto, n a zona 84 a , não tendo, nléra 
disso, ficado isento de duvidas o facto de haver votado, 
muito embora tivesse assignado a folha de votação (mode­
lo 21 ) " . 

Ao contrario do que se observa nos demais recursos"., 
antes examinados, não está junta a este a acta da- turma 
apuradora, e esta racjma acta, nã» a pude agora obtr^r na 
Secretaria. F iguram, porém, nos autos, as folhas da vot = -

. cão e a-acta - de encerramento. IJa acta de oncerrãment» 
consta quo vaiaram 32S eJexíores, 3<Ji da seec/ãc. e 2-i V e 
outras", acerescentaitdo • a mesma acta "dos 24 eleitores do 
outras ftfttíRes, 14 votaram per omissão 4o res-pcdAvo uo-mc 
f 10 por serem fiseaes do candidatos". X na fcl l ia de vota­
ção modelo n . 21 f igura assignado o eleitor Américo Cec-
cato, como : pertencendo á 100 a zona, e ahi, na folha modele 
ii., 21, assignado, "por omissão na l i s t a " . 

Na fp.lta de outros esclarecimentos, propondo para con­
firma:- o acc-órdão. 

N , 1.381. D r . Adhemar Pereira Barres, candidato '* . 
Câmara Estadual , pelo P . R. P . 3<ja — 6 a da 90 a — Pe-áe 
que se armuile a votação, porque o presidente da Meia Re­
ceptora deixou de assignar a t i r a cie papel forte, com tjnf 
deve ser seilada a abertura da urna. não cumprindo assim 
o disposto no Cocl. E l o i t . , art . 85, tetra a. 

O T . R. confirmou a apuração, fundando-fe em que 
"a iei nfif) decreta a nullidade pela falta ria assigu/itura 
declarada", com o que estou de accôrdo. Lê-se maf« no 

http://votat.de
http://fp.lt


644 Domingo 10 B € L E T I M E I ^ I T O T i A L Margo de 1035 

ju lgada: "não seria de admittir-se que a simples falta­
da assignatura do presidente em a t i r a de papel, não 
havendo o menor indicio de violação da urna, bas­
tasse para a annuliação da votação." B ainda que "as Ins­
trucções para as eleições de 14 de outubro nem siqucr fazem 
referencia a tal assignatura" em verdade, não mencionada no 
a2*t. 33, letra "a", sem que, por isso, se me afigure insubsis-
tente a disposição do Cod. E l e i t . , art . 85, letra " a " . 

K . 1.-382. Antônio Hermann Dias Menezes, delegado do 
P . R . P . i 6" — 3* da £7* — O caso é inteiramente seme­
lhante aò anterior. Ha, porém, no processo, um substancio­
so e concludente parecer do eminente D r . Procurador Regio­
nal , e.m cuja coniormidade decidiu, e decidiu bem, o T , R . , 
negando provimento ao recurso. 

N . 1.383. João Cabanas. 28 a — 17" da 50 a — A questão 
está assim relatada e decidida pelo T . R . no tocante á apu­
ração : 

" 0 recorrente a impugnou, allegando i r regular ida­
de na contagem de votos, que não ter ia conferido com 
o numero de sobrecartas e dos votantes; mas a expl ica­
ção consignada na acta de f ls . 4 deixa claro que a con-
tradicção allegada — motivo do recurso — foi apenas 
apparente, pois, na realidade, ha a coincidência rec la­
mada" . 

Lê-se na acta da tu rma : 

"Antes de in ic iar o serviço de apuração o ' S r . Pre ­
sidente leu a representação assignada pelo S r . João 
Cabanas (candidato a deputado á Assembléa Const i ­
tuinte do Estado, da legenda " A Cólligação Proletária e 
o Partido Socialista Bras i le i ro pela Emancipação dos 
Trabalhadores", e apresentada no sabbado, 3 do corren­
te, depois de encerrada a acta e concluídos os traba­
lhos daquelle d i a . O objecto dessa representação — a 
divergência entre o total de sobrecartas (3S9) e o do 
kolet im também afíixado na pedra com o resultado de 
votos apurados na 17 a secção de Franea {S. José da 
Bel la Vista) 3G6 (estaduaes) e 365 (federaes) e unia 
em branco, dixergeneia que não existe de facto — f ica 
explicado do seguinte modo: addicionando-se ao resu l ­
tado estadual affixado 3<38, um voto em branco, que 
constava na pedra, mais um em branco estadual corres­
pondente a um voto federal no Integralismc, restaria 
a diiíereíiça ãe 1 voto. Es ta differehea de 1 voto cor­
responde a 1 voto do P . C. _ impugnado porque ns cé­
dulas estadual e federal estavam, na sobrecarta dentro 
de um envelopps com annotacões a lápis. Saltou por ­
tanto computar no boletim affixado na pedra esse voto, 
entre os impugnados, o que não foi feito por mera 
omissão. Computado ao boletim esse voto impugnado, 
o total está exaeto; 369. Quanto ao resultado federal, 
3G5, aceresc-ido um em branco da pedra perfaz 306. E ' 
intuit ivo que os tres votos, não indicados na pedra, 
•correspondem a 3 votos em branco, apenas para o fede­
ral , pois, é muito commum' o eleitor votar apenas num 
dos pleitos, collocando uma cédula apenas na sobre­
car ta" . 

Estão juntas ao processo as folhos de votação e a acta 
de encerramento. 

Confirmo o julgado pelo T . R. , 
N . 1.384. João Cabanas. 8" — Única da 76" — Reclama 

e recorre da resolução da turma, não apurando "cédulas com 
a legenda, a que pertence o requerente, pelo facto de v i rem 
colladas as deferaes com as estaduaes". 

Trata-se da annuliação de 12 sobercartas, contendo "cé­
dulas colladas". 

O T . R. negou provioiento ao recurso. Reproduzo aqui 
o meu parecer no recurso u . 1,329. 

Ti. 1.385. Emygdio Álvaro de Br i t to , fiscal do candidato 
D r . L-aertc Teixeira de Assumpcão (P. C ) , 30* — Única da 
70 a — Impugnou a apuração e recorreu com a allegação "já. 
feita pelos fiseaes da Partido, quando da eleição. E ' dizer, 
foi realizada a eleição viciosamente e com sacrifício da ver­
dade eleitoral, por isso que a cabine onde se recolhiam os 
eleitores não ora indevassave- como manda a l e i . . , " 

Estão juntas ao processo as vistorias realizadas, a 14 de 
outubro de 1934, no gabinete indevassavel (todas unanimes), 
a requerimento dos interessados, e por determinação do pres i ­
dente da mesa receptora, o que audo foi referido na acta de en­
cerramento, também junta em copia autheníina. 

O accordão do T . R. mostra á evidencia- a improoeden-
cia do recurso. Mostra-o, fundado nas ditas vistorias, a que 
nada oppoz o recorrente. 

N. 1.386. Orlando Fernandes, fiscal do P . G. 36, — 6« 
da 90 a — Impugnou, perante a turma e em termo, a apura ­
ção de 4 cédulas do P . R. P . , 2 para deputados estaduaes. -tio • 
candidato D r . João Abílio Gomes, e 2 para deputados fede­
raes, do caididato Dr . Cid Bierrembach de Castro Prado por 
não conterem a relação de todos os candidatos do Partido, e sim 
o nome do Partido e mais o nome de alguns dos candidatos, e 
mais uma cédula para deputados estaduaes, do candidato D r . 
•Carlos Cir i lo Júnior, por estar sublinhado o nome do Partido 
Republicano Pau l i s ta . 

O T . R. não conheceu do caso, por não haver recurso, 
quer interposto verbalmente, quer mediante termo, o que é 
facto. 

Ass im não tem o T . S. de manifestar-se. Sobre o mere-
cimento, eu estaria de accôrdo com o impugnante em relação 
ás 4 cédulas-(Instrucções, a r t . 49, § 3, letra " a " e "e"; Cod. 
E l e i t . art . 58, §§ 8° e 9°), mas, o T . S., em uma das suas u l ­
t imas sessões, decidiu com a tu rma . 

Sobre a quinta cédula, não assiste razão nenhuma ao 
impugnante, conforme se vê do recurso n . 1.290. 

N . 1.387. Carmelo S. Cr ispino. 3 3 a — 27' da 108* — O 
recorrente allegou " a presunapção" de violada a u rna . 

O processo está fartamente documentado com as copias 
authenticas: a) das actas da turma apuradora; b) das v is to­
r ias procedidas, uma "ex-off ic io", de ordem do presidente da 
tu rma acusador a., outra a requerimento do D r . Procurador 
Regional; e) da acta de encerramento da mesa receptora. 

As vistorias foram concludentes em recusar a supposta 
violação. 

O parecer do M . P . , e o accordão do T . R. deixam m a ­
nifesta a improcedencia do. recurso. 

Eaco em seguida a transcripçâo do parecer e rio ac­
cordão. 

Este é oparecer: 

"Cogita-se no caso da apuração dos votos contidos 
na urna 1.275, da 27 a secção de Santos. 

"Ao proceder-se á sua abertura, aventou o recor­
rente duvidas acerca da f i ta metail ica de protecção do 
sello de chumbo, referente á parte superior da urna. 

A matéria foi amplamente ventilada, e esclareci­
da, de modo completo, mediante exame per ic ia l reque­
rido Por esta Procuradoria (fls. 14), tornando-se, en­
tão, manifesto que a urna não apresentava o 
menor vestígio de violação, ou siquer de tenta­
tiva, (fls. 17 e 18). Ver i f i caram os peritos que a 
tira de vedação da fenda destinada ao recebimento dos 
votos se achava integra, perfeita, collada sobre a nber-
lAira, em toda a sua extensão, e continha as assignaturas 
dos mesarios e fiseaes relacionados na acta de encerra-
feu+o dos trabalhos, no total de 12 assignaturas. 

'Deante do laudo unanime dos peritos, a turma 
apuradora, de accôrdo com o parecer desta Procurado­
r ia , determinou p prosoguimento dos trabalhos, p ro ­
cedendo á apuração dos suffragios encerrados na urna 
examinada. 

Essa matéria foi posteriormente trazida de novo 
a debate, em conseqüência de requerimento do P a r t i ­
do Republicano Paulista, no sentido de instau­
rar-se inquérito, para a apuração de supposta tentat i ­
va de violação da urna em apreço. 

"Foi tal requerimento indeferido por este Egré­
gio Tr ibunal , sob o fundamento irrecusável de que a 
matéria já estava completamente esclarecida e não oe-
«orria no caso delicio algum que p u n i r . Tudo isso 
-consta das publicações insertas no "Diário Offiei a i " , do 
2.3 do corrente, f l s . 7. 

Trata-se, pois, de matéria jã decidida soberana­
mente . O recurso acha-se portanto, prejudicado". 

E o accordão: 

'Vistos, relatados e discutidas estes autos de re*, 
-curso eleitoral n . 1.387, recorrente Carniclo S. C r i s ­
pino, candidato cio "Par t ido Soci-elista Brasi le i ro de São 
Pau ' o " o recorrida a 33" turma apuradora: 

"A mesa receptora da 27 a secção de Santos consi­
gnou nas actas de abertura e encerramento dos t ra ­
balhos de eleição de 14 de .outubro ul t imo que, não 
tendo encontrado na caixa de pet-rechos, que acampa-
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nhara a uma, a fita metal l ica destinada ac íerha-
nTentc - dâ aldraba q u e protegia o sello de chumbo e 
as tiras dc papel collocadas sobre a abertura de en­
trada d a s cédulas na parte superior da urna. de­
liberou empregar a f i ta metal l ica que anteriormente 
fechara, e assim o fez. 

" A turma recorrida, examinando as duas actas 
alludidas, teve duvidas sobre as declarações nellas 
contidas. Na pr imeira, declarou a mesa receptora a 
falta da cinta metal l ica e ilhós que a c a i x a de petre­
chos devia conter; na segunda apenas, menaiouava a 
falta de t ira metallica, sem nenhuma referencia aos 

' ilhós. 
" A turma encontrou na c a i x a mencionada'u.m ilhó 

usado e outro perfeito. 
"Tudo isto examinado e ponderado, a turma r e ­

corrida ordenou uma v is tor ia na urna para ver i f icar-
se a existência de tentativa de violação, isto é, se h a ­
v ia ou não vestígios de tal tentativa, nomeando para 
esse exame-tres engenheiros. Intervém; então, o can­
didato recorrente, propondo quesitos e sendo a t e n ­
dido. O resultado da peric ia foi este: não se en ­
traram vestígios de violação no fecho metaliico, de­
clarando mais os peritos^ em resposta aos quesitos 
propostos, que o ilhó, uma vez usado, não poderá ser 
novamente util izado sem, deixar vestígios, o que a 
f i ta metallica pode apresentar os mesmos caracterís­
ticos, ainda depois de usada. Apezar de não consta­
tado qualquer signal de violação, entendeu a turma 
apuradora devolver a urna ao Tr ibuna l para que de­
liberasse sobre o caso, pois, que não era completo b 
esclarecimeuto resultante da per ic ia . As c i rcumstan-
cias reclamavam minucioso exame na cinta mencio­
nada, no sello de chumbo e nas tiras de papel colloca-
cadas na parte externa da urna, sobre a abertura de 
entrada das 'cédulas; e, assim entendendo, expoz no 
officio de f ls . 8 o. motivo porque deixara de proceder 
á apuração. O S r . presidente do Tr ibuna l mandou 
dar vista" ao D r . procurador regional que, seientif ica-
do do oceorrido, .requereu nova v istor ia na urna, no-
meando-se novos peritos, di l igencia que deveria re­
alizar-se com urgência perante a mesma turma apu­
radora. Com assistência da Procuradoria Regional, no 
mesmo dia (17 de novembro), os peritos D r s . A c h i l -
les Nacarato, Carlos Alberto Vanzol ino e Joaquim 
Alcaide Valls, procedendo ao exame requerido, res­
ponderam aos quesitos, da maneira seguinte (p. 10 
e 17) : "Tendo procedida á abertura da cinta metal l i ­
ca e do sello de chumbo estampado, levantada a ;:1-
draba. encontraram uma cinta de vedação collocada 
em toda extensão sobre a fenda receptora das sobre­
cartas, perfeitamente intacta, contendo assignatura do 
presidente da mesa. Paulo D. Mungel, além dos me-
sarios e fiseaes relacionados na acta de encerramento,, 
num total de 12 assignaturas. A tira^m questão está 
perfeita." 

"Ao quesito "revela a urna em seu conjuneto, ou 
em qualquer de suas partes, signaes de violação, por 
forma que seja l ic i to suspeitar o seu conteúdo ?" Os 
peritos assim responderam: "Os peritos não encon­
traram qvaesqver signaes de violanção ou tentativa. 
E como esclarecimento complementar ao pr imeiro 
quesilo, os peritos tem a declarar que encontraram: 
os scllos metallicos cm. perfeito estado, em ambas, as 
aberturas." "Deste modo aff irmada a inexistência de 
vestígios de violação e afastada a suspeita de q u a l ­
quer tentativa de violação da urna, a turma apura­
dora determinou que se procedesse á apuração, (fo­
lhas 18) . O candidato Carmelo S. Crispino,, do P a r ­
tido Socialista Brasi leiro de São Paulo, não se con­
formou com essa decisão e recorreu, pretendendo 
que seja annullada a eleição, porque persistem os mo­
tivos que geraram.A suspeita do violação da urna, taes 
como: a) contradicção das duas actas 'da mesa rece­
ptora com o exame da caixa de petréchos, na cjual 
se encontraram dois ilhós e um sello de chumbo, fa l ­
tando apenas a cinta metálica, b) a própria turma 
considerou defeituosa a pr imeira vistoria, e, orde­
nando o segundo exame pericial , não mandou int imar 
o reeorrenlc para que pudesse apresentar quesitos ou 
razfíes. 

"Assim, a- pretensão do recorrente bases-se em 
alíegações repellidas por dois exames periciacs e sem 

fundamento é ainda o que allega, relativamente ,á falta 
dc intimarão para assistir a segunda vistoria, em face 
das Instrucções, que somente exigem a assistência 
da "Procurador ia Regional / Como bem demonstrou o 
parecer de f ls . 20, com apoio nas peças que instruem 
o proeessado, o recurso não merece provimento. As 
providencias ordenadas polo Cod. E l e t . art . 85, e 
pelas Instrucções, a r t . 33, foram rigorosamente to­
madas pela mesa receptora, e os dois exames periciacs 
concluem que não houve, sequer tentativa de v io ­
lação da u r n a . As t iras de papel, com o selto da 
mesa receptora, estão intactas, nellas existindo nada 
menos de 12 assignaturas de mesarios, fiseaes e de­
legados de partidos. A aldraba de protecção desses 
scllos, provida de fecho de typo Yale, o sello de chum­
bo e a cinta metall ica para a' sua cobertura, de ac­
côrdo com as precauções adopladas por este Tr ibunal 

• para reforço das providencias alludidas naquelies d is­
positivos do Cod. e das Instrucções, não aprasenta-
ram, egualmente, vestígios de mão criminosa que os 
pretendesse v i o la r . E m face do exposto, bem decidiu 
a turma apuradora, procedendo á apuração da urna . 
A improcedencia das razões do recorrente é. portanto 
manifesta, e, considerando infundada a suspeita de 
violação o de tentativa de violação da urna a i lud ida : 
Accordam os juizes do Tr ibunal Regional de Justiça 
Ele i tora l negar provimento ao recurso" . 

N . 1.388. Amadeu Narciso P i e ron i . 47" — Única de 
93" — Não foram apuradas 10 cédulas do P . R. P . , com a i n ­
dicação "Para deputados á Assembléa Constituinte do lis­
tado de São Paulo"; sob a allegação de contrarias ao art. -14, 
i i . 1, letra " d " das Instrucções. 

Opinou o M . P . ; "As expdessões" Para Deputados á 
Assembléa Constituinte do Estado de São Paulo " o " Pa ra 
Deputados Estaduaes" são, na espécie, equipoüentes. De 
mira para comigo, se tivesse de escolher, preferena a engei-
tada pela t u r m a . 1 ' 

O recurso foi provido, e merecia ser provido. A desi­
gnação de eieição,- como usada nas ditas cédulas, está con­
forme com a Const. ar t . 3, e §§ Io, 4 o , e 5 o , das Dispos i ­
ções Transitórias, 'e a jurisprudência (Boi . E le i t . n . 05 de 
-934, pag. 1.428; . 

N . 1.389. Odairo F l o r e t Lobo, f iscal do D r . A r i l i u r 
Pequeroby de Aguiar Whitaker , candidato do P . R. P . 29* 
— 4 a da 101 a — F u n d a - s e o recurso em "se ter encontrado 
colla na parte da t ira de papel, que cobria a fechadura da 
u r n a . " 

O T . R.. por decisão unanime negou provimento ao re­
curso . 

Transcrevo o parecer do M . V., com que se elucida, e 
bem, a questão: . _* 

Procedia a 29* turma apuradora á contagem dos 
vqios recolhidos na 4*, secção eleitoral de Rio Preto, 
quando pelo eleitor Odairo Floret, Lobo, fiscal do can­
didato D r . A r thur Pequeroby de Aguiar Whi taker 
foi impugnada a apuração, sob o fundamento de exis­
t ir colla na parte justaposta á fechadura da urna, 

'buscando, desse modo, insinuar que a urna feria sido 
v io lada. O presidente da turma, D r . Alcides Fer ra r i , 
deixou de acolher a impugnação, fundado em que, se­
gundo decorre do art . 42 § 5 o das Instrucções, as i m -
pugnaç.ões dos interessados, com fundamento na v io ­
lação de urnas só poderão ser apresentadas até á aber­
tura das mesmas, oceorrendo que, no caso em apreço, 
a urna já se achava aberta. 

A decisão recorrida está do accôrdo com a l e i . 
Accresce que o recorrente nenhuma prova fez de sua 
allegação. A petição de recurso 6 um exemplar de uma 
serie de petições eguaes mimeographadas, o que, faz 
suspeitar da sinceridade dc suas allegações. 

Opino, assim pelo não provimento do recurso" . ' 
Acceito o parecer e o accordão. 
N . 1.390. Orlando Fernandes, fiscal do Dr. Riolando oc 

Álvaro Prado, candidato do P . C. 30" — lü a da 98 a — Pediu 
em recurso que não fosse apurada uma cédula, trazendo uma 
subl inha typographiea na legenda Partido Republicano Pau ­
lista, bem como indicadas a profissão o a resicieiuon, dos .can­
didatos. 

A cédula está no processo e refere-se á Assembl.éit Legis­
lativa dó Estado.. 
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O r . H. desatíentían. ao pccíkto, "porque, confraviainjo o 
disposto nu M r â d do a r t , T i rio Código Ele i tora l e no artigo 
•14, n . f, le tra d, cias íiastrucçcos do 1*. a Nítida»oro qu«£-
tfio continha outras úizsrss. aléao dos uomets das eieílidsto.» e 
l a ia gerai a " . 

Opino pela reforma do accordão (Boi , Eleit, n. 35. de 
19.34, T>, i ,4âS. J 

N, 1-39Í. TidLiartt;. de. Almeida Prado, fiscal do P . 
R. P- 24*. — I a du 6 a - ,— Pi*el«od*o, recorrendo, a annuliação 
da filei cão por haver Antônio Borges Caldeira, "iscül do can ­
didata DoBiido Pacfe?** e S i lva . sww-s i i i a i o pr^eurajão. qy*í 
]hr dava podí-res a a r i üissatuar a, - i a ?2õçâo da C anMil aç3 > & 
vLo a IS 5 a xona, s, apezax -3:330, ITT £ Í * V J «danit:lJo a 
votar. 

O accsríSo, que acceito, negou provimento ao rocui-so, 
attmdondo a que o facta dc haver sido o fissal indicado para 
outra aecção náo o impedia de esercer as suas func-ções em. 
outra, desde que nenhum» oppasição o. presidenta fizesse, e 
atteriÁiado ainda- a QVVÊ., çoisíraTio do af f irmado pelo r f i -
coí. reate, Antônio Borges Caldeira, não votou m \&"ss&&o da 
í * zona,' c informe ao V3rif ica rio procí;;3 (fls. T v . 1 

M. 1.098. — Álvaro r>e Sâ F-tac, delegado de é. Is. P . 
í ü a — í a Ja S'd a — tcr_p'J£Oüii a prjraçãí, |;>r nQo cens!ar 
da iista dos eleitores supplerapj:tares 'como sejam t » f is­
eaes) a assígnaMJra do M. Jvis fiJoitcra), couforroe deteria i -
«a t-spreseacrienta a tel e le i tora l " . Kào ruçorrnu vurbalmenta, 
nem. asfeignou o tormo cio recurso. • _ , 

Ai«eesr- df^sa, o «aataE&e, ao cocn v-ãr, pa-ra ira d scTsliscer1-
=e rio recurso, deste conheceu o T . ít., mas, a ju r id i emente , 
nã<3 ibe deu provimento pelas razões, que transcrevo: 

" , , . a falta de assignatura dn .Tu 5/ oíeitoríl na 
l ista sripple-tDentar dos ule-itcrss cotstittift ápemis. uma 
irregularidade sem conseqüências nocivas para a fií^i-
52o, a qne se procedeu Ha re i e r i da sscoãi. JEffícljvJ-
me-n'je, os w f setes eram cieüart': s rui th :f> i:a . u i com 
as . M S rcspedivíis assigaal-uras o acto de, víitar, pais, 
escreveram os seus norp.es naqtiella l ista suo [.dementar, 
o isto sem reclamação- do f iscal do Partido era Jmpu-
gíJfíüLe. fiscal, quo tamoeus osâtgnou s folha coni ofi 
JiTijais f iscasa". 

No Kiesmo ser t ida : Bo i . E h i \ . IZL de p. 2.328. 
51. 1.396. — D r . Álvaro Couto B r i t i o . g d a — ÍÁ da P,S a. 

— Fuilda-se a recurso em que a turma não anurtm 56 ee-
duias. do P. R. p . , para a Assembléa G3C3titninto do-Eí-
iada, eo»n IMW»JO. em primeiro logu; áo catírdaí.-j /)r. Joaquim 
Caraillo de Moraes Mattos, e não apurou por trazerem i n d i ­
cadas a profissão e a residência dos candidatos, 

De acconfo cem o parecer do M". P., o T . tt. cpofiimou a 
decisão recorr ida. 

Opino em contrario, tendo em v is ta a decisão do T . S . 
referídíi no recurso u . 1.39(1. 

íf. 1.397. Aaiaáev. Narciso P ie ron i . 3Í>B — s a ' d a 25*. 
- O T , R . dçckHu em caníoiiBidade cora ãl, P . t cujo- jja-
recer t que em seguida transcrevo elucida, o caso o ' jursdic-a-
saen,\»j o resolve: 

'"Quer o Part ido Republicano Pauiisba que. èe au -
mille a volaçüo referente ã tA seopSo da feãrtãoziuí.o. 

JFut)daQQ&ntfl3. do recurso • 
I o ) Tercu i as candidatos l i a d o V^uiuidy e Jrjsé 

Loureiro- jnr!i•cl ,, DoojcaJo rdais de u m üecú para a 
referida secção. 

2°) Terem nella votado 2 eleitores, tpiü parten.-* 
cp.m a Eotia. diversa, seguada a cselXdão de- l i s 3 . 

Quanto ao 1° dos fundaroentos-jnvocHdns, a iiw.-
procedeocia é manifesta. De fora parte a deselagane-ia 
da oreteadsT o P«/>íídí> reoarreníe a xíiaul!«ç3e -.'te .nu 
ptRitci. -\uida.lo ecru l a l i * p t i t i i : d-: po : n o ' de- seus 
;.&J:nhdafos, enfer^do, eonsoania- rt-pctíd;;í v-ry,;s t&uão 
S(5.;":e;dadc, que a litriitagão do numero de fiseaes obe­
dece-, a uma razão íic ordem. Se, todavia, a nvrsa r«oe-
ptorá iolerra a presaasa de mais eis r.«ri /iscai de 
urri mosrno cand.idato, por julgar que tal facio não per­
turba o andament-a n w m a l dos tcabaliios, puer i l sftria 
ajíoullar-se, por rase único motivo, lodo n písiMisw prfi»-
•cesso da eleição. t l : de notar-se, além disso, que ÜSO 
fie acha provada qw, os f iscais tenham exercida con-
ícftpoEaneBimeni.e as »aas íunc5Õn&, o nãj tiift ordem 
suecessíva. 

•Quanto ao 2 o fundamenfo, também não procede o 
i-íCuríO. Emtjorat irregular a prscedinujjitu 'ia-mosa r^ -
••jeplora, adciiUíndo a votar,.amn a c oo^ t c o t s rftsEjva, 

3 ciiíras- canfellas leíaes, p l e i i o im d^c-ub-a Z « J O , l a i 
facto por -si &6t nào consíitna auliíílacle, w o a v._-z Í J U S 
se- acha provado quí- cs referidos volantes sóu olcilorísé 
regularmente istcviplQs na região. [ih1 3.) E o i a •? w 
decidiu esse Egccgio Tr ibunal , em sessão d,;. I ionlam"* 

i dLvfi-r^a a juTisi-rua&n^ia do Tf 3 , .ndtaada ;io ^ 
e jitío u . 1.377. 

r i . 1.398. " Manoe! V iamm Jnnior . '*3* — IInica àu 
112 a . — Recorreu por t c r t in s ido apuradas as sabiMcartas d& 
*£"d~ etsííõPe^ CODJÉJ :Tí-:aeí. s 7 sou: ressalva". 

Taes ; ^ l i e c a r l E . s ^oodelc w. ISO * tu:*nva :iãa as r ira-» . , 
soro o fuueame-Drjc Je que nSo v i t l i a n a:.caj>pa.il;íif'as das fo­
lhas apropriadas ^modolo a . 22,) O recurso não tinoa.. o-ms* 
razão de ser, attentido que foi o recorrenota pr?U Ux-jna, e, 
assim o T . R. negou provimento. 

No entretanto, devo consignar que, meu v i r , o de ac-
etirSo com os julgados anteriores da prspria T . R . , as iv:-
duias eram de apurar-ae (rees. aa . -5 Í .307, além de 
íiutros.) v 

W. i.íOO. ALdo Sinisgat:, f i s c a : d l P . R. P. 18 a . r -
I a da — Pra ian l i ; n recorrerd.s irâa »s a^ure a clfttefto, 
' p a l i raclti/O de uúo i«r > presidente da rcssa rac-rp-torB n i s i -
í T i a d o a t i ra do papel forte ~OOOÍ que fechou a .lijeríju-j-da, 
urna 1 ' , citando- e a r t . 85, Jetra o,-do- Cud. TTloiC. 

Disse a M. P. : ' 'Este recurso perdeu todo o interesse, 
lace da rj«c-isãa já t-oraada por este Xr ibuna l , que assentou que 
í ia.lta aprmlatía pele- reccrreti is não caisl-it i ia, áfi poi" si, mr— 
Uvo de annunação .de Ioda n. votaç5oP maximá, quando, cora» 
no caso c m apreço, fíeou averiguado, segundo o juízo da tur­
ma apuradora e do perito nomeado pelo Trihunaí que i 
::m apreço não apresenia i.rdlsios de violação", 

Desuvcsfldo u recurso, cem o <jne estou tía n&aordo, e iâ 
me pi^/iunciei nó recurso n . 

K. d . 4 P l . Amadeu Narciso P i u r j n i . 2 7 a . — í ? a 

i O B " . — S-arvíu 1e í i i C l B B t J r . t o ao recj íci o f o r i ^ ds uao 
iiEverem os 4 eleitores de outras zonas, que votaram com ve~ 
salvas, assignado a folíia rift votação. íoodclo *2-l : í. 

Para, com rasão, e a jurisprudência (rec. n. -1 .3983, não 
prover ao j-eeorrente, disse o Tr ibuna l Rag-ioaal: "Ten^-s esses 
el&itore* assifaado outra folha' de voiação, sanada fjw.« a 
irregularídadei qud serv iu de futidaiiietite ao recurso, como 
l/em sido pelo Tr ibuna l resolvido, sendo e-srto qus não l ia dis­
posição de lei. decretando a nulüdadu pleiteada". 

U . K4t?2'. Roisavral G thon Pai-g.hyt.a. . — 3^ da iS* 
.— P-leiiea que se a imul ls a vo6a>;ãc, porque- etcitortss. :ioo.í r e ­
salva, votaram sem. a sobrecarta modelo i i , ii, e os tísca>;s, 
sem as formalidades dos votos impugnados. 

rlão teve provimento. O aecordam fundamenfado, e o 
eJaro parecer do M.- P., evi<3oncJato a improceclencia riu rc* 
curso, este, que versa s o h r o o mesmo assümpto, a respeito do 
qual já opinei (reo. n , l.S/ÈO 

í*. i.iOí. Francisco José Cíuifnarã.ís ,íe Eça, fisgai 
do P . R. P . 32 a .- — I a da 137 a . — O caso .-vi i claraavesits 
relatado o bem decidido no accordão, que transcrevo: 

" A c o o r c a m . . . rjar prevíiMsnto ao incurso inter ­
posto da. decisão que mandou apurar 161 isáola* da 
legenda- " P . C . Tudo por S . Paulo" , .-.sísrciies á .átfti-
ç£o «siadua;, sendo oanditiafa era I o turno .j Tií. Cs rios 
da Moraes T5tLKM& e msjs 6í cedxia? fsdaraei. «IA, mes­
ma iegsiiiJa,. iaJ-oá- em. í ° turno ao can.i:daej J>r, .r«5ta 
Baogel Mendes de Moraes, ce-iuías essas, <T.US centí-
nham:, em seu reder, um íilele typographico, para o 
f im dc annllar ãs ditas cédulas, pois, oè traços, qu.> 
traziam nos bordos, constituem signaes votladoí pela 
lei , dcventlo-se em coiisR-queiicia, excluir essea suf-
frcgiüi. cfa- votaç-Ji-j CDS can-iúiatos a.?:-ra,-a ncnci-cjiilía " 

As s e^n taa ajlío' ^Cüt^J sc y n c « s s o . E- n Êjgriri , r u i 
tracem não é das comrauns e usai]os er/> (.-iiljalhoa lypogra-
phvcos. 

S. i.Ái<S. A_.Eii.diu .V3rc:so P i e r cn - , 9 * — S- <i» ' J : 1 : ' 3 . 
Reclama no recurso não se apure a eleição, visto haverem 
votado, com as sobracartas cio ÜECIOÜSO n , 17, S eleitores 
cujos nomos aso oousíavam da l i s t a . 

Veri f icou-se que os 2 ditos eleitores o são da *oua, pelo 
que o recurso i o i julgado improceâ&nlí, o eo«) razão, -coras» 
por vezes tenho opinado, inclusive no recurso n . 1.347. r 

"N, 1.406. O mesmo. ST* — Tjnica ca i l t * . Trata--?!') 
também aqui de 2- eleitores, qtie votaram, scrn- fero» oa 
n o m e s . í i& íiata, e. s.eiri a s f smal idades para cn.í.o tal c s i -
S ;das íifB lc-i. 

Confere com o 
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F o i averiguado cumpridamente pertencerem aqucll.es 
eleitores á zona. em que votaram, pelo que o T . ít.., como 
iio caso antecedente, negou, com acerto, provimento ao r e ­
curso . ' 

K". 1.407. Rozonwal Gi lson Parahyba. 3 0 a -=r- 2 a ria 
i 125 a . Quiz o recorrente .annullar a eleição, baseando-se em 
que votaram 3 fiseaes de um candidato, e 2 de outro, e em ' 
*S-ue 2 outros eleitores, cujos nopies não constavam da lista, 
.votaram, sem que assigiiassem a folha modelo n . 21 . 

O recurso foi rejeitado, e com razão. A pr imeira a l le ­
gação não. procede, conforme se vê do recurso n . 1.303, e 
outros muitos julgados. A segunda não é verdadeira: os 
«leitores'mencionados votaram em separado, e a s s i g n a r a m -
a folha do modelo n . 22. 

N . 1.408. José Vicente Alves Rubião, candidato do 
OP. R. P . 6 a — 11 a da 3 a . Recorreu da apuração, por " fa l ia 
dos instrumentos de. procuração dos fiseaes, que. compare­
ceram e vo taram" . 

O T . R. deixou de provar o recurso, depois de v e r i f i ­
car serem eleitores da zona todos os ditos fiseaes. Manteve, 
a sua jurisprudência,' com a qual concordo (recurso nume­
ro 1.362). 

IN". 1.409 Pericles Rol im, f iscal do P . R . P . 39' — 3» 
da 138 a . O fundamento do recurso está em que a acta de 
encerramento da ' eleição não foi assignada por "todos os 
membros da mesa receptora". 

Junta ao processo a acta de encerramento, procedida 
do ' encerramento da votação, vê-se que aquella foi apenas 
assignada pelo presidente e pelo secretario Alberto de A l ­
meida F i lho , não. ainda pelos dois supplentes, que, em cima, 
assignaram o encerramento da votação, 

O T . R. decidiu que "a acta de encerramento está as­
signada pelo presidente e pelo secretario, o que é bastante" 

E ' certo, basta o comparecimento do presidente ou de 
um aos supplentes para que se m s t a l l e a mesa receptora 6 
se processe a eleição (Instrucções, artigo 20, paragrapho 1°>Í 
mas, presentes, como. estavam, os 2 supplentes, deviam -tam­
bém assignar a acta alludidá', consoante é expresso ,nas cu­
ias Instrucções (art,. '33, letra "â") e no Código E le i to ra l 
;-(art. 85,, letra " d " ) . 

..Não a tendo assignado, a eleição parece-me nul la (Có­
digo Ele i toral , a r t . .97, n . 4; bits. Instrucções, artigo '50,. l e ­
t r a - " d " ; B . E. . , .n . . 26, de .1935, pag , 504) . A lei n . 3.208, 
de 27 de dezembro de, 1916 annullava as eleições, "quando 
as actas não estivessem devidamente assignadas. pelos e le i ­
tores'e pelos mesarios". .(art. 41, n . 5), e, commentando-a, 
escrevia o desembargador Tito Fulgençio (obr. c i t . , p . 414) : 
*A acta c documento publico exigido ~pela le i ad substan­
tivam, formal, e não assignado pelos mesarios perde todo va­
lor pr.obante, -destituído que fica- da authenticidade essen­
c i a l " . '. 

üpino, em conseqüência, pela annuliação, renovando-se 
a votação (Instrucções, art . 56 ) . -

• • N . 1.410. José Buck de Almeida, fiscal, do candidato 
José Carlos Pereira de Souza, do P . R. P . 3 1 a — 3 a da 137». 
•Recorreu para não serem apuradas, nos termos do artigo 71 
do Código Ele i tora l , 151 cédulas referentes â eleição esta­
dual, sendo candidato em I o urno o' D r . Carios de Moraes 
Barros, todas ellas, trazendo riscos nos seus bordos. 

O caso é inteiramente semelbante ao do recurso nume­
ro 1.404,-onde concordei com a decisão do T , R. O j u l ­
gado, neste recurso n : 1.410, considerou que: 

" . . . são nullas as cédulas que contiverem outros s i ­
gnaes além dos nomes dos candidatos, uma legenda » 

.devidamente registrada, e a designação da eleição 
(Instrucções, artigo 44 a 1, letra " d " ) ; 

. . . o T . R. de S. Paulo só não tem considera­
do signaes dessa natureza os- traços typograpbicos, que 
üsuaimt-nto se põem deoaixo dos nomes dos partidos: 

as cédulas impugnadas o presentes a esse 
Tr ibunal não. trazem esse traço typographico em bai­
xo do nome do Partido, mas, são enquadradas por l i ­
nhas pretas, que -as tornam inteiramente differentes 
do commum das cédulas, l inhas que não são de uso' 
habitual em impersso desta natureza" . 

i 
As cédulas em eausa foram, por equivoco, autuados com 

ti recurso n . 1.411. 
N . 1.411. Rubens Arantes de Moraes, fiscal do P . R. P. 

2 1 a — 1* da 16 a . O fundamento do recurso consiste em que, 
na apuração, entre os documentos da eleição, não se. encon­
traram as procurações dos fiseaes, pelo que, allega o recor­
rente é nul la a eleição (Inslrucção, artigo 50 lei-ra " d " ) . 

- O accordão val idou a apuração, attendendo a que 'o ins-i 
trumento do "mandato não ó documento do acto eleitoral, nos 
termos da disposição invocada e do a r t , 33, letra "e", das 
mesmas Instrucções. 

Estou de accôrdo. Os does. do acto eleitoral (Código 
Ele i tora l , ar t . 97, n . 4, e artigo 90, paragrapho 2 o ; . ins t ru ­
cções c i ts . , artigo 50, letra "d") são aquellas, mediante os 
quaes, a eleição se proceda e se ver i f ica processada, e. den­
tre taes, apenas os que dizem respeito á substancia do acto. 
'eleitoral, não ainda, quaesquer outros concernentes ao acto 
realizado o processado, mas, extrinsecos a elle. 

N . 1.412. Amadeu Narciso P i e ron i . 37 a — I a da 8 0 a . 
São fundamentos do recurso: "I o ) foram apurados votos, 
cujas cédulas v inham dentro de enveloppes brancos, na so­
brecarta off icial, modelo 17; 2 o ) foram apuradas cédulas, 
que v inham presas por alfinetes; 3 o ) verificou-se exist irem 
3 sobrecartas a mais do que o numero de assignaturas.de 
votantes, e também a mais do que o numero declarado na 
acta, e, havendo 3 sobrecartas modelo 18, deliberou o se­
nhor Presidente da turma, não apurar estas, e, assim, con-> 
c lu iu pela coincidência de sobrecartas e de votantes". 

Realizadas as diligencias requeridas pelo M . P . e de­
feridas pelo T . R. fora,m juntas ao processo as 3 sobrecar­
tas do- modelo n . 18, abertas as quaes, encontraram-se as 
folhas dò modelo n . 22 e as sobrecartas do modelo n . 17, 
que se conservam fechadas. 

O accordão, parece-me, decidiu juridicamente, annul lan-
do a eleição por se ter veri f icado: 

" . . . exist irem na urna mais sobrecartas do que as­
signaturas de votantes, o que, segundo a jurisprudên­
cia do T . , inval ida o processo. A dil igencia refe­
r ida provou que as assignaturas encontradas nas so­
brecartas maiores já existiam nas outras folhas de 
votação e que correspondiam ao numero de sobrecar­
tas menores. Quer dizer que appareceram sobrecar­
tas em numero superior ao dos votantes." 

Rompidas hoje as 3 sobrecartas do modelo 17, a que me 
referi , estaria compromettido o sígiílo do vofo, elemento 
visceral tio nosso systema eleitoral (Cod. Eleit., art, 56) . .-
• ~ A eleição foi renovada (acta geral, f ls . 2 e i v . , in fine)'. 

, N . i . 413. Amadeu Narciso P i e ron i . 37 a — 7 a _da 7 2 a . 
,Tra'ta-se aqui do recurso inteiramente semelhante ao ante­
r i o r . Consta dá acta da apuração: " A urna mencionada h a ­
v ia sido impugnada por esta. turma apuradora, por conter 
uma sobrecarta a mais, urna essa que se achava intacta, 
-isto é, com os mesmos fechos colloeados pela turma, quando 
a devolveu. Aberta a urna, verif icou-se que continha 229 
sobrecartas simples e 2 sobrecartas maiores, numero esse, 
que não coincidia com o de votantes assignados nas folhas 
de votação, que era de 230; havendo, porém, a turma annul -
lado de antemão as 2 sobrecartas maiores, e, ficando, assim, 
reduzidas a 229, numero inferior as de votantes constante? 
da l ista, deliberou proceder á apuração da u r n a . " 

Convertido o julgamento em dil igencia "para que se ve­
r i f ique se, nas duas sobrecartas do modelo n . 18, não a p a ­
radas, se encontram as assignaturas dos eleitores na folha 
do modelo 22", encontraram-se apenas sobrecartas do mo­
delo n . 17, que fechadas estão no processo. 

' A eleição seria nul la por falta de coincidência ( Instru­
cções, art, 50, "d" ) , e teria de renovar-se (cits. Instrucções, 
art . 56) . 

O T . R. considerou prejudicado o recurso pela sua de­
cisão no recurso n . 1.442, onde a votação foi unanimemen­
te a-nnullada, e annullada, "visto que o numero de sobrecar­
tas excedeu ao de assignaturas encontradas na folha de 
votação." 

Renovou-se a eleição (acta geral, f ls. 2, e 2 v. , in fine). 
N . 1.414. João Cabanas. 13 1 —• 1" da 129°. Concerne 

o recurso a 2 cédulas, não apuradas para a eleição estadual, 
e nas condições indicadas no recurso n , 1 .301, 

F o i justamente provido. 
N . 1 .415. Carmelo S. Crispino^ 49' — i * da 4.0*. Que­

r i a o recorrente que se annullasse a eleição, por faltar " a as­
signatura do presidente- da mesa receptora na fita de papel, 
que cobre a abertura superior da u r n a " . 

E ' o mesmo assumpto dos recursos ns . 1.381 e 1.400, 
coto decisão egual do T . R., ao meu vêr,v jurídica. 

N . 1 .416. Rozenwal Gi lson Parahyba. 33* — 3* da 72". 
Recorre, por "não terem sido apuradas as cédulas sem legen­
da contidas numa sobrecarta". A turma, na respectiva acta 
consignou : "annullados sete e três votos respectivamente 
para deputados federaes e estaduaes, pelos seguintes mot i -
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vos: 3 sobrecartas, porque, numa as cédulas mio continham 
legenda registrada, o u t r a . . . " 

O T . R. negou provimento, dizendo : 'O reeorrjunle não 
arrazoou o recurso, l imitando-se a fazar as vagas ullegaçôes 
da peitção de f ls . 2, sem mencionar os nomes dos i•andidatos 
votados nas cédulas, que, segundo a arguição, foram illegaí-
mente annulladas pela turma recorrida não se podendo saber 
quaes são essas cédulas, porquanto, a referencia da acta tam­
bém é vaga e não esclarece o caso em apreço." 

O recorrente é delegado do P . 11. P . .Encontro, entro 
outras juntas ao processo, apenas, uma cédula com a. i n d i ­
cação "para deputados de S. Paulo á Câmara Federal" , repe­
tido o nome do D r . Renato Granadeiro'Guimarães, que f i ­
gura nas cédulas do P . R. P . 

Não tenho elementos para saber se foi ou não apurada 
tal cédula, que o devera ser (Bois. E l e i t s , n . 3, de 193í, 
p . 25, e n . 65 do mesmo.anno p . 1.426]. 

N . 1,417. Rozenwal Gi lson Parahyba. 37 a — Única da 
29 a zona. Allpgou o recorrente para = annul lar a eleição: 
"consta da acta de encerramento dos trabalhos dá mesa rece-

• .p tora que, por falta de sobrecartas, foram os trabalhos e le i ­
toraes interrompidos ás 17 horas e 25 minutos, ficando assim 
23 eleitores presentes impossibilitados de vo ta r . " 

A. turma apuradora certif ica a oceorrencia, e o T . R., 
de accôrdo com o parecer do M. P . , decidiu : 

"A eleição dessa secção, impugnada velo recor­
rente, não se processou durante o período legal. D e i ­
xaram de votar, como consta da acta de apuração, 23 
eleitores, por falta de sobrecartas tendo sido" a votação 
encerrada antes da hora determinada pelo Cod. E l e i t . 
e pelas Instrucções em vigor. Trata-se pois, de uma 
eleição nulla, que. em absoluto, não pode subs i s t i r . " 

Sou forçado a dissentir do accordão para vandar a e le i ­
ção . 

Esta realizou-se no tempo legalmente designado. Não se 
proseguiu, porém, na votação, por falta de material, que a 
mesa receptora recebe enviado pelo Juiz E le i tora l ( Instru­
cções art. 9, ns. 5 e 13 e art . 10). 

Foram insuffieientes as sobrecartas remetfidas, únicas 
com que o eleitor poderia votar. A votação l inha de cessar, 
por um caso de força maior . "II y a lá ira cas de force rna-
jeure dont nul ne saurait être rendu respousable" {Pierre, 
T r . de Droi t Po l i t . . 5" ed,, n . 256, a respeito do inic io tar­
dio das eleições) . 

Se por facto alheio, e não fraudulento, 23 eleitores não 
exerceram o direito do voto, porque, por esse mesmo facto, 
tornar nenhum o direito que os demais legitimamente exer­
ceram •? 

As nossas leis eleitoraes 1 não contém disposição seme­
lhante á da lei ital iana de 2 de setembro de 1919, art . 76. 

N . 1.419. Rozenwal Gi lson Parahyba. 19" — I o da 80 a . 
À questão-versa sobre 5 eleitores, que a acta de encerramen­
to declara terem votado, e pertencentes a outras secções 
deste município, sem, porém os indicar . 

O T . R. annullou a eleição, por maior ia ole votos "visto 
nella terem votado, sem as cautelas legaes pessoas cujos no­
mes não f iguram na lista dos editores da secção não tendo 
sido possível veri f icar sua qualidade de eleitores da região." 

Penso que a eleição é val ida, adoptando, como adopto. o 
parecer, que transcrevo do i l lustre D r . P . R. : • , 

"Segundo tenho- reinteradamente sustentado, en­
tendo que, até prova em contrario, o exercício do voto 
faz presumir no votante a qualidade do eleitor. Para vo­
tar, é indispensável a previa exhibição de seu t itulo, 
em forma legal. Sem essa formalidade, a mesa rece­
ptora c os fiseaes e delegados de partido presentes ao 
acto certamente não teriam consentido que pessoa a l ­
guma votasse. O titulo é um instrumento publico que 
encerra a presumpção de verdade e merece fé, outor­
gando ao seu t i tu lar o direito de voto. Pelo menos em-
quanto não se lhe»provar a falsidade. 

No caso, não houve impugnação alguma. Nem se­
quer foi contestada a identidade do votante, hypothese 
em que seu voto seria tomado com as cautelas cio pa ­
ragrapho 5 o do art . 30 ^Instrucções; . Não s_e pode 
presumir que o eleitor, votando, e a mesa receptora, 
consentindo, hajam del inql i ido. 'A iimocènciá é que é 
de presumir-se, não o cr ime. 

Por conseqüência, quem aliega que houve alguém 
. que.criminosamente votou, com a criminosa compla­
cência üa mesa receptora, dos fiseaes «de candidatos e 

delegados de partido, é que t<-m de .;upport.u; o ônus da 
prova. Essa prova o recorrente não ha fez. Seu re­
curso, portanto, não merece proMnien lo . " . 

Opino, em conseqüência, pela apuração. 
N. 1.420. Carmelo S. Cr ispino. 11 a —- 3* da 22 ' . — O 

T . R. negou provimento ao recurso, e, pàreee-nie, mui acer-
iadamenle. O caso acha-se bem explicado e solvido neste pa ­
recer do M. P. : 

"Ao proceder-se á eleição de II de outubro, na 3" 
secção eleitoral dá 22" zona (Assis), a mesa receptora 
entendeu que, de conformidade com o disposto nos ar ­
tigos 19, I, e 22, f), das Instrucções ao presidente e ao 
secretario competia numerar, as sobrecartas em séries 
de 1 a 9 entendendo mais que cada série deveria ser 
assigualada por uma das letras do alphabeto. 

Comquanto esta u l t ima providencia, que não está 
na lei, fosse inhabi l para, só por si, determinar a v io -
sação do sigiílo do voto, entendeu avísadamente o T r i ­
bunal que, antes da apuração, fossem as letras designa-
tivas das séries cancelladas pela turma apuradora, de 
modo que se tornassem inteiramente i l legiveis. F o i o' 
que fez a turma apuradora, no caso concreto, segundo 
refere na acta respectiva, a f ls. 4v. F icou, dess'arte, 
assegurado, de modo absoluto o segredo do suffragio. 
A turma andou acertadamente de accôrdo com o que 
decidiu este Egrégio T r i b u n a l . Decisão, aliás, justís­
sima, pois não se concebe que se annulle de todo o 
penoso processo eleitoral de uma secção, somente por­
que oecorreu uma simples irregularidade, de facüimo 
concerto. E que o concerto ve iu a tempo, com o me­
lhor resultado, documenta-o a acta dos trabalhos da 
apuração. 

fe io não provimento do r ecurso . " 
N . 1.421. Amadeu Narciso P i e ron i . 22'' — 2" da 90% 

Diz o recorrente : "na secç.ão referida votaram 19 fiseaes, 
dos quaes 2 da secção, que assignaram a respectiva folha de 
votação, não tendo os demais (17) votado cm separado, não 
assignando assim o modelo 22, e nem a acta de encerramento 
e nem o modelo 2 1 . " 

O T . R. annullou a, votação com este accordão : "Vo ta ­
ram, consta da acta, diversos fiseaes, mas não se mostra que 
elles tivessem assignado qualquer das folhas de votação. E ' 
nul la a eleição, quando não são remetlidos os documentos do 
acto ele itoral . A nãcLassignatura do eleitor ou a não remessa 
do doe. em que elle houvesse posto essa assignatura, seriam 
motivos para a annuliação da eleição." 

E m conseqüência, renovou-se a eleição (acta geral, f ls. 
2 e 2v ) . . • 

Val ido, entretanto, a eleição, or ig inaria peias razões ad-
duzidas no lúcido e convieente parecer do eminente D r . P r o ­
curador Regional, a respeito do recurso n . 1.419, e em face 
do que escrevi nos recursos ns . 1.335 e l . í l l . O meu pa ­
recer, na hypothese oceorrente, assenta ainda na decisão do 
T . S. , a I o do mez fluente, proferido no recurso f;eral do E s ­
tado de Santa Catharina e a propósito do recurso especial n u ­
mero 14 (Boi . E l e i t . n . 23 de 1935, p . 433). 

Os 17 fiseaes têm, cada um, a respectiva nomeação, que 
foi junta ao processo, onde também está a acta da eleição, sem 
protesto, ou impugnação, e assignada por 2 fiseaes c- 2 dele­
gados, um dos quaes do P . R. P : 

N . 1 .422. Carmelo S. Cr isp ino . 7 a — 2 a da Ia. — O as-
sumpto do recurso foi perfeitamente explicado e resolvido iv> 
parecer, que transcrevo, do M . P. : 

"Carmelo S. Crispino, candidato e delegado do Par ­
tido Socialista Bras i le i ro de S. Pauio, recorre da apu­
ração da 2 a secção da Lapa, sol) a allegação de terem os 
fiseaes votado durante o decurso da votação, e não logo 
após a installação dos trabalhos. Não está provado que 
os fiseaes estivessem presentes no inicio do acto elei­
toral e que não tivessem votado em acto continuo ao 
seu comparecimento. Entretanto, ainda quando provado 
estivesse o que allega o recorrente, tal farto const i tuir ia 
mera irregularidade, sem força para - determinai' a !»n-
nuílação do processo e l e i to ra l . " 

E assim decidiu o accordão, negando acrfadainenk» pro­
vimento ao recurso. 

N . 1.423. Carmelo V!. Cr isp ino . 10 a — 16 a da 4*. - -
Veri f icou-se existirem-na urna 290 sobrecartas autlienticadas, 
quando da acta da eleição consta haverem votado 291 eleito-
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res. Não obstante, o presidente da turma'apuradora determi­
nou que se procedesse á apuração, "de accôrdo com a decisão 
do Tr ibunal de Justiça E l e i t o r a l . " . 

A decisão ó do T . R. do Estado de S. Paulo . 
Em sessão de 24 de novembro ult imo, essa-illustrada corte 

de justiça, após brilhante discussão, conhecendo do caso re la­
tivo ás urnas, que lhe haviam sido devolvidas pelas turmas 
apuradoras, por não coincidir o numero de sobrecartas a u -
tlienticadas com o numero de votantes consignados na. acta da 
eleição, resolveu unanimemente que aquellas turmas: 

' " . . . deverão considerar as actas e os mais documentos 
que as acompanham, como partes integrantes do mes­
mo acto-eleitoral, e verif icar, do conjuneto desses do­
cumentos, se não houve fraude, ou dólo. Se houver ex­
plicação plausível para a divergência encontrada, pas­
sarão a apurar as urnas" (B. E . , de 25 de novembro de 
1934, p. 70, 3 a co l . , no Rep., anuexo ao processo, das 
decisões do T . sobre as eleições dc 14 de outubro de 

1934.) 

Neste particular, a resolução do eolendo T . R. está do 
inteiro accôrdo com a jurisprudência ininterrupta do T . S., 
desde o accordão, de que foi relator o eminente S r . ministro 
Eduardo Espinola (Bs. E s . , n . 106, de 1933, p . 2.346, a . 123, 
também de 1933, p . 2.554, e n . 131, ainda de 193.3, p ; 2.6«6). 
Não tenho noticia de que, em tal assumpto, ao contrario do 
que suppoe o i l lustre D r . P . R., tivesse oceorrido qualquer 
vacillaç.ão nos julgados do T . S, 

Mas, o douto T . R. resolveu ainda, agora por maior ia dc 
votos; que', feitas pelas turmas as verificações acima alludidas 

" . . . e não houver indicio de fraude, se o numero de 
sobrecartas for maior que o numero de eleitores cons­
tantes dos documentos, não deverá ser feita a apura­
ção. A. urna deverá ser rejeitada, considerando-se 
nu l la . " 

E . feitas as verificações: 

" . . . se o numero de sobrecartas encontradas na urna 
for inferior ao de votantes constantes dos documentos, 
que as acompanham, deve ser fePa^a apuração." 

Fo i esta u l t ima a resolução a que se remelteu a turma 
apuradora, recorrendo-o dito Carmelo S. Cr ispi . io . 

O M . P . , depois de referir ter sido interposto o recurso, 
''per se ter verificado que o numero de sobrecartas era infe­
r ior ao de assignaturas de votantes", conc lu iu : 

"Trata-se, na espécie, do urna que o T . mandou, 
pela segunda vez, á turma apuradora, por haver deci­
dido, que é de apurar-se a votação na hypothese oc-
corrente. Por conseqüência, o recurso foi interposto, 
em. rigor, de uma decisão do próprio Tr ibunal , que -a 
turma apenas executara. Não merece, oor isso. ser co­
nhec ido. " 

O T . 11. accordou cm : 

" . . . rejeitada a prel iminar, que decorria do parecer de 
fls. 6, de não tomar-se conhecimento do recurso,, re­
jeição essa por votação unanime, porque o que de­
c id iu o T . , na pr imeira phase de seus julgamentos, 
como instrucções ás turmas, não pr i va os interessados . 
dos recursos das decisões sobrevindas das turmas, 
nem os impede, ne"gar, por maior ia de votos, p rov i ­
mento ao recurso-e confirmar a decisão impugnada. 
Ta l decisão, pela qual foi apurada a votação, com 
uma sobrecarta a menos que o numero de votante.-:, 
não refoge ao preceito do art. 97, n. 4, do Cod. Elei­
toral, e nem incide em censura legal". 

Não tem razão. 
Cumpre ao que applica a lei não fazel-a anihiomica, 

Contradictoria e destruetiva de "si mesma. A contradicçãp e 
». incompatibilidade na lei , não são cousas admissíveis" (P. 
.Haptista, Hern i . J u r i d . , § 12, e not. 5 ) . 

Ora, o accordão e a.resolução anterior, dada como ins-
trucção ás turmas apuradoras, fazem com que, no mesmo 
Cod. Eleit., o art . 97, n . 4, se tenha como antinomico e 
contradietnrio com o art. 90, §§ 3 e 3, destruindo-o e au-" 

nullando-o, pela respectiva incompatibilidade, preterido um, 
para que apenas o outro prevaleça. 

Polo art . 90 do Cod. E l e i t . : 

2°. Se houver falta de unia ou mais urnas, 
ou se não- vierem acompanhadas dos documentos le­
gaes, nu se o numero de sobrecartas. autheniicadas, em 
cada, urna, não corresponder ao declarado na acio 
pelo presidente da mesa, o Tr ibunal fará lavrar um 
termo do que veri f icar, deixando de computar os co­
tos da secção. 

§ 3 o , Neste caso, ordenará o presidente que, ».a 
secção respectiva, se realize nova eleição, sob a pre­
sidência do ju iz e le i tora l " . 

O texto transcripto teve por fonte immediata os artig-s 
60 e 61 da lei eleitoral argentina, n . 8.871, de 10 de feve­
reiro de 1912 (D i j . Cónst., -Elect. y Munic ip . , vo l . 2, pa­
ginas 15 e sçgs.), que dispõe: 

" A r t . 60. Si hay "indícios de haberse violentado 
• una urna, o falta alguna o algunas de estas, o uc 

viene acompanada debidamente por los documentos 
respectivos, o el número de sobres no corresponde al 
de la^declaración dei presidente dei comido, la junta 
escrutadora levantará acta de estos hechos y decla­
rará anulada la votaeión en la mesa respectiva, p?.~-
sando los antecedentes al fiscal federal para los efe-
ctos penales ordenados por esta ley, y dando cuenía 
do ello aí'ministério dei in te r io r " . 

" A r t . 61. Guando la elección no se hubiese p ra -
cticado en alguna o algunas de Ias mesas o se hubiese 
anulado la elección por alguna de Ias causas dei ar­
ticulo anterior, la junta dispondrá que se convoque,. 

, nuevamente a. los electores de dicha mesa o mesas 
para el segundo domingo 'segmente al de la elección 
anulada, salvo el caso previsto en e! articulo 66, y 
se postergará la operación dei escrutínio hasta des-
pués dei pronunciamiento de la junta sobre la .-va­
l i dez- de la elección compelmenlar ia" . (Ley n. 1Ó.2Ô9, 
de septiembre 22, de 1917). 

Assim como a lei argentina, o nosso Cod.. E l e i t . , uno 
havendo explicação plausível e justificável, para discordân­
cia entre o numero de sobrecartas autheniicadas existentes 
na urna e o numero de votantes consignado na acta da elei­
ção, manda que se não computem os votos da secção, sem.-
dist inguir, para tal offeito, maior ou menor o numero das 
mesmas sobrecartas, relativamente ao numero dos mencio­
nados votantes. 

E razão não ha para se differençarem as occorrenciis, 
porque em ambas é possível ,a fraude (Chante-Grellet, T r . 
des E'lections, vo l . 1, ns. 508, 509, 545, 546, 556 e 557), : 

como fica visceralmente compromettida a sinceridade d c 
escrutínio e do voto, visada em todas as leis eleitoraes (Zero; 
Dro i t Adm. , 3 a ed. , vo l . 2, pag. 547: Barthélemy & Du:z. 
obr.. c i t . , pags. 419 e segs.) 

O collendo do T . R. do Estado de S. Paulo, na instrucçfo 
e no accordão, attendeu unicamente ao dispositivo' do Co-, 
digo Ele i toral , no cap. das nullidades, ar t . 97, n . ir 

Mas, esse mesmo Cod. Eleit. , no t it . de apuração, art. 90, 
§§ 2 e 3, determina, sem dist inguir se para mais ou para menos, 
que, faltando a coincidência (sem explicação plausível e 
•justificável, é claro) entre o numero das sobrecartas a l lu ­
didas e o numero de votantes referido (art. 85, letra c), 
importará em não_se apurar a eleição, que será renovada. 

Ora, a lei. ha de applicar-se em todas as suas partes, que 
se completam, c se entendem conciliaveis entre si (P. Ba-
ptisla, obr. c i t . , § 31; C. Haximiliano, H c r m . e Appl ic . do 
D i r . , 2 a ed. , n , 140). E ' sempre verdadeiro o .velho texto 
de Celso (Dig . , 1, I o , t. 3 o , f rg . 24), incivile est, nisi to te. 
lege perspecla, una. aliqua partícula 'ejus propositb, judicare' 
vel respondere. 

Decorrem de taes princípios, incontestáveis cm direito, 
não "só o art . 50 das Instrucções expedidas pelo T . S. a 31 
de ju lho cio anno findo, em conformidade com o Cod. E l e i ­
toral, ar t . 14, n . 4, com a Const. vigente, art . 83, letra c, 
e ainda com as Disposições Provisórias da mesma Consti­
tuição, art . 3, § 4 o , senão também, o art . 50 do decreto n u ­
mero 22.627, de 7 de abr i l de 1933 (que approvou as Ins­
trucções para a eleição da Assembléa Nacional Constituinte, 
C cujo ar t . 68 estatuiu prevalecerem as Instrucções assim 
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approvadas, no caso de co l l id i rem com os dispositivos do 
God. E le i tora l . ) 

E ' certo que, no actual projecto do Cod. E l e i t . , com a 
approvaçao quasi ult imada, fo i supprimido o texto do Có­
digo vigente, art . 90, § 2 o , e, por outro lado, o art . 152, n . 4, 
não providenciando sobre o caso de o numero das sobrecar­
tas menor quê o dos votantes, annul la apenas a eleição, 
"quando o numero de sobrecartas authent icadas. . . fôr s u ­
perior ao numero real dos votantes*. 

Emquanto, porém, não convertido o projecto êm le i , e 
não publicada a lei , resolvida appücavel ás eleições anterio­
res (Laband, Le Dro i t Pub l i c de 1'Empire. A H . , t rad . f r . , 
vo l . 1, § 34, pags. 494 e segs.; Ieslinok, iSist. dei D i f . Pubbl . 
Subbj . , t rad . i t , , pags. 175 e segs.), parece-me, fora de 
duvida, que o accordão do T . R . é contrario a d i re i to . 

Contrario a direito, deve a eleição ser annullada e re­
novada. 

t • N . 1.424. O mesmo. 10 a — 14 a da 3 A . O recurso foi 
relatado e julgado pelo accordão, que transcrevo, e com o 
qual está o meu parecer v 

" A c c o r d a m . . . negar provimento ao recurso . in­
terposto da decisão..., que apurou a votação, sob o 
fundamento de não coincidir o numero de sobrecartas 
com o numero de votantes, e confirmam a decisão 
recorrida, mantendo-se a apuração f e i t a . . . , porquan­
to, a turma apuradora, em cumprimento á determi­
nação do T . , e de accôrdo com as Instrucções que 
foram dadas pelo mesmo T . , ao devolver-lhe a urna 
para proceder a apuração, procedeu a novas invest i ­
gações, conferindo as folhas de votação dos modelos 
16, 16A, 16B, e bem assim, o modelo 22, e a acta de 
encerramento. 

Dessa conferência resultou demonstrado que a 
divergência consignada da I A vez; desappareceu com 
o computo das assignaturas lançadas nas papeletas 
do modelo 22, encontradas dentro das sobrecartas do 
modelo 18" . 

N. 1.425. O mesmo. 11 a — 2 a da 92a. O recorrente 
nfio obteve fosse annullada a votação, que ped iu . Não a teve 
pelo accordão, que decidiu, considerando que: 

" . . . a existência de uma sobrecarta a menos us 
urna em relação ao numero de votantes que assigna­
ram as folhas, seja, por si só, motivo bastante para 
a annuliação de toda a votação. Occorre nesse caso 
u m a simples irregularidade, cuja significação está 
longe da do caso previsto, no art . 97, n . 4. ; de haver 
na urna uma sobrecarta á ma is " . 

Opino pelo provimneto do recurso, nos termos do meu 
parecer sobre o recurso anterior n . 1.423. 

K . 1.426. O mesmo. 13 a — 3 a da 5 3 a . Transcrevo o 
accordão, que acceito: 

"O recurso tem como fundamento o facto de 
terem votado na 3 a secção de Igar.apavá, apurada pela 
turma recorrida, dois eleitores, sem que assignassem 
a folha de votação. 

A turma apuradora decidiu bem; o recurso é ma­
nifestamente inprocedente. Compareceram e votara s 
na referida secção, 253 eleitores, conforme as assi­
gnaturas lançadas nas folhas modelo 16A, 21 e 22, 
coincidindo o numero com o de sobrecartas authen­
ticadas encontradas na u r n a . Os dois eleitores, a que 
se refere a petição do recurso (fls. 2), e que assigna­
ram as duas folhas modelo 22, -juntas a estes autos, 
estão inscriptos sob ns . 1.061 e 1.933 na zona 53 a , 
Igarapava, a que pertenço a secção apurada ( infor­
mação da Secretaria, f ls. 6 v., 1 e 8 ) " . 

N . 1.427. O mesmo. 7" — 3 a da 4 a . Da apuração re­
correu, .allegando que votaram fiseaes. cujos . nomes não 
constavam da acta. 

O T . R. não tomou conhecimeuto do recurso, porque 
a este " a respectiva acta de apuração não faz a menor refe­
rencia, além de não ter sido tomado por termo e nem se 
achar devidamente fundamentado". 

Offieiando, disse o M . P . não estar provada a altegaç-ão 
do recorrente, c, quando o estivesse, não haveria nul l idade. 

Concordo com a pre l iminar e o mérito, a pr ime i ra em 

íacc das Instrucções, a r t . 45, a segunda, pelo que determi­
nam as mesmas Instrucções, a r t . 50. 

, J N . 1.428. O mesmo. 14 a — I A da 2 2 a . Recorreu da 
apuração", por exist irem quatro sobrecartas em numero s u ­
perior ao de votantes consignado na acta da eleição. 

A turma averigou que as sobrecartas encontradas era 
excesso, quatro, se refer iam a outros tantos eleitores, que, 
por não terem os seus nomes nas folhas de votação, votaram 
em apartado, na sobrecarta do modelo 18, assignando a folha 
do modelo 22. Del iberou então annullar esses quatro votos, 
apurando os demais, por se veri f icar, feita essa eliminação, 
perfeita concordância entre o numero de votantes e o n u ­
mero de sobrecartas. : . 

' Como bem opinou o M . P . , " a turma, em rigor, devia 
ter apurado também os quatro votos de eleitores, que vo­
taram, em separado, u m a vez que, assignando a folha mo­
delo 22, authenticaram sufficientemente o exercício do d i ­
reito de .suffragio. Entretanto, não tendo havido recurso 
da decisão, nessa parte, ella deve prevalecer. O que é certo, 
porém, é que ficou perfeitamente explicado a apparente d i ­
vergência entre o numero de sobrecartas e o de votantes". 

O accordão decidiu com o jurídico e claro parecer do 
D r . procurador regional . 

N . 1.429. Antônio Hermann Menezes, f iscal do P. R. P . 
1 5 a — 15 a da 112 a . Alíegou ò recorrente que, de accôrdo 
com os does. remettidos com a urna, votaram 360 eleitores, 
sendo, entretanto, encontradas na urna 361 sobrecartas, den­
tre estas uma (junta ao processo), não rubricada nem n u ­
merada, e que a turma indevidamente at t r ibuiu ao eleitor 
Álvaro Soares de P inho , 'para não a contar. 

Não computada a sobrecarta desse eleitor, houve a t u r ­
ma comei correspondendo o numero de votantes ao de sobre­
cartas, pelo que fez a apuração. E , para não levar em conta 
ta l sobrecarta, considerou como não tendo votado o dito 
eleitor. . 

Ora, da acta de encerramento, consta justamente o con­
trario, conforme se vê das palavras: " F o i impugnado o vejo 
do eleitor S r . Álvaro Soares de Pinho, por não eonstar ó 
nome da lista, e foi omitt ida a assignatura deste, na folha 
avulsa de votação". 

O T . R. decidiu annullar a eleição "por haver votado 
o eleitor Álvaro Soares de P inho, sem que sua assignatura 
ficasse constando das folhas de votação, e nem siquer da 
acta de encerramento ou da folha do modelo 22" . 

Não encontrei na acta geral, a arinullação desta secção, 
e, do Mario Official do Estado, dm 30 de dezembro do anno 
findo, com o Bolet im Ele i tora l do T . R., não consta a elei­
ção na l ista das 41 renovadas. 

Acceito a conclusão do accordão, não os. seus funda­
mentos. Penso que a eleição é nulla, pela inexistência de 
qualquer verificação quanto a ser eleitor o votante A lva i o 
Soares de Pinho (arg. do Cod. E l e i t . , ar t . 97, n . 3), e pela 
fraude presumida com a sobrecarta não authenticadá (Có­
digo Eleitora), art . 97, n . 7)'. -1 

N. 1.430. Carmelo S. Cr ispino. 16 a — 6 a da 19 a . O 
T , R. não conheceu do recurso, e não conheceu, fundando-
se em que o recorrente, nem recorreu verbalmente perante 
a turma, nem assignou o termo lavrado no processo. 

Quanto ao mérito, são improcedentes as allegações do 
uma a de haver "14 sobercartas a mais" , outra, a de haver 
eleitores, "que não assignaram a folha de votação". 

Taes eleitores não foram indicados. 
Relativamente ás sobrecartas, diías com encontradas á 

toais, tão pouco procede a allegação, conforme se vê do pare­
cer eniiltthíü pelo i l lustre D r . P . R. : ' 

'"Da p r ime i ra vez, fora notado excesso de sobre­
cartas em relação ao numero de votantes. Veriíica-sé 

que essa divergência é apenas apparente e tem a sua 
exnlicacão no facto de haverem diversos eleitores Vo­
tado em apartado, na sobrecarta de modelo 18, ass i ­
nando unicamente a folha de modelo 22. D a p r ime i ­
ra verificação a turma só contara as assignaturas l an ­
çadas nas folhas de modelo 16, 16-A, 16-B, c 21. Se­
guindo a orientação adoptada pelo Tr ibunal , contou- a 
turma, egualmente, as assignaturas contidas nas fo­
lhas de modelo 22. Sommadas todas as assignaturas, 
verif ica-se perfeita concordância entre o numero do 
votantes e o de sobrecartas". •> 

Na pre l iminar, estou com o accordão, no mérito, coa* <? 
M . P. 
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Ns. J .131 e 1.432. O mesmo. 2 1 a ' — 19" da 3a — c 23 a — 
Ia da 123" — Os dois casos são inteiramente eguaes ao caso 
do recurso n . 1.415. tendo tido ogual solução, com a qual 
concordei, 

N . 1.433. O mesmo, 23 a — 4" da 118" — Protestou pe­
rante a turma contra a apuração, sem dizer a razão do pro­
testo, e depois r e q u e r e u p o r eseripto a interposição do re ­
curso, cujo termo deixou de assignar. 

O T . R., erii conformidade com o a r t . 45 das Instruc­
ções, não conheceu do recurso. 

N.-1.434. O mesmo. 25* — 4" da 65" — E 1 a hypothese 
dos ns. 1.431 e 1.432, decidida, do mesmo modo e sobro* a 
qual já opine i . 

N . 1.435. O mesmo. 29 a — 2 a da 31" — Fundamenta o 
recurso com -os arts. 81 n . 9 e 90 n . 3, dò Cod. E l e i t . , d i ­
zendo conter a urna "2 sobrecartas a mais, por não terem 2 
eleitores assignado a folha de votação". 

O T . , R decidiu acertariam ente que ''houve perfeita con­
cordância: 

" A duvida surgida a pr inc ip io , no acto da apura­
ção,, ficou cumpridamente resolvida pela turma, com 
.a abertura de 3 sobrecartas maiores e a verificação das 
assignaturas dos 3 respectivos eleitores, postas ahi em 
modelo n. 22, bem como da qualidade delles, devida­
mente alistados no município, conforme informação 
prestada pela Secretaria do T r i buna l . O facto desses 
eleiteres não terem assignado, todos, também na folha 
especial de votação (a eleitora Martba Roberto ainda 
assignou nessa folha), constitue mera irregularidade, 
i n e não pode acca r r e ta ra conseqüência desejada pejo 
decorrente, a annuliação da votação in t e i r a " . 

O caso c semelhante ao cie n. l . i - i f f . 
N . 1.366. D r . Nelson Si lve ira d'Avila, candidato á A s ­

sembléa Constituinte do Estado pelo P. R. P.-. "Todas as sec­
ções eleitoraes da sede do município de S. José dos Campos, 
116 a, zona, que funccionaram no Grupo .Escolar OUjmpio 
Catão." 

O recorrente requereu o recurso e assignou o respectivo 
termo a 14 de novembro ult imo, instruindo o recurso com 
uma justificação, na qual também se procedeu a uma v i s to r ia . 

-A justificação, para que foram citados o P . C. e o D r . Promo­
tor Publico, foi julgada por sentença, "para que produza os 
effeitos, que forem.de d i re i to " , 

E pretendia a "annuliação completa" de,todas aquellas 
secções eleitoraes. As secções eleitoraes, que funccionaram 
na sede do município de S. José dos Campos, estão ind ica ­
das, no processo, pela Secretaria do T-, como apuradas, menos 
a 4°, em 17 do d i tomez de novembro. 

Estribava-se o recurso no ar t . 27, § .2 das Instrucções, 
que reproduzem o art . 77, do Cod, E l e i t . : " E ' vedado offere-
cer cédula de suffragio no local, onde funcciòne a mesa rece­
ptora e pas suas immediações, dentro de um raio de cem 
metros". 

Tendo o P . C , desde antes da eleição, a sua sede no pré­
dio n . 57 da rua 15 de Novembro, e prédio onde reside e tem 
consultório o Prefeito do local, o recorrente allegou que, ahi , 
sempre se offereceram cédulas partidárias aos eleitores, até 
no dia da votação, e quando a esta se procedia, não obstante 
a distancia, em que o immovel fica, de menos de 100 metros 
relativamente ao edifício do grupo escolar, sito na mesma 
rua n . 50. ' 

Accrescentou que, no dia da eleição, na rua, junto ao edi ­
fício do grupo escolar, e no próprio recinto das mesas rece­
ptoras, os cabos eleitoraes do P . C , faziam a cabala dos vo­
tantes, distribuindo-lhes cédulas, e substituindo por outras as 
que traziam taes votantes. 

O M . P . , na forma do costume, e-mittiu sobre o caso um 
cxb.BUstivo e claro parecer. Opinou pre l iminarmente: 

' " . . . o reotarso não é de conhecer-se: 
a) Quando foi interposto, nem-sequer hav iam sido 

apuradas as votações colhidas o as varias secções elei­
toraes da sede do município de S. José dos Campos, a 
que o mesmo.se refere. Essas apurações, com effeitó, 
se processaram somente a 17 e 19 de novembro, quando 
é certo que o recurso foi interposto a 14 do mesmo 
rnez, vale dizer, 3 a 5 dias antes das apurações por 
•elle objectivadas. 

- b) O recurso devera ter sido interposto, em cada 

caso concreto, da decisão da turma apuradora. com re­
lação a cada secção eleitoral. " 

E assim, com razão, julgou o T . R. /relator o Ju i z Fede­
rai, Desembargador V i e i ra Ferre i ra , "considerando que não 
ha na legislação eleitoral o recurso da apuração geral de todas 
as secções de uma zona, mas, somente o da, apuração dos 
votos de cada secção eleitoral, como se prevê ao .a r t . 4 5 
das Instrucções. de 31 dc j u l h o . " 

De meritis. o T . R. julgou, no mesmo accordão, o» re­
cursos ns . 1.393, 1.394, 1.395, 1.399 e 1.403, que mandou 
appensar ao de que ora se trata, e sobre os quaes-direi adeante. 

Consigno ainda que. o D r . P . R. concluiu seu parecer 
com o seguinte: 

" E D I conclusão: o recurso não é dc conhecer-se. 
Se o fosse não seria de provèr-se, - *• 

Julgo, entretanto, de bom alvitro que se commetta 
ao Ju i z Ele i tora l da zona a instauração de enérgica 
syndicancia para apurar se houve, realmente, a pratica 
do mencionado del ic io" (Cod. E l e i t . . ar t . 107. § 19) e 
quaes os responsáveis. " 

iV. 1.393. — Haruldo César de Amaral , fiscal do P . R. 
P . , 19a — 5 a da 106a — O recorrente reporta-se a processo 
anterior e ao d o e , que o instrue, pedindo seja áqueíle appen-
sado o recurso. 

O M, P . offereceu como seu parecei; o emittido no dito 
processo (n. .1.366), onde, ao meu vôr, demonstrou a impro-
cedencia da annuliação pedida, a annuliação da votação. D e i ­
xo-de transcrever o parecer, por ser assai, longo. Mas, -i ac­
cordão, apreciando n ea=o,- julgou coro acerto.: 

" . . . .quando provado ficasse de modo uonvbirei i-
i.e que a menos de 100 metros do local onde fuuceio-
navam as mesas receptoras de S. José dos Campos fo­
ram distribuídas cédulas eleitoras?, nem por isso as 
eleições a l l i seriam nulla.s, porque o Código Ele i tora l 
puno tal facto, mas se abstem sabiamente de annullar o 
acto eleitoral em que isso oceorre". 

Ns. 1.403, 1.394, 1.399 e 1.395. Rubens Abtantes de 
Moraes, Paulo Ribeiro, f iscal do P . R. P . , Mar ia Campos, 
fiscal do P . R. P . , Antônio Hermann Menezes. 21 a — 2 a , da 
Ü6» — 2 a — 6" da 116 a — 25 a — 7 a da 116* — 16 a — 8 a dá 
J16" — Foram julgados com o recurso n . 1.366. 

N . 1.435. Rosenwal Gi lson Parahyba. 3(T 17 a da 19 a — 
A allegação do recurso consiste em que "não era bastante 
terem os 19 eleitores, cujos nomes t inham sido omittidos na 
lista, assignado a folha modelo 22, que assignaram, achan­
do que deviam ter assignado a folha de votação de eleitores 
de outras secções." 

Os referidos 19 eleitores foram verificados como_ per ­
tencentes á secção, excepção de 1, cuja identidade não foi ave­
riguada, pelo que a turma não computou a respectiva cédula.; 

O T . R. confirmou a apuração, com o que estou.de ac­
côrdo, nos termos dos meus anteriores pareceres (recursos 
as 1.360 e 1.335) . 

N . 1.437. Carmelo S. Cr isp ino . 39 a — . 4 a da 13 a — F u n ­
da-se o recurso em que não foi rubricada pelo Juiz E le i to ­
ra l uma das folhas de votação modelo 21 . 

F o i mantida a apuração, como o devia ser (Boi . E l e i t . 
n . 127, de M923, p . 2.628) . 

N . 1.438. O mesmo. 42 a — I a da 7 2 a . O recurso e 
idêntico.ao de n . 1.423", e não lhe deu provimento o T. R., 
"considerando que o numero de sobrecartas era menor de 
uma unidade do que o de eleitores aceusado pela acta' de en ­
cerramento, caso em que o-art. 97, n . 4 do Cod. E l e i t . .não 
declara nul la a votação." ; 

Repito o meu parecer sobre o recurso n . 1.423. 
N . 1.439. O mesmo. 25 a — 5" da 72". Caso eííual ao 

do recurso n . 1.415, com decisão também egual. Já op ine i . 
N . 1.440. O mesmo. 3 3 a — 3 a da 79 a . O processo itao 

está instruído com qualquer prova offerecida pelo recor­
rente. Transcrevo o parecer do D r . P . R. e o accordão do 
T . . que se rne afiguram de conf irmar-se. 

O parecer : 

"Recorre Carmelo S. Crispino, delegado c candi ­
dato do Part ido Socialista Brasi le i ro de S, Paulo, da 
decisão da 33", turma, que apurou a votação referente 
á 3 4 secção de Palmeiras, Entende o recorrente que 
ohsla a essa apuração o facto dej iaver esta Procurado­
r i a offerecido denuncia contra diversa-? pessoas que na -
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queíia cidade, na véspera do u l t imo pleito, tentaram 
pôr em prat ica manobras que pre judicar iam o sigillo 
do voto. 

Não tem razão o recorrente. Não está provado que 
tenha effectivamente occorrido qualquer facto que de­
terminasse limitação da plena liberdade dos eleitores 
daquella zona ao franco exercício do seu direito de 
voto. 

A occorrencia que determinou o offerecimento da 
denuncia a que se refere o recorrente não chegou a 
const i tuir motivo que inhibisse qualquer eleitor de vo-. 
tar, sem arreceios, e secretamente, em quem the ap-
prouvesse. 

Pelo não provimento do r e c u r s o . " 
O accordão : 

* "Attendendo a que nenhuma prova do allegado 
se fez; 

. Attendendo mais a què, segundo noticia o S r . P r o ­
curador Regional em seu parecer, existe, apenas, nes­
te Tr ibunal , uma denuncia contra diversas pessoas 
que, em Palmeiras, na. véspera do ult imo pleito, ten­
taram pôr em prat ica manobras que prejudicariam o 
sigi l lo do voto, denuncia cuja procedência ou impro -
cedencia ainda não foi veri f icada por este T r i b u n a l ; 

Attendendo a que nem os factos constantes da de­
nuncia chegaram a impedir qualquer eleitor de votar 
ou lhe modif icaram a deliberaçãço de votar neste ou 
naquelle candidato, não se tendo apurado, portanto, 
qualquer acto de coacção ou de fraude que influísse 
na votação de algum eleitor; 

Accordam os Juizes do Tr ibuna l Regional de 
Justiça Ele i tora l de S. Paulo,, com apoio no parecer 
do S r . Procurador Regional, em negar provimento ao 
recurso e manter a apuração que se e f fectuou." 

N . 1.441. Rozenwal Gi lson Parahyba. 12 a — ünica da 
93 a . Recorreu da apuração, dizendo : "Dentro de uma sobre­
carta modelo 17, que v inha em sobrecarta modelo 18, as- cé­
dulas estavam acompanhadas da senha, com a qual o eleitor 
aguardou a vez de vo ta r . " 

O T . R. annullou a votação, e, assim, devia julgar, 
penso. 

A senha está junta ao processo, numerada e rubr icada 
pelo secretario da mesa receptora (instrucções, ar t . 28, pa ­
ragrapho único). 

F o i , em conseqüência, violado o sigi l lo absoluto do voto. 
o que fez incorrer a votação em null idade (Cod. E l e i t . a r ­
t igo 97, n . 6 ) . 

A eleição não foi renovada (acta geral, pgs. 2 e 2v. , e 
Boi. F e d . , n . 85 de 30 de Dez . de 1934, p . 135 do vol . ) e 
não era de renovar-se. 

N. 1.442. Carmelo S. Cr isp ino . 37" — I A da 80 a e 7" 
da 72*-. O parecer do i l lustre D r , P . R, e o accordão, que 
bem decidiu, elucidam o caso. 

E i s o parecer : 

"Carmelo S. Crispino interpõe o presente recurso, 
porque, ao apurar-se a votação referente á 1" secção 
de Maracahy (80° zona) e á 7* secção de Mogy das 
Cruzes (72 a zona), se veri f icou o seguinte facto, r ea l ­
mente curioso. 

E m ambas as referidas secções são encontradas 
mais sobrecartas do que assignaturas de votantes, ou 
que determinaria, segundo o critério seguido por este 
Tr ibunal , a annuliação de toda a votação. Del ibera, 
então, a turma adoptar uma solução conciliatória : e l i ­
minar as sobrecartas maiores do modelo ' 8 , não se 

. sabe com que fundamento. O que se sabe é que, desse 
jeito, conseguiu que, na secção de Maracahy. o numero 
de sobrecartas apuradas coincidisse precisamente com 
o numero de assignaturas de votantes: e, na 7 a secção 
de Mogy das Cruzes, alcançou que o número de sobre­
cartas fosse inferior de uma unidade, ao numero de 
assignaturas, caso em que, segundo a jurisprudência 
do Tr ibuna l Regional, é possível a apuração. 

-Não esteve por isso o recorrente, e com toda a 
razão. 

O que a turma apuradora deveria ter feito, em 
relação ás duas secções apuradas, era, não annullar 
como fez, sem mais exame, os votos contidos nas so­
brecartas do modelo 18, senão abrií-as para pesquízar 
a existência dentro dellas, das folhas do modelo 22, 
com as assignaturas dos respectivos votantes. V e r i f i ­
cada que fosse a existência dessas assignaturas-, deve­

r i a ver i f icar também se as mesmas já não constavam 
de qualquer das folhas de votação (modelos 16, 1G-A, 
16-B e 21 ) . E m tal hypothese, oceorreria perfeita 

. correspondência entre o numero de sobrecartas e o 
numero de votantes, com referencia á secção de Mara­
cahy; e, quanto á secção de Mogy das Cruzes, haveria 
o excesso de uma assignatura sobre o numero de so­
brecartas, sendo, de conseguinte, apuravel a votação. 

Não tendo a turma apuradora obrado por esse fe i -
tio, parece-me que se deverá converter c julgamento 
em dil igencia, para que uma das turmas apuradoras 
que actualmente funceionam proceda á verificação que 

' não foi fe i ta . Realizada que seja essa verificação, se 
se chegar, ao cabo delia, á conclusão de que, como af-
f i rma o recorrente, ha excesso de sobrecartas em re­
lação ao numero de votantes, então a votação terá de 
ser annu l l ada . " 

"Accordam, em Tr ibuna l Regional de Justiça E l e i ­
toral, no feito em que é recorrente Carmelo S. Cr i s ­
pino, contra a 37* turma apuradora, julgar pre jud i ­
cado o recurso em reiação á 1" secção de Maracahy, 
em vista do julgamento proferido pelo Tr ibunal no 
recurso n . 1.412 referente á mesma secção, julgamen­
to esse que annul lou o processo, por terem sido en­
contradas na urna sobrecartas a mais . E , quanto á 7* 

. secção de Mogy das Cruzes, accordam annullar a elei­
ção a que ahi se procedeu, visto que o numero de so­
brecartas excedeu do das assignaturas encontradas, nas 
folhas de votação, o que, segundo a jurisprudência es­
tabelecida pelo Tr ibuual , torna sem effeito o pro­
cesso." 

Fo ram renovadas as eleições (acta geral, e c i t . B . F. ) . . 
N . 1.443. João Cabanas. 40 a — 10 a da 72 a . Recorreu 

para apurar-se uma cédula egual á que foi objecto do re­
curso n . 1..332, e fo i apurada pela decisão, que me parece 
jurídica do T . R. 

Entende que o signal ou o dizer só annullam a cédula, 
quando revelam art i f ic io para v io lar o sigi l lo do voto. 

N . 1.444. Eduardo de Almeida Prado. 18a — ünica da 
54". Consiste a matéria do recurso em que se fez a apu­
ração*, apesar de as cédulas serem numeradas seguidamente,, 
contrariamente ao disposto nas Instrucções, art . 19, letra ?', 
e 30 § 3, que reproduzem o Cod. E l e i t . , ar t . 57, I n . 1; c 
81, n . 3 . 

O T . R. desattendeu o recurso : 

" . . . considerando que a turma, antes de proceder «• 
abertura das sobrecartas, r iscou os números das' mes­
mas, de modo a. tornar impossível pela ordem de vo­
tação determinarem-se os eleitores que votaram com 
cada uma del las; 

Considerando que essa medida obstaria á v io ­
lação do sigi l lo do voto que se pretendesse resultar da 
numeração seguida das sobrecartas; ^ 

Considerando que a simples possibilidade de se 
int imidar o eleitor, por permit t i r a numeração seguida 
combinações por onde descubra qual foi o seu vo­
to, não é bastante para crear uma nullidade -que .não 
se acha na lei , pois esta só a decreta quando se prova 
a coacção e esta altere o resultado do pleito ou quando 
se prove a violação do sigil lo e não se provou na es­
pécie." 

Mas, o eminente D r . P . H. op inou: 

" A inutilização da numeração seguida, aioil» 
quando a torne completamente ilTegivel, não corrige, 
por completo, os inconvenientes da transgressão da 
l e i . O eleitor, ao votar,, ignorava que o Tr ibunal de­
terminasse, posteriormente, aquella providencia, não 
prevista na lei, e podia, assim, razoavelmente temer 
que o seu suffragio viesse a ser. individuado, soffren­
do, por conseguinte, restricção Im sua liberdade, que 
devera ser plena, no exercício do alludido d i re i to " . 

Estas razões parecem-me profundamente conviconlos, 
tanto mais quanto o systema eleitoral em vigor, tem por es­
sencial característico o segredo do voto (Cod. E l e i t . , a r t i ­
go 56) . 

E ' copiosa a jurisprudência do T . S. sobre o assumplo 
( "Boi . E l e i t . n . 124, de 1933, p . 2.563, n . 121, também de 
1933, p . 2.611, n . 128, ainda de 1933, p. 2 . 0 3 8 . . ) . 
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A esc^ão se renova. 
1H. -í . 3 i e . Gíte&ie 3PBKiatLflB&. — 4* 4a Mi" — A 

iuíma Jãc apurou duas cadelas do ? , R. P., para a Assera-. 
4áéa Legislativa "Estadual, cortando repetido-c nome do can­
didato -João Bàçüsta ele -Garvaho, por existirem d o » txscos 
-íyocigraíjhiíos sôb u legeuía. 

•0 recurse foi provido e cara taíão. 
K . í .349. João Cabanas. I a — i * da 47* — O íajo ê do 

ree-x-so o. ' . 443 . ecn: re/açfa * 'S eeioJ3á r.ã-c apssr&íaí Ml» 

' O T . í t . deu nrcvduiento. 
3?. i.âSO. As jadsu Narciso P i e r o a i . âC* — l i u k a íi* 

g r JL" f u n d a o recurso em une, na seeeão, votaram 27 f is­
eaes de candidatos e s eleitores de QU.tra? toneis, cora vesoiya, 
*sem que as proejrações e as re salvas tsnbam sido envia­
das ha T r inuBa: E le i tora l , para a nee-essaria- verificação". 

• A asuraçâo foi maEí/íia pe7s necorMc, :jae. ç:?> sw<í?a, 
acolheu o n.iwtcer do M . P.» nes termos s e g i . n t e i : 

Da c j r f J j - B r d a d s íom inournaros parer-erts, íjua 
Í - ! 3 i r i ; ' etc íasos X - I Í r . r c = "*.-•: I | ... 

andou bens a ter ma apuradora, Se as referidas pes­
soas votar^tn.. se ao C U P C É ' ^ ? <3a x-ssa receptors e i a s 
íiscies prasi-jrlas íe-i pe-rcue onerarão le^áELurarJs = 
sua qualidade do piçHoreí osbüiraja. aro i r r r e a kpflJ. 
as r c s j -B rJs *5 ;.r» ; j r." ? ;=i • r -"« - «:« : - --
t r a t * de eleitores regularmente- mseripto&. a.tt<JStó.-o 
8 í=prri>-arií3 a fls. 12 v . " 

D« accorüu. u u i n o par muitas vezes tenho ago: opinado 
<recursos a? . 1.357. 1.301, etc) . 

rV. 1.352, João'Cabaaas. 3 ' — " B da 69* — ET o mesmo 
cape do c&rurso n . 1.3-iB, -5-.aUvansen.te a utr.a t e - M a , sendo, 
porára, sublinhados por traço f ypograpbi io todos cs dü:-res 
üs ypsfrióa. O T . B. roacícK aparar. 

\R. I - J : Í Vertera de Canrpeis ~? =rgrtíb:o, c r n l i d a l a 
do P . a . ?. 7" — 2a- da. 108* — Este recurso e os ire-s r e ­
cursos seguintes s§o cie eleições renovadas. .Fnndã-se *o i «ne 
a '-jjTaa a f j r o t rs 21 ;.3fly'.as i a : ; , úspjraií? lístac u ies, c í t -
dirfaíoa "ca-os do P . C , terdõ as ditas- ceda Ias diíeres: 
""2jn l " tann", e " E m 2° turno". 

« r . H . deu gacíiü de eaçsa, ao-recorrente, liecidir/io 
asãino a v ista 6o cífcpcsto r.os arls. í>± n . 3, ^ 73, Tetra " â " 
. ' . i ! d . « r•> art . '•-•!, 1. ".etra ia- l r - l i . .Nsf do 
V . s 

•.. •!> - r ; : •• s ra.- '.: «g á !•• T r f i rma, i l i - E l e i t . ' 
F I . CS ,f-s 1931, gag. Í.4£SH:. 

Os dizeres impugnados não representam arüfielíi - O Í -
nbiios ,ia,ra revelar o sçgreòo do voto. 

2?. Í.-Í-Í7. JEfvron áí& Abreu Fre i r e , f iscal da caatíMsia 
D . Francrsca Pera ira P.tclrigMi. a M;at5o Kasc i f f e r lo ria 
.'. .u . ^ i'=r-3' cá P . «1 5*- — *!» õj, rã- — 3sse-"srcE T var -
br,fc>t3\e, pvranse ã ".jinia. » ír«radora» por nào oaver esra 
conipulado 6 cédulas para deputados estaduaes, e 4 outras 
para deputados federaes, todas com os nomes das candida­
tos do p. C-, tendo, ijntr-elicato, a Isgeada apenas es ietrss 

''<" f . fí. -.ITÍ-3 conheceu c!o lecüraí. ' 'par irão estar n rrn.í-
jnfuiaroeate instruído, somo se Jazia n t i t s s tsrjawa do 
a r l , 45. S t" das Instrueçõo? do 8 T . . cie 7 do agosf-H de 

- . 
Afigura-se çue a disposição invocada ná-o é ds mcttíe "a 

Mjfcar a íMtgajoçwjc» ãot^a o rosvesiiítexúo Oo recurso. ^ e, 

a ic r r a r i d r a : B J ! Í . r.el<*. n . aSS, de ÍSS3. r . 2.S5Ò 2 r-c-
raero l.üi, de 1EJS5, p . 3.7451 . 

S . I . 4 i 6 . Loií Pere i ra de GieiWS»? Ve ig t e j ro . 7* — £(í" 
•or, Tr&l5.-se d? soculaè r c t E i r m e i i a ^gj^es i í « j re-
i-xsi-Sfí arJ^rJor. Julgou o T . "R. r 

~A> ; j..-.:dj':as ta ra deputados f í l í rae^ ; t s . 
a 33>. cerc o norae do D?. L u i z ;lc Toiedo i»jza Sobr i -
rh >, 1» iogar, segutndo-se o 1» nonoe e os •>.-
rriais 20 candidatos; e as 13 ceíulas para debutados 
*sííKÍ\\aes ( i ig , 7 a 4 9 ) . C-OIE O ÇLIJÍÍÇ de Renato Bueno 
Ketto, am l J iurr-o, repetida e r -í? a n » < odlras can-
'JylslíW, «as :u:iuer-ii do 34, estão todas loe-ociciiadss 
peliu diras roaíjLse^ta* * P . - f l . v . A . ^ Í O tt n%àigasl8-
ía£..co ilí,-j r t ^K i aqti^'.-» Gté3 e-srüí.íirry slplíãbi>L:«Í. 
ijíipressc-s, a» referidas r o d e i a edrJítOk as expc<$$sõe£ 
~í° i u r i l i j " o " 2 a U I - H O " , « — ' • • • - • ' ! - •-; ~K"r)--3 -DO3 

ijTSa*cí. Or.i ; ta.es J Ç C U Í A ; 'íãrs í3e-v.aro g^r ;ipn.car.rrs. 

porq.r.e offíndera o preíeito do Cod. E i a i t . , a r i , 7Í, fi: 
*I>evBEi a i c-eèas&s ser ij^pre^saí m ãaelfiOgrapiisms, 
e sem mais dijares su 3:508^5 q je os norr.es dos car--
* d a l a s e ema Xegenfs. âzviãtmeate regisiratía." 

'As lEStrucçôes do T . S , , de 31 de Julho de i93í. 
5=4, 1", l e t ra i i , I n t o i a a m de fiullidlELcie as cédulas 

^e. aão forem- ja^pressas ou daúiyiographaõas w 
q-je contiverem outros d i a s m 013 signaes, aléns dos no-
-ares dos janíõdatos. ursa íegecás to-gdarobcl-c-rig^-
feada e a designação da eleição, g i - r i dos dispositâvoB 
c iados , as cedclas. de Rs . 7 e 37, são, pijís, cuHas, e 
ear..=egijLLrJ-emente, foians isdevidsi»eBtje •spvts»ês&. 
Mandam, portanto, que sejam descontado; aos cíJE-ds-
datos. inclüiilos eoí ditas oedalas, votas em 1° e 2* 
tvriiDs, .̂ í.ie para elles aparou a bjíma r ^ c o n i d a , " 

Q oaeu parecer ^oa.çte do rsr-- antecedente. 
J i . 1.445. D r . Sebastião de Magalhães do S£«teiroê. ca» -

O J & E E O dei Trança, 5 3 — j a d a 2S l . E s l o u cie accôrdo com c 
3u gaio. <;ti2 6 c scg-rjix,[-2 : 

•*aeporr»D o piira^iTO da áeo«*2o da íurraa «pie 
cot)siderou aniles 4 votos _d3KJc5 ^3 cressi-c Í . T C Í S S T C -

c s nome, ^sj-acãci 3a = ee*.:ii3 Se .'a a Mãe- "-Ir à»". u r 
Hipisíro, etn vea de Sebastião He Hlãsaíhã/'? iJedívros. 

>! : - . .a . "̂=r 3 segxxfc i - ».;.tt"-s x « l3 "-. rr»» 1»; 
cédulas encimadas pela indicação — Para dcijruíaá^s 
A ,U*-.ii.?».'•«, Lerfislrxtiva, JSA ejeição estadual, e Para 
deputados à Constituinte Fetlerál, "Ea eleição pai-a a 
Câmara des Deputados. ' 

Acoroarn os juizes do T . B . ds J . ' E . do Üstado 
de '&. PauJ.o, por.unaajffiiíiade, quaato ao pr imeiro r e -
í-arsa, -em dar-lhe provimento, para £3 contarem s.o r e ­
corrente os 4 votos que não faram sspurade-í pela íxn-
siü, 5 gvjaulo ut> seaimdí? tBcuTSa. em neçar-lhi •jre-
vii i •st;», n 3cr poisávei r e í. i.n -^ iz^.ãí' sc~ 
fere a pessoa do candidato on sacre a assejuMéci a <pje 
se referem as íedidas. , : 

R Z C U U S Q S 0 0 Turrjr.-js-.̂ r, Hssicew-L p.in,^ ,3 U U E - L ^ U L S U Í « K P J O Í Í 

i. Oi fççttfsta d<j Partida ItefruòHemo Faufitta, rio 
Dr. &awpt;ío e oío. ü r . fltfarCo Freírr,. A "ô oe janíiro 
do occT-eatç anuo, quari i i j y i x l n Jião £6 Haviam proclamado 
0= eleitos na reg :.So, o É. P. d i m i « a-j T . a : ' s B^fjç3-s 
Cl? T c l , ü , f ls . 2 o ln_ 

J>legava : 

' . . p.-.is í írtroí 1c- ari-, 3í c s . S ; í do Gcdíg*. 
A le i tora l a 4ecr3tação de mdtida^e 3a? çlsiçães 
Para reputados tederass 5 3si.aduc.es, reatizaías áas-
ía Tíçiác S R Í <4 da anúrüro cl^tcít j e " O E «íjcáaias 
f j 3 C E r r * t J . O Í : i 3 ^ ' rxílidBiie E r a u r j r a r l L -cr. açíi&ar-i-
ôe urnas empregá-las no pleittj e consequent-e v io ia-
ção do systema üe sigi l lo absoluto do voto adoptado 
pela legislação eoi v igor ; 2°> ooaccào do Govsra-o do 
Es tada ç3ía a i jer tr o r a r a ia-ic d? jüJeü»; 3 a , sir.p?-3-
r o dc frauie, modificando 3 laesmo resul tado . " 

Conriainõí). nem seguer au vidos os jateressadaiã, pítíia-. 

" . . . a «eeretatão cfo nuíürSafie geral flas eí«cã-=.g -íe 
14 4e autubr-o otrosimo passacjç, para que -s» proc*da 
a siovítà. eltót.oíí som a obs&r^rteía i&s forírrali-ládea 

• .ssaes" ríls. se.* 

ttesignado relator para o proces:o, profer iu de«paono, 
HjKÍ.erinírLaiidi fessem cs autós coaUnoacas curo v i s ^ a-r D r , 
F . B. 

O D r . Tjiecdcmíro Dias. erifac eminente orgSo da M, P. 
perante o T . R . : officiou de- fís. 52 a i f i , 

A r gu iu õeáíí? J ^ j a preíuniosf da iliegírrinidace i c 
processo, porque, no curso da apuração eleitoral, perar.ío os 
T s . os inleressados são envides em conformidade com 
os ar( í , 4.2 & ü tias Tsst?ueç5es. de 31 «je juído de 1>JS4. t«ndo. 
os recursos da a r t . 45, a, f inda a- cpuração d 3 pleito, sim p r i - ' 
•n f-.rí| i i.< a c 1, salvs^ as renevacaes. çalseic -}•;•.:.* os 
rr.rsos d j arr. 75 d 1 F.ITST. Int. dc t . S. e d.5 a r : . 71 -xi í.eg, 
luv. í;.õ Ts . 

R-sfolon a,? «er i í ts a5 aí'.í«aftSss <io requerert-i, e. Ü C T O » 
esíe o /CJÍ , iuraru: aos autos uirmorosoi dscs, 

C 1 . ! . . C - l jB , ;o 3 CJt iKt r £3 - J - r-5r- ír-nVcs-g 
do f í ê ' ( ) í ( f ls. 2£"9 v.> 

Confere com o Original 
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Publicado o aecordão no Diário Official do Estado, a 
18 de janeiro ul t imo, o P . R. P . , e, também, "na qualidade 
úo eleitores", o seu presidente (Dr. João Sampaio; e o seu dele­
gado (Dr. Hilário Fre i re ) , recorreram, em 28 do dito mez, 
para. este T . S . , -nos termos dos arts. 94 a 105 do Código 
Ele i tora l , e bem assim dos arts. 71 e seguintes do Reg. 
Int. do T . S. de J . E . , e 67 e 68 do Reg. Int . dos Ts . Rs . 

Offereceram as razôis do vo l . 13, f ls . 234 a 313, com. 
os does. que f iguram nessa mesmo volume, e em todo o 
volume 14. . 

Respondeu o Dr. P. R. (no vo l . 15, f l s . 484 e 520. Of-
lereceu também os does. de f ls .52 1 e segs. 

' O recurso para a respectiva distribuição e o. conseqüen­
te processo, fo i 'c lassi f icado (artigo 30, n . 4, do Reg. Int . ) 
como recurso "contra a expedição de diplomas ou reconhe­
cimento de candidatos." 

Em petição, que me d i r i g i ram a" 7 do me/ findo "o 
Partido Republicano Paul is ta e seus representantes legaes. 
como recorrentes, nos termos do paragrapho 4 o do* artigo 
103, combinado com o ar t . 105 do Código E le i to ra l , e do pa -
raragpho 4 o do a r t . 72 do Reg. Int . do T . S . " requereram 
" a abertura da ditação probatória de 15.dias, pela qual ex­
pressamente protestaram no recurso interposto. " 

Indeferi a' petição, porque "no processo dos recursos 
contra a expedição de diplomas ou reconhecimento de can­
didatos ( a prova, a ser dada é aquella, a que se refere o ar­
tigo 75, paragrapho 4 o , do dito Reg im. Int . , no prazo e 
nos termos ahi determinados". _ 

Os recorrentes aggravaram para o T . S . (CodT E l e i t . . 
artigo 118; Reg. Int . , artigo 120, Regim. Int . da Corte S u ­
prema, art . 44). O despacho foi confirmado em accordão 
unanime dc 18 do mez u l t imo . 

Terminada a apuração das eleições de 14 dc outubro 
ult imo, o T . R. do Estado de S. Paulo, em sessão plenária 
de 28 de dezembro seguinte, resolveu que, a 13 de janeiro 
immediato, se procedesse ás novas eleições nas- secções au -
nulladas, que entendia de serem repetidas (acta geral de 17 
de janeiro de 1935, f ls . 2, n 0 co l . -17, e B . E . , do 30 de de­
zembro de .1934, no Rep. das decisões do T . nas eleições 
de 14 de outubro de 1934, pag. 135) . 

E, em sessão de 17 de janeiro do corrente anno, confor­
me se vê da respectiva acta geral (vol. 18), proclamados 

, eleitos, nos termos das Instrucções, ar t . 58. 
Ainda do accôrdo com este mesmo art . 58 das Ins t ru ­

cções verif icadas e apuradas as novas eleições, r ev iu a a p u ­
ração geral anterior, o que tudo consta da sessão de 5 de 
fevereiro ulümo, na respectiva acta geral (vol . 18) . 

No dia immediato, 6, os recorrentes, com a declaração 
' de rat i f icarem e renovarem o recurso, que antes interpuse­

ram, e de não se conformarem com o acto do 1. R. "que 
fez a proclamação f ina l e def ini t iva dos candidatos a D e p u ­
tados Federaes e Estaduaes reputados eleitos por esta re ­
gião eleitoral" , requereram que se tomasse por termo o r e ­
curso, que interpunham para p T . S. do dito acto, " a f im 
de ser annexado ao çecurso anteriormente interposto, e que 
ora se rat i f ica e renova, como parte integrante do mesmo, 
para seguir os tramites do mesmo processo.;' 

A 7. o D r . João Sampaio, "pessoalmente como repre­
sentante" do P . R. P . " ; assignava o termo dc f ls . 7, no vo--
lume 16: 

' "Disse mais que o recurso c interposto em face 
dos arts . 94 e 105 do Código E le i tora l , combinados 

, com os arts. 71 do Regim. Int. do T. S. e 67 do Reg . 
Int.. dos Tribuna es Regionaes, eom fundamento nas • 
nultidades essencio.es enumeradas no art. 97, ns. 5. 6, 
e 7 do Cod. E l e i t . " 

De teor semelhante foi o termo também a 7 assignado 
pelo D r . Hilário Fre i re , "na qualidade de delegado do P . 
R, P , , bem como na qualidade de e le i tor" . 

Aós dois termos precedeu o despacho proferido pelo pre­
sidente do T . R. na petição do recurso. O despacho ó este: 

"A', Tome-se por termo o recurso, de accôrdo com o 
art. 74 do Reg im. Int . dos Ts . Regionaes, Bo i . E l e i ­
toral de 5-7-1933, p. 2.386; e sciente o D r . p r o ­
curador Regional, cumpram-se os preceitos dos p a r a -
graphos I o e 2o, daquelle a r t i go . " 

s» 
Offereceram os recorrentes as razões de f ls . 3 e 3 v. do 

vo l . 16, reportando-se ás anteriores e juntando novos do­
cumentos.. 

O D r . P . R. declarou-se sciente, 6 de 9 do mez findo 
o termo de remessa dos autos ao T . S. 

Os D r s . João Sampaio e Hilário Fre i re não tem qua l i ­
dade jurídica, como eleitores, para recorrer. São expresso? 
o art . 97 do Cod. E l e i t . , e o art . 71, paragrapho Io, do 
Reg. Int. dqs Ts. Rs., pelo que, sou de parecer que não se 
conheça dos seus Tecursos. 

Têm, porém, qualidade jurídica para recorrer, emquan-
to, presidente, um, e delegado o outro, do P . R . P . , ambos 
representantes do mesmo Part ido, e, não obstante, cada um 
de per si, e, em nome do Partido, recorrendo (Código E l e i * 
t o r a L a r t . 97; B o i . E l e i t . n. 130, pag. 2.667 e n. 140, pag. 
2.812, ambos de 1933). 

Quanto ao recurso do Partido, por seu presidente, e por-
seu delegado, entendo que foi interposto fora"-do prazo legal. 
Interposto fora do prazo legais delle não conhece o T . S. 
(Boi . E l e i t . n . 24, de 1934, pag. 355). 

Com effeito. O recorrente, desde a sua pr imeira pet i ­
ção dir ig ida ao T . R . em 3 de janeiro deste anno, o que pede 
é " a decretação da null idade geral das eleições de 14 de o u ­
tubro próximo passado, para que se proceda a novas elei­
ções com a observância das formalidades legaes." 

O recurso 'portanto, visando a null idade total das e le i ­
ções não é nem mais nem menos que recurso contra a ex­
pedição de diplomas ou reconhecimento de candidatos. Os 
processos judiciaes, mascarados eom qualquer denominação, 
não se caracterizam ao alvedrio dos interessados, mas, ca ­
racterizam-se pela sua essência e substancia, em cuja coi i- _ 
formidade lia o dc ser o respectivo tramite e o respectivo ' 
julgamento. 

Ora, o prazo para recorrer contra o reconhecimento de 
candidatos é de dois dias contados da proclamação dos eleitos 
:(Reg. Iní. dos Ts . Rs . , art . 71) . 

O pr imeiro recurso foi. interposto a 28 de j ane i r o .u l t i ­
mo (fls. 314 do vo l . 13), o segundo, a 7 do mez findo (fo­
lhas 7 e 8 cio vo l . 16) . 

A proclamação dos eleitos oeoorreu a 17 daquelle p r i ­
meiro mez. Os dois recursos têm respectivamente a data da 
28 dc jane i ro ' c de 7 de fevereiro. 

E' certo, o pr imeira (fls. 314 do vo l . 13), foi interpos­
to do accordão, que não conheceu do pedido, mas, não co­
nheceu do requerimento, por tumultuario, referindo-se, 
como se referia, ao reconhecimento dos candidatos, o que o 
Part ido conf irma, quando- no segundo renova e ratifica o 

' p r ime i ro . 
E ' certo ainda que, a 5 de fevereiro ultimo, o Tr ibunal 

Regional procedeu á revisão da apuração geral. Não é, entre­
tanto, da revisão geral, quando feita apartada da apuração 
geral, para a proclamação dos eleitos, que sé recorre na ex­
pedição dos diplomas, seuào daquella proclamação pnmm-a 
(Cod. E l e i t . . arts. 92 e 93; Instrucções, arts. 58. 63, o 
Regimento Interno do T r ibuna l Superior, art . 75, S 9, tetra. 
a)'. Os recursos interpostos, por oceasião de revei-se a elei­
ção, pelas votações renovadas, têm de forcadamen! e eiccums-
crever-se e restringir-se á própria revisão. 

Acaso não t ido o pr ime i ro recurso qual é elle. em sua 
• essência e substancia, então,' e, cm verdade, afigura-sc-me 
também que, admiltido como interposto no prnso legal, não 
é de conhecer-se nem julgar-se, por tumultuar io c não per-
mittido em l e i . Aliás, o- Triíiunal Superior, tendo resolvido, 
conforme resolveu, a appensação do .recurso aos demais re­
cursos contra o reconiteeimsííf.o de candidatos, colloeou-o na 
classe competente, a classe 4, do art . 30 do ílogimenlo i n ­
terno . 

Se. entretanto, o Tr ibunal Superior, em contrario ao meu 
parecer, entenda pronunciar-se sobre o mérito, opino pela ira-
procedencia dos recursos. 

. A f i m cie pedir a nullidade integral das. eleições, para que 
se proceda a novas (Cod. E l o i t . . a r t . 97, S u n i c o : Instruc­
ções, ar t . 51), os recorrentes invocam o art . í»7, n«. o, 0, a 
7, do Código E l e i t o ra l . 

Pelo ar t . 97 n . 5, ó nul la a votação: 

"quando se provar que foi recusada, sem funda-
• rnento legal aos candidatos, a seus fiseaes. ou delega­

dos de partidos, a assistência aos actos eleitovaos-e sua 
fiscalização". 

Allegou o P . R. P . ' 

" E m vão requereu que lhe fosse perpüt.tido desi­
gnar um representante seu para pernoitar dentro do 

- edifício e fiscalizar os que lá se. achavam na calada <ia 
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noite, fora da vista de quem quer que fosse. Negou-
se-lhe esse direito de vigilância. 

Embalde pediu que a ninguém se concedesse per­
noitar no deposito das urnas. Recusaram-lhe essa cau ­
tela. 

Sol ic itou, então, que se coilocassem seUos regulares 
cobrindo as juncturas das portinholas lateraes. Consi­
derou-se uma afíronta essa formalidade substancia! do 
sigilo das urnas. (vol. 12, f l3. 21 e 22.) . 

Ora, o que o Código Ele i tora l determina no art , 35 é 
gue: 

"§ 3 o . Os candidatos, sem fiseaes, ou delegados de 
partidos, têm direito de v ig iar a urna, desde o mo­
mento da eleição, emquanto estiver na agencia, a d u ­
rante o percurso até o Tr ibunal Regional. 

4 o . No Tr ibuna l Regional ficarão as urnas á 
vi3ta^:ios interessados, dc dia e do noite ' 1 . 

Às razões do il lustrado orgnm do M . P . , evidenciam a 
sem razão do que fo i allegado pelo P . R . P . Refiro-me ás 
razões do vo l . 12, f l s , 101 a-414, onde se patenteara as acer­
tadas providencias tomadas.pelo digno presidente do Tr ibuna l 
Regional, com a inte ira approvação de todos os demais J u i ­
zes, para o exacto e fiel cumprimento dos textos legaes, espo-
çiaímenta com relação ás urnas depositadas, 

O d o e 19 (vol. 12, f l s . 216) consiste na certidão da 
EicJa concorrente á sessão plenária do Tr ibuna l Regional r ea l i ­
zada em 26 de outubro, 12 dias depois da eleição. A Colorida 
Corto approvou unanimemente as providencias acima a l l ud i ­
das e minuciosamente relatadas. Declarou então o desem-^ 
bai^ador V i e i r a Fer re i ra (fls. 218 v. ) : 

" . . . Não ser possível conseguir melhor disposição 
de sala 'em que estão guardadas as urnas. O systema 
adoptado pelo S r . presidente era ideal porque, do mes­
mo passo assegurava a Jntangibilidacie das urnas, per-
raittindo a completa fiscalização das mesmas, corne sa 
estivessem em praça pub l i ca " . 

E ' ainda cabal a resposta que o M. 1*.-, no citado vol . . 12, 
íls. 113, deu ao pedido do P . R. P . , para um seu represen­
tante pernoitar no ediíicio, onde as urnas se guardavam. 
Ademais, sobre o caso já se pronunciou o Tr ibunal Superior 
no accordam de 16 de novembro do anno findo (Bo i . E l e i t . 
n . 5, de 1935, p . 161.) 

O segundo fundamento dos recursos está em que a e le i ­
ção é nul la, nos termos do Código Eleitora!, art . 97, n . 6, 
que invalida a votação: 

"quando se provar violação do sigi l lo absoluto do voto." 
Assim, allega o recorrente a ; 

"null idade substancial do systema de urnas emprega­
das no pleito e conseqüente violação do systema do s i ­
gillo absoluto do voto adoptado pala legislação eio 
vigor' ' . 

E ' d i f f ic i l comprelicnder-se a nullidade como definida na 
allegação. 

Para resguardar o sigillo do voto, o Código Ele i tora l , es­
tatuo no art.; 57. E ex-vi do ar t . 57, assegura-se-o sigil lo do 
voto com o processo das providencias seguintes: 

"1) uso de sobrecartas officiaes, uniformes, 
opacas, numeradas de 1 a 9. em series, pelo presidente, 
á medida que são entregues aos eleitores: 

Z) isolamento do eleitor em gabinete indevassavel. 
para o só effeito de introduzir a cédula de sua escolha 
na sobrecarta, e em seguida, fechal-a; 

3) verificação de identidade da sobrecarta, á vista 
do numero e rubricas-, 

4) emprego de urna suff (cientemente ampla, para 
"emprego de urna sufficientementc ampla, para. 

jjue se não acf.umnlem as sobrecartas na ordem em. que 
ião recebidas". 

Esto ult imo-preceito (Código Ele i tora l , art . 57, I, n . 4) 
'encerra tudo quanto no Código Ele i tora l se contem, quanto ás 
urnas, af im de assegurar o voto secreto. 

Mas, os recorrentes não allogaram' nunca, relativamente 
ás urnas discutidas, que não eram suf ic ientemente amplas, 
para se impedir a accumulação das sobrecartas, na ordem da 
respectivo recebimento. 

• Juntaram, <- verdade, ás razoes do pr imeiro recurso (vol. 
.13, f l s . 318 e 319), duas cartas, e»i <jwe, os «ign&Urios, nr-ajor 

L'wi Sobrinho e Paulo Sesti, referem haver observado, cm 
algumas urnas, maços empilhados de sobrecartas, todas a r r u -

••madas. Inc is iva e cortante é a apreciação que das missivas, 
faz o i l lustre D r . P . R. nas razões de f ls . 575, v o l . 19. 

Ao eovés do que sustentam os recorrentes não existe no 
Código Ele i tora l , qualquer modelo preestabeleeido de urnas 
eleitoraes. Todas, porém, é claro, devem sugeitar-se ás pres-
cripções do referido ar t . 57, I, n . 4, do art . 70, n . 2, e do 
art . 85, letra a," que est atue, terminada a votação, o presiden­
te da mesa receptora sellará a, abertura da uma com nmi 
tira. de papel forte, que levará a,sua assignatura, bem como a 
dos fiseaes, candidatos, e delegados de partidos, os quaes t am­
bém poderão appôr as .suas impressões.digitaes na t i r a " . 

Ora, às urnas confeccionadas no Estado de S . Paulo, 
íambem usadas nas eleições deste Distr icto Federal , . offcre-
cem cada um dos requisitos al ludidos. Mandou fazel-as » 
Presidente do T . R., depois de ouvir a technicos competen­
tes c com a approvação do próprio T . R. Est iveram expostas 
ao público, sem que se lhes contestassem as vantagens sobre 

. os antigos modelos. 
Não se prestam, em verdade, as novas urnas de metaí, 

como feitas, a que, 'relativamente a èllas, cumpram os pres i ­
dentes das mesas eleitoraes cqm o preceito das Instrucções, 
art . 33, letra a, em cuja conformidade, depois de ter votado 
o ultimo eleitor, o presidente: 

"çolíocará na parte externa da urna duos tiras de papel 
torto o " dc panno: uma sobre a abertnra da entrada 
das cédulas e no mesmo sentido desta, e, a outra, no 
lado opposto, e, em sentido contrario á pr ime i ra ; an­
do ambas as tiras as dimensões necessárias para que, 
cinco centimentros pelo menos, dc cada ponta das tiras 
f iquem coilados nos lados da u rna " . 

O dispositivo foi redigido no présupposta de serem uíi-
"lisadas as urnas'de madeira, dos antigos modelos. As de novo 

typo, inteiriças, fabricadas com folhas de aço, uão se abrem 
•como as caixas ou arcas dc anlanho, e. assim, além de não ser 
isso realizável, não ha razão para que. slatísfeitas todas as 

' formalidades legaes, ainda as tiras se collem nos lados. 
E não colladas, não fica de-modo algum 'compromollido 

o sigil lo do voto. 
Mas, os recorrentes insinuam, num emmaranhado de sup-

posições diffícilmente apprehensiveis, que as- urnas 'meta l f i ­
cas, fechadas e lacradas, na fechadura e no orifício para H 
entrada de cédulas, ficando as chaves sob a guarda do pres i ­
dente do T . R. (Código E le i tora l , art. 70, n . 2) se têm as­
segurada a vacuidade quando remettidas ás mesas receptoras 

- ceptoras, não são indevassaveis, depois da votação e antes 
da apuração da apuração (vol, 12, f l s . 5, 6. 23 e 24; vo­
lume 13, .fls. 7, 10 e 16) . 

Resvalam, assim, os recorrentes, para o caso, que não 
enfrentaram, argnindo-o de flaneo, da violação das urnas 
(Cod, E l e i t . , ar t : 90, § I o ; Instrucções, arts. 42, § 1°, e 51 ) . 

Ora, se as fechaduras cedem, ao toque de gazuas, ou 
por outros meios artificiosos, o facto tanto pode oceorrer 
com as arcas quanto com os cofres. Mas, as aldrabas, os-
sellos de chumbo, as cintas metallieas, as chaves guardadas 
pelo presidente do T . R., as f indas e as fechaduras prote­
gidas por tiras de papel colladas e com as assignaturas, do 
presidente e do secretario do T . R., dos presidentes das 
Mesas Receptoras, dos fiseaes, dos candidatos, e dos delega­
dos de partidos, revelarão, está a entrar pelos olhos a den­
tro, os vsügios da violação, acaso prat icada. 

Não é a pr ime i ra vez que o T . S. conhece do assump-
to. Teve oceasião de conhecel-o, por oceasião da vistor ia re ­
querida pelo P . R. P . , depois nas eleições de representa­
ção profissional, antes das eleições c da vistoria, com o of­
ficio n . 8.282, de 15 de setembro do anno findo, que lhe 
d i r i g iu o presidente do T . R. do Estado' de São Paulo (vo­
lume 12, razões de f ls . 79, e doe. de f l s . 183). 

Os suppostos casos concretos de urnas violadas (as de 
Pirajuby, B a u r u ' e Santos) t iveram a convincente e do­
cumentada refutação do i l lustre D r . P . R. (vol. 12, fo­
lhas 125, e seguintes; e vo l . 15, f ls . 511 e seguintes). Está' 
junta ao processo a certidão do vo l . 15, f ls . 531, da qual 

.se vê que "pelo P . R . P . , por seus representantes, ou por 
qualquer dos seus candidatos inscriptos ou fiseaes. não foi 
interposto recurso algum das decisões das turmas apura­
doras sob a allegação de existirem vestígios de violação, ou 
sequer de tentativa, nas urnas, que continham os votos re­
colhidos nas senções eleitoraes da região do Estado do São 
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Paulo, que funccionaram nas eleições realizadas a 14 de 
eulufcro do anuo pasmado"; 

Fi l ialmonte, quanío A'fraude e á coacção (Cod. E l e i t . , 
art . 97, n . 7), falta ainda a prova imprescindível. 

Os recorrentes escreveram longamente. Abstenho-me 
de reproduzir as eircumstancias, que allegaram, por me 
parecerem irrelevantes. Aliás, as aliegações, que f izeram, 
constam de memoriaes distribuídos no T . S. 

Os fartos da fraude nas urnas (vol . 22,. f ls . 247 e se. 
guiotes) e da fraude nas votações (vol . 13, f l s . 293 e se­
guintes), não os indicam os recorrentes, muito menos, os 
provarem. O assuinpto, entretanto, foi esgotado pelo M . P-
(vol. 12, f l s . 100 e seguintes, o v o l . 15, f l s . 517* e se-

• guintes) . 
No que diz respeito á coacção, reporto-me ainda ás r a ­

zões do M . P . , v o l . 15, f l s . 519 e 520. Também aqui os 
recorrentes si lenciaram sobre os factos, que se possam tet 
como pertinentes^ á questão. .. 

E , sem as provas dos factos concretos, a Justiça E1.3Í-
toi-al não attende ás aliegações da coacção e de fraude 

• (Bois . E l e i t s . n . 131, de 1934, pag. 6.130, e n . 19, de 1^35, -
pag. 291). Fe i t a a prova, a annuliação terá de obedecer ao 
art. 97, § único, do Cod. E l e i t . 

N: 2. O recurso dos Drs. José Getulío de Lima e-José. 
Augusto César Salgado, ambos candidatos do P . R . P . a 
deputados -estaduaes. Ó segundo dos recorrentes, na apu­
ração geral, foi eleito pelo quociente partidário, supplente. 
o pr imei ro . í 

Renovadas as eleições, e, feita, em conseqüência, a re - W
T 

• visão da apuração geral, passaram os dois recorrentes, e. 
respectivamente, a supplentes, no pr imeiro legar-, e no se­
gundo . 

Por isso, recorreram, fundados em- que teriam de ser 
considerados eleitos, se para as eleições do 2 o turno pre ­
valecesse a representação proporcional corno a pretenden::. 
estabelecida na Const. em vez de estatuída no Cod. E l e i t , 

A argumentação não procede, conforme já decidiu r e ­
petidas vezes o T . S . (Bo i . E l e i t . n . 26, de 1935, pag i ­
nas 806 e seguintes) . " A representação proporcional, se-» 
gur.do expressamente determina o Cod. , é assegurada pelo 
quociente e le i toral . Na obtenção deste é que encontram AS 
minorias o seu-meio de representação. Quando, porém, não" 
o alcancem, não podem pretender afastar candidatos muito 
mais-votados do que ellas no 2 o turno, que é.'precisamente • -
aquclle em que prevalece . o systema majoritário" (Bo i . 

-E l e i t . n . 128, de 1933, pag. 2.639) . 
N . 3 . Outro recurso do Dr. José Augusto Salgado. Rc -

-corre pela segunda vez, com.outro fundamento. Ele i to depu­
tado estadual, entretanto, renovadas as eleições, e procedida 
a revisão,- f icou supplente cm segundo logar. 

Disputa a cadeira ao seu correligionário, Miguel Ar-.. 
chanjo de Abreu L i m a Pere ira Coutinho. E ' o eleito, af-
f irma, porque os votos obtidos pelo correligionário na 5 a 

secção de P i ra tnhy (90 a zona), renovada, não podem ser 
contados, nul la como 6 a votação nessa dita sneção. 

A nullidade provém da discordância entre o numero de 
.sobrecartas authentic-adas (182) e o de votantes consigna­
dos na acta da eleição (131), de terem votado 5 eleitores, 
cujos nomes não constavam da l ista, e 21 delegados e fiseaes, 

..que não deixaram os seus nomes em qualquer folha de var­
iação. 

O recorrente junta vários documantos, inclusive ura a 
certidão dadá pela Secretaria do T . R, Pela dita certidão, 
animllada a eleição que o recorrente impugna, ser ia el'ft 
deputado eleito. 

Mas, não consta do processo a acta da torma apurado» 
r a , que foi a 9 a (vol, 13), nem consta tão pouco que cu 
turma apuradora tenha havido recurso para o T . R. 

Esta u l t ima circumstancia, só por si . faz que o recurso, 
aliás, não provado, deixe de ser attendido (Regim. Int. do 
T . S . , ar t . 75, § 2 ° ) . 

N . 4. O recurso âe João Cabanas. Recorre, por ' t e rmo 
assignado a 18 de janeiro do anno corrente, contra a p ro ­
clamação de todos os deputados federaes e estaduaes. Ai/e*, 
ga "gravissimás irregular idades" na apuração, mas. não as? 

' indica, compromeííendo-se a fazel-o nesta superior Í H Í -
tanciaI • " 

O recurso não merece provimento. 
N . 5. O recurso de Carmelo S. Crispino. Fo i interpos­

to a ití de janeiro ul t imo, contra a expedição dos diplomai; 
para deputadas federaes e estaduaes. 

O recorrente faz numerosas aílegac5es,\ de que a quasi 
totalidade está desacompanhada de quaesqúer provas. D i » : 
a) fizeram-se as apurações das secções, que indica, embora 
o numero de sobrecartas não correspondesse ao de votan­
tes; b) também se apuraram as secções, que ainda relata, 
não estando as sobrecartas numeradas em series de 1 a 9; 
c) outras mais se computaram, "cujos sellos da abertura 
superior não estavam assignados polo presidente da M->sa 
Receptora, com falta de documentos, sem a rubr ica do juiz 
nas folhas de votação, e com outros defeitos",-indicando-as 
também; d) o caso da urna de Bauru ' , a que antes me re­
f e r i ; e) a coacção do pleito em Palmeiras; f) a coacção na 
Capi ta l ; g) o voto da eleitora. Dav ina Perfeita B a r b a l h o . . . 
, Vo l tou a arrazoar no mesmo vo l . 17, f ls . 69 e seg-. 

As aliegações t iveram a procedente eontradicla do D r . 
P . R. (vol . 17, f l s . 47 e segs.), inclusive quanto S elei­
tora acima re fer ida. 

• Depois da informação dada a f ls. 66 pela Secretaria, 
despachou o eminente presidente do T . R . : 

"As informações* ê^os •• esclarecimentos. . . cons­
tam do parecer da Procurador ia Regional a f ls . .47 
e das palavras do director da Secretaria, interino, a 
f l s . 66 " . „ . 

O recurso não merece provimento, salvo no que jã opj-
noi relativamente aos recursos das turmas para o T . R\ 

N . 6. O segundo recurso do João Cabanas. Este recm-- ' 
so, mencionado aqui como segundo do mesmo recorrente, e 
entretanto, o pr imeiro em data. Fo i tomado por termo a * 
de janeiro ul t imo, recorrida a decisão pela qual o T . R. 
resolveu que se não renovassem as votações nas 23 secçc.s 
mencionadas no Boletim Federal junto ao processo (volu­
me I), das quaes as 8-ult imas t iveram a null idade decreta­
da em recursos interpostos das turmas revisoras. 

Pretende o recorrente, contra a letra expressa do Cod. 
e das Instrucções, que todas as eleições aunulladas se re­
novem. O i l lustre presidente do T . R. informou a f ls. 6 
ler sido interposto o recurso: 

" . . . de decisão do T . R.. que bem applicou o 
ar t . 90, § 3 o , do Cod. E l e i t . . consoante a interpre­
tação do T . S. (Bo i . E l e i t . . de 3-5-1933 pag. 2.2H',; 
de 7-10-1933 — duas •decisões, pag. 2.785: o de 
24-1-1934, pag. 8 3 ) . " 

Parece-me que o T . S . não deve tomar conhpcimem.-» 
do recurso, por incabive l . As decisões dos Ts . Rs. sobrr -i 
apuração das eleições são submettidas ao julgamento '«i» 
T . S. somente mediante o recurso contra a expedição q.» 
diplomas ou o reconhecimento de candidatos, oin confornu-
dade com o art. 75, e s 2 o , do Reg im. Int . Nem de ouLo 
modo poderia ser em face do Cod. E l e i t . , ar t . lúo, ao quar 
penso, não se contrapõe o art . 94, restricto ás lurm ts 
do ar t , 88, conforme ainda se vê das lnstruceOes. art . 4». 
§§ 7 o e 8°. 

• Relativamente ao mérito, nego provimento, em face C|,J 
jurisprudência invocada.na informarão do honrado presiden­
te do T . T i . 

Conclusões 

De accôrdo com o a r l . 75. § 2 o . do Regim. Int. . formulo 
is conclusões seguintes: 

a) não devem ser apuradas, mas. devem, anauliar-o-e as 
eleições na secção 9 a da 6 5 a zona (Rec. a. 1.370), na secçãc» 
ua-ica da 5 a zona (Rec. n. 1.444), na secção 3 a da 138 a zona 
(Rec. n . 1.409), na secção 16 a da 4 a zona (Rec. n . 1.423) ,-na 
secção 2 a da 2 9 a zona (Rec. n. 1.425), e na I a secção da 72 a 

zona (Rec. n . 1.438), sem renovação as duas primeiras, e 
renovadas .as outras quatro, salvo a oceorrencia do caso pre­
visto no ar t . 57 das Instrucções (Boi . E l e i t . n . 112. de 1933. 
p. 2,418) ; 

b) devem apurar-se as eleições na secção 4 a da 33 a zona 
(Rec. n . 1.335)], na secção única da 29 a zona (Rec. nuMin-o 
1.417), na I a secção da 80 a zona (Rec. n . 1.4.19), e na 2 a sce-
cão da 9 0 a zona (Rec. n. 1.421), para não prevalecer a n u l ­
lidade decretada pelo T . R., ficando sem effeito a renovação 
realizada nessa 2 a secção da 90 a zona; 

c) não devem ser apuradas, por nullas, as cédulas tidas 
como validas pelo Tr ibuna l Regional 'na 5 a secção da 14 a "zona 
.(Rec. n . 1.339) e na 6 a secção da 38a- zona (Rec. n . 1.364;, 
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restando taes cédulas indicadas, com o» V O Í O Í delia? constantes, 
ro parecei.', que e M i l U ; 

•ri) devera ser apuro Ja», por validas, as redjías aG J I U l i a ­
das pelo Tribunal Regioaai ua 10 a secção [in. 98* zona (Iteç. 
r>. 1.390), nu 4 a secção da 9 3 a zona (Hoe. n . 1.396), na 2» 
secção da 108 a zona (Rec, r.. l,«MS), n*t 7* í«c$to da 9.r.* *>na 
(Rec. n . 1.447), e na 10 H secção da mesma w>ua (Rec. nume­
ro 1.446), constando do. processo cs do meu parecer quaa? as 
mUdas e os velo? respectivos; 

i) mio é o caso de se renovar a eleição em toda a regia». 
Não O C C O I T C I I uuaiciuer dos casos mencionados no a.t. 75, 

í? 2 U, letras /' c g, do He-gim, Int. 
Rio de Janeiro, em 3 dè março de íf?S5. — José de Mi­

randa Vul-üCrdfí, re lator, Publiq,a<J-s;e; /ftTWJivwtWo de Uor-
ros, presidente. 

TRIBUNAL KEGIGNAL DE JUSTIÇA ELEl 
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PniOStORNCJA 0 0 «JfirSíHoR BESEJVÍBAIlOAMJ* rtiiTHVn AOARjBB » B 
MOtUA , pji.eSHJEJVTS 

A O S cinco dias do mez do dezembro corrente, presentes 
os senhores desembargadores ArLl iur Soares de "Wínira, *"fv-
couto Piragiba, àfliiza Gomos, substituto <ju senhor desem­
bargador jforaíia Sarmento, doittor Frederico gtissekind, sub­
stituto do doutor Castro Nunes, jur i s ta doutor Jayme P i n h e i ­
ro cie Andrade r. LI procurador fcgional doutor i laroido ValLa-
dão, abre-se a sessão a hora e no local de cof,l'iimos. O senhor 
Presidente designa para secretario, orf-üoc o ddutor Octaoilio 
Pessoa, chefe de secção, mandando .piuuAder á leitura da 
iícta da ducw\t-i'tima sexagfesinia sétima sessão a WinS, 
em discussão, é approvada unnnimementu. U senhor Presi--
dente declara dlJ<> suspenso, hontem, por falta de numero le­
gal para a votação, vae ser píoeedido, aguça, ao julgamento 
do recurso' interposto pelo deputado doulor jãoíart Lago, paru 
c que convocou os membros stíbsliUitas cios senhores juizes 
desle Tr ibunal , que sc julgaram impedidos, E ' dada a pa la­
vra ao senhor desembargador Vicente •Piragíbe, relator, que' 
repete o relatório, afim de que- os senhores menfotüB ̂ W i i -
fritos íomeiTi c!JiiliRoi!Íjejií.o do recurso interposto pelo depu­
tado úoutoe MamH Lago, da decisão do ex-profiidísn fe deste T r i ­
bunal, senhor ife&emoargador Sloraes Sarmento, que indefer iu 
utna petição do recorrente no sentido ilr, ser solicitada ao 
Ministério do Trabalho, uma certidão pura que elle pudesse 
instru ir uma denuncia. F o i dada v ista an doutor Procurador 
Kegionai que emittiu seu paivjcer no sentido do ser mantida 
a decisão prtjtVcida. pot aqusjUe. Pre.s.ld<ító,i.', "wl&ip T & Í I Ç%)WÍ 
ao Tr ibunal solicitar certidões, af im de inst ru i r denuncias 
de partes interessadas, e declarou que o recorrente poderia 
representar regularmente ao Tr ibunal ou :Wi Ministério P u ­
blico, cuja dçíii/ncia seria devidamente processada, Postu 
em discussão 'o seiihov Hel&toe reputo sei; voto negando p ro ­
vimento ao iw.urso, de accôrdo com o parecicr smitt ido polo 
doutor Procurudor, o que é una.nirnotnonf.il appravado Pelo 
T r ibuna l . Nada mais. havendo a tratar, o w a b w JlvvihS#ftj» 
encerra a seswfbi o Convida a continuarem reunidos para 
realizarem nova sessão, af im do Tr ibunal , pleno, cont inuar 
o julgamento ims recursos interposos csraate as Turmas 
Apuradoras, interrompido na sessão de trss do corrente. E 
eu Oclaci l io Wanofceo Pessoa, Secretario aã-hoç, f iz lavrar 
esta acta que iiKisigno. Octavio Frunçüm, Pessoa., Arffivr 
Soares, i 
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PHESIUENC.IA l-Ml SBNHOR- DESIEtfBARCAUOR A l l f U ü R • BR 
MDURA, PítESlOESTr 

São presentes os si;nhores desenibarpadores Arthar Soa ­
res de Moura,, Vtcfctitt; Piragiüe, Moraes tíariwonto, Souza Co -
.oi«s. André dr. íftria Pereira, doutores Fi'i;derico Stissflkínd. 

Ama l i o da Si lva , A i se r i co de O V V W > K V Uastra, .1<IS« Atitonio 
fogueira , ju r i s ta doutor Jayme Pir iboiro de Andrade c o 
procurador regional d<nUor Haroldo^VftUadâo. Fo i dc*íjfi'u.ad'í 
para secretario ud-hot o doutor Oèlíftilío Pcsóôa, otoíiii il.» 
seeçilo. l i dada a palavra ao doutor Jaime P inheiro dc An­
drade que relata u recurso eleitoral numero sclenLn o um 
iitfurposto peto candidato E r n a n i Figueiredo Cardoso, da de­
cisão do presidente da décima quinta Turma Apuradora, quj, 
nãrt apurou a urna numero «ovenia e um, da prhanh-a í.«c-
çüo áo Distr icto Munic ipa l de Santa Anlonio, sob' o funda­
mento da acta não refer ir nomes dc doze eleitores que nhi 
vol aram, como fiseaes e que nao apresentaram seu.j titulo» 
de nomeação, alem de outras irregularidades. De accôrdo 
com o parecer oni i t l ido pelo douLor Procurador f t^ idur i l . o 
so.ulior ttolator converte o jaígament? cm dil igencia, nfim ii.i 
serem requisitados os documentos que acompanham a uniu 
e ser owiiSt> o pí<i&i<!£ftte da mesa rixw.i.itora, o que t\ npyí'0-
vado pelo Tribunal. Pelo mesmo juiz é relatado o recurso 
ülimero sessenta o dois, interposto pelo delegarln'do par ; ido 
Proletário Revisioíiistíi, contra a decisão do Prosideolc ria 
quarta Turma, o próprio Relator, que apurou a urna numero 
trcfontos n oitenta o Ires, da docirna secção do Disli-irtlo -Mu­
nic ipa l de Glor ia , onde funcoionou um supplente que o r e ­
corrente considerou il lcgalinonte nomeado. Sendo apreaen-
tórta tevÜvfôo da noimv.açãti legal do rftferioo supvnculi^, u r e ­
corrente desiste do recurso. O senhor Relator levanta a pn— 
liminar sobre si poderá o recorrente, desistir do recue?.-.., 
ttutiío o T r ibuna l resolvido pela affirmaüva e bomolng.idií * 
&n% desistência, É relatado também pelo doutor Jayme P i -

" iibeiro dfi Andrade o recurso nume.ro sedenta do qual c t c -
eorr-.íiila o ii&(es»do do .Part ido Proletário Revisionista c re ­
corrido o presidente da quarta T u r m a Apuradora, o próprio 
Rftlatotr, acurando a urna numero eineoenta o uiiuin, da s? -
gunda secção do Distr ic to Munic ipa l de Santa Ri ta , suli cs 
fundamento de não coincidir o numero ia sObrecMta? com 
o >ifí votantes declarado na acta pela rnesa resyeid iva, h a ­
vendo excesso de sobrecartas. Pede a palavra o delegado do 
Part ido que fundamenta suae alhígaoõe^. O douli.iv .froeut-
rudor Regional emií.lo seu parecer pela manutenção da, rla-
cisão do presidente da -Turma, á vista da iiiformaç5o dada 
de iiue o oscesso de sobrecartas foi apparente, pois iwy liouve 
maior numero de cédulas, as quaes coincidiam com o nu ­
mero de votantes declarado fia acta. Posto em discussão o 
senhor Rolator manlfim sua decisão. O T r ibuna l , mninime-
inenle, nega provimento ao recurso, para manter a apui'w;ão 
da, referiria srreção. O senhor dotilnr .Frederico Sussel;iud re­
lata o vecvrgo numero setenta, do qual é recorrente o can ­
didato Ernani Figueiredo Cardoso.e recorrido o pre^ídent.:: 
.da décima quinta T u r m a Apuradora que não apurou a vo­
tação contida na rima nuroçro sedenta e sete, da sétima, f;cc-
çüu dc Distr icto Munic ipa l d e Sacramento onde votou um 
eleitor de injine Aniceto Xavier Alves que não piirloueia á 
secção e que não apresentou sua nomeação de delegado do 

' Part ido, cujo voto não foi tomado em separado e assim não 
coincidia o numero de sobrecartas com o de votantes de<da« 

"rarjo na, acta pela referida mesa. Em face dàs iufoniuições 
prestada? pejo presidente da mesa, o senhor Relator .dá pro­
vimento' ^ 0 recurso, para íoandar apurar a urim, o tp.Kí 4 
approvado p«'o T r i b u n a l . O senhor doutor Amailo da S i lva 
roiata o recurso numero ciucoenta n oito, if'derpiísli> pelo 

'candidato Alcao Carvalho, da decisão do presidente d a d ^ m i A 
pr imeira T u r m a Apuradora que deixou de apurar a urna eu-
mero tresentos e v in lu e quatro, da oitava secção do Iíistrí"ín 
Munku ta i dg Ponha, sob a aíicgaeao de não coincidir o nu ­
mero de çubrccartafi com o de votantes declarado na act.íi, > 
?^sVo Ü \ E C U » S 5 . O o senhor Relator ptfde o. udiainointo do 
julgamnnto para o f im da sessão, a f im dc serem requintados 
os documentos que acompapham a urna para scrf.m fciLia 
outras di l igencias. 0 doutor Jayme P inhe iro de Ainh-mle re­
lata a represem ação numero cento e cincoenta e quatro, pro ­
testando contra a decisão do presidente da mia-rtfc Turma, <s 
proprji) Relator, apurando a urna numero quaíro da ijuarU 
secção do Distr icto Munic ipa l do Candelária, por haver fli-
siHSsa ivYftftMlwcidadfts. O T r i buna l , da accôrdo com » voto do 
Hiinbor neJator, toma conhecimento do protesto c manda ar-
chlval-o. Igual despacho è profei-iilo pelo mesmo Relator na 
rcoresentacão nnmei*o cento c cineoenfa o tres, di)\' jonhor 
.Tiuio Vieira- de Melto. confra a decisão do Preaideitjxs dft 
duat la 'luvítia Apuradora q-.»o d^siso-j de apurar uma coduja 
do Part ido Autotioniista. K relatado ainda pelo mesmo Rn-
hifor a xecnrso numero vinte e c into, inícrpnsto peto ífeie-
QMQ do Partido Econominla. cnnlra a dec-ipão do presidonfo 
rfa décima primeira T u r m a Apwannvsv t\w. deixou do xvuvtR 
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uma cédula avulsa, para deputados, contida na urna numero 
onze da décima pr ime i ra secção do Distr ic to Munic ipa l de 
Candelária, por v i r escripto o nome do candidato a vereador, 
Heitor Beltrão. Unanimemente, o T r i b u n a l manda a p u r a r i a 
cédula, com exclusão do nome extranho á chapa. Pelo doutor 
Jayme Pinheiro de Andrade são ainda relatados os recursos 
numero tr inta e oito, do qual é recorrente o f iscal do ' cand i ­
dato doutor Pedro Ernesto Bapt i s la e recorrido o presidente 
da décima nona Turma Apuradora que deixou de apurar dois 
votos iguaes para vereadores á legenda do Part ido Autono­
mista, encontrados em sobrecarta contida na urna numero 
dezenove da décima nona secção do Distr ic to Munic ipa l de 
Candelária, divergindo o voto para pr imei ro turno . Pédo a 
palavra o recorrente para fundamentar suas aliegações. O 
doutor Procurador Regional opina pelo provimento do r e ­
curso, votando de accôrdo o senhor Relator que manda apurar 
a cédula sem votação para o pr imeiro turno, sendo compu­
tado u m voto, em segundo turno, para cada u m dos candida­

t o s do referido Part ido ; numero vinte e quatro, interposto 
pelo delegado do Part ido Proletário Revisionista, da decisão 
do Presidente da décima pr ime i ra T u r m a Apuradora que 
deixou de apurar uma cédula para deputado, sob o funda­
mento de v i r truncado o nome do candidato I r ineu de Mello 
Machado. Pede a palavra o recorrente para fundamentar, 
suas aliegações. O senhor doutor Procurador opina para ser 
apurado o voto e o senhor Relator, em face do disposit ivo 
expresso nas Instrucções nesse sentido e por não haver outro 
candidato de nome idêntico, re forma a decisão do Presidente 
da T u r m a mandando apurar o voto. Ás dezeseis horas o se­
nhor Presidente suspende a sessão, por dez minutos, para l i ­
geiro descanço. Reaberta a sessão é dada a palavra ao doutor 
Amal io da S i lva para proseguir o julgamento do recurso n u ­
mero cincoenta e oito, relativo a oitava secção do Distr ic to 
Munic ipa l de Penha, cuja urna, não fo i apurada. É dada a 
palavra ao recorrente que pede seja requisitada a urna para 
outras di l igencias. O doutor Procurador opina pela anullação 
dessa secção, mas, por l iberalidade admitt ia outras dil igencias, 
visto haver excesso de sobrecartas. O Tr ibuna l resolve pela 
dil igencia immediata, para não ser adiado o julgamento, con­
tra o voto do Relator. Presente a urna é a mesma aberta,e 
procedida a di l igencia pedida. Veri f icando o T r ibuna l que 
pela contagem feita ha excesso de sobrecartas, resolve negar 
provimento ao recurso, para ser anullada a votação da refe­
r ida secção. O doutor Amal io da S i l va relata ainda d recurso 
numero sessenta c sete, interposto pelo candidato E r n a n i F i ­
gueiredo Cardoso, da decisão do Presidente da décima quinta 
Turma Apuradora que não apurou a urna numero tresentos 
e setenta, da quinta secção do Distr ic to Munic ipa l de Campo 
Grande, sob o fundamento de haver maior numero de sobre­
cartas que o de votantes declarado na acta pela mesa rece­
ptora . O "Tribunal, unanimemente, resolve negar provimento 
ao recurso, mantendo a decisão daquelle presidente. Pelo 
doutor José Antônio Nogueira é relatado o recurso in te r ­
posto pelo candidato Alcides Antunes de Andrade, para se­
rem declarados nullos os votos dados aos candidatos regis­
trados pelo Partido Autonomista, por hão ter esse Part ido r e ­
gistrado legalmente sua legenda. F o i dada a palavra a u m 
candidato do referido Par t ido . Posto eni discussão o senhor 
Relator declara que o registro do Partido está legalmente, 
feito, porém, o da legenda está irregular, por faltar a p ro ­
curação a pessoa que pediu o registro. Tendo sido esse re­
gistro deferido em m i l novecentos e t r inta e três, pelo senhor 
Presidente deste Tr ibuna l de cuja decisão não fo i interposto 
recurso algum, o senhor Relator diz ter o caso passado em 
julgado, não cabendo no Tr ibuna l reformar a decisão, pelo 
que não toma conhecimento do recurso; vota de accôrdo com 
o relator o senhor doutor Freder ico Sussekind. O senhor 
desembargador André de F a r i a Pere i ra pede v ista dos autos, 
pelo que fica adiado o julgamento para a próxima sessão. 
Pelo doutor Amal io da S i lva é ainda relatado o recurso inter ­
posto pelo delegado do Part ido Economista, da decisão do 
Presidente da sexta Turma deixando de apurar uma cédula 
com votos conferidos ao candidato Danton Jobim, por v i r o 
nome escripto Danton Sobr im. Posto em discussão o senhor 
Relator dá provimento ao recurso, para mandar apurar o c i ­
tado voto, o que é approvado unanimemente. Idêntica de­
cisão é proferida no recurso interposto da decisão do P r e s i ­
dente da oitava T u r m a Apuradora não computando um voto 
dado ao candidato Ruy da Cruz A lme ida . F o i dada a palavra 
ao recorrente que fundamentou seu recurso. O doutor F r e ­
derico Sussekind propõe, sendo unanimemente approvado, 
seja consignada na acta de hoje a seguinte not ic ia publicada 
pela "Gazeta de Noticias' ' do domingo ult imo, acerca da p re ­

sidência do senhor desembargador Moraes Sarmento, como 
uma homenagem mais que lhe presta este T r i b u n a l : " P r e ­
gões. As ult imas eleições na Corte de Appellação determi­
naram o natural afastamento d'algumas personalidades sedu-
ctoras e i l lustres da direcção dos serviços públicos. At ten­
dendo á circumstancia de que tal direcção reclama inces­
santes e árduos sacrif icios, a le i vedou a reeleição, sob o c r i ­
tério de que o ônus com a coisa publ ica deve ser par t i lha ­
do por muitos. O receio de que com as eleições se inter­
rompesse uma obra brilhantemente in ic iada; se fechasse um 
caminho aberto, com magnificência, ao cumprimento de um 
destino patriótico, jamais pa irou entre os doutos desembar­
gadores da Corte de Appellação, nem tão pouco entre os que, 
por dever de officio, labutam nas espheras do Puder J u d i ­
ciário. O resultado, do ult imo pleito não deixou duvidas a 
propósito do critério de renovação adoptado no mais alto 
Tr ibuna l do Dis t r i c to . Os discursos proferidos na transmis-

í são dos cargos foram de confiança. Sente-se com a sua lei­
tura, que elles são trabalho de homens experimentados na 
dire i to . Esse facto é um raro conforto, em uma época em 
que os cabotinos irresponsáveis destióem os monumentos 
justiça, conformados, com a prat ica de real distribuição do 
mais sólidos, af im dè construírem seus castcllos na areia. Os 
novos directores da justiça distr ictal não querem innovar; 
querem apenas continuar um programmã de. activo material 
e moral volumoso. E m virtude do que acabamos de assigna-
lar, é bem comprehensivel a nossa attitude jornalística t m 
face dos il lustres desembargadores, que voltaram á funeção 
de julgadores habituaes, e dos que subiram ás cathedras d i -
rectoras. Abelhas incansáveis, ha para cilas apenas um s i m ­
ples revesamento de trabalho; umas sahem, agora, para o es­
forço dynamico dos julgamentos; outras, apparenteménlé 
estáticas, v ig iam a boa tarefa na colmeia. Das que alteram 
seu modo de acção social, queremos destacar hoje o eminen­
te desembargador Moraes Sarmento. Ha nesse homem, a 

. quem na modéstia visceral lhe esconde as virtudes c íhe 
amortece as qualidades, uma estruetura de j u i z . Ha, no .Bra­
s i l , uma prova de fogo para os futuros ju izes : é a p iomo-
to r ia . Na defesa dos interesses da sociedade, no árduo pos­
to de f iscalizar a lei, é que repontam os traços bons e mãos 
dos magistrados de amanhã. Muitas personalidades desen­
cadeiam o odio e afogam nelle os requisitos de julgador. 
Dah i vermos, por vezes, um juiz vencido em sua missão pelo 
diabólico sub-consciente. Moraes Sarmento excedeu por 
longos annos o cargo de procurador do Distr icto Federal. 
Seus contemporâneos ainda hoje lembram sua actuaçãq, pro­
fundamente imparcial . E l l e teve em mi ra o cumprimento da 
lei , através do augulo da serenidade e da humanidade. Nunca 
vociferou, julgando servir á lei. Fo i , em poucas palavras, um 
humano dentro dos Códigos. Passando a servir á Justiça 
como desembargador, não houve hiato em sua v ida . Com o 
mesmo coração e o mesmo cérebro, vest iu a toga, honran-
do-a. Desprendeu-se apenas e muito pouco, dos processos 
de procurador, porque em sua pessoa as funeções diversas 
não lhe .alteraram intensamente o proceder. Com a creação 
da justiça eleitoral, Moraes Sarmento, na qualidade de p r i ­
meiro vice-presidente da Corte dc Appellação, se tornou o 
presidente do Tr ibuna l Ele i tora l do Distr icto Federal . C o u ­
be-lhe, com o minisro Ataulpho de Paiva, abr ir as p r ime i ­
ras veredas, lançar as primeiras pedras, f i rmar ás p r ime i ­
ras orientações. A melhor obra da Revolução de outubro, o 
Código Ele i tora l , fa lhar ia se não houvesse a boa vontade da 
magistratura para animal-a e dar- lhe v ida e estabilidade. 
Moraes Sarmento foi um dos baluartes da organização e le i ­
toral no Dis t r i c to . Incansável, não titubeou no cumprimento 
do dever. Com uma energia velludosa, defendeu a justiça e 
implantou a confiança. A histor ia da construcção revolucio­
naria, quando fôr feita por espíritos serenos e afastados das 
paixões da hora, terá uma l inda pagina sobre o trabalho 
construetivo dos magistrados eleitoraes. O desembargador 
Moraes Sarmento não se c ingiu a presidir o T r ibuna l . V i g i ­
lante no pleito mais animado do Distr icto, tomou, depois, 
parte activa na pr ime i ra turma apuradora, a ponto de ter 
esgotado as urnas que lhe foram entregues, e prolongado sea 
trabalho com a apuração de outras urnas. Tudo isso justi­
f ica nossas considerações. E l ias mostram que os componen­
tes da Corte são infatigaveis no devei' e bem intencionados 
nos seus actos. Para comprovar isto, é sufficientê traçar o 
perf i l do desembargador Moraes Sarmento . " O homenageado 
agradece .aos seus collegas. Nada mais havendo a tratar, é 
encerrada a sessão ás dezesete horas e convocada outra, para 
o dia sete do corrente, á hora de costume. E eu. Oclaeüio 
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Aos sete dias dy roest de dwnb ro corrente, presentes os. 
senhore-3 desembargadores Art.hur Soares de Moura,'Vicente 
Piragibe, Moraes Sarmento, Souvu Gomes, André de Faria Pe­
re ira, juiy.es doutores Ol ive ira liaStro, Amal io da Silva, JOSÉ 
Antônio Nogueira c Frederico Su3sekind, jurista doutor 
HaroWo vallailuo, abre-se a sesbaO A hora c no local de cos­
tume. O senhor Presidente denigua para secretario ad-hac o 
doutor Octaciliu Pessoa, chefe de Secção, mandando proceder' 
a le i tura das actas das dueantiuiimu sesagesirna nona'e dncen-
Vííuma sentuagesima sessões, as atines, jwftlus em discussão, 
« ã o approvadas unanimemente. O senhor proaidente apre­
senta om pedido Ü6 abertura dé inquérito feito pelos fun -
ccionarios.deste Tribunal, doutores OetaoiUo J?raricisco V * s -
soa, Modesto Donatiní Dias da QJ'Uz e sunlior Jaynie F a r i a 
Alve?, pnr vjrliirie üe uma notii-hi, publicada em jornal desta, 
Gapílal. ralaiiva á declararão íí-iu pein jnix doutor Poetei 
de Mirarwía...presidente da v . igrririu segunda Turma Apura' 
dora, aobro a acta da decima ernarta secção do Dis t r ic to M u ­
nicipal de Sacramento, que S. K x . reputa falsa. Pede.a pa­
lavra o senhor desembargador André de F a r i a Pereira, que 
louva a attitude díiquclles iuiir.iwotiaríos, pedindo o inquer i , 
to, «fim de íicarem • isentos de qualquer suspeita, c pede ao' 
Tr ibunal seja o mosmo- aberto, iminediüiamentó, — sendo 

.primitivo ouvido o juiz doutor Pontes dc Miranda — para 
srtlvaguardar também t l dignidade dou membros deste T r i -
l)Unal, visto ter sido por elle ttborla a sobrecarta que cou­
tem os documentos referentes au ple i to . O senhor presiden­
te declara que mandará proceiJw ao inuumlo « designa pura 
ptotidil-o o senhor desembargador André de ü'aria Pere ira, 
o qne fo i spjirovado unaninmrrtnnte. .Osonhur doutor Jyy me 
Pinheiro de Andrade relata o lefixjrso nomeio setenta, e uni , 
interposto pelo candidato Ermiril Figueiredo Cardoso, da de 
ctsáo do presidente da décima quinta Turma Apuradora, que 
( luxou do apurar a urna num em noventa o um da pr i ino i ra 
secção do Districto Munic ipa l dô Santo Antônio, por votarem 
nella doze fiseaes que não aiinwnntaram seus títulos dc n o ­
meação, por deixarem de asslffnar as actaa Ires dentre :elles„. 
e porque um partirto apresentam, u-ns fiseaes,-quando só Po ­
dia fçr um delegado. Pede « ptdavra o doutor procurador 
regional que, em íwce da declararão feita peln presidente da 
referida inosa, de l.er devolvido os titulo» annotaqos por oltis 
« por não ser o titulo ilc nomeação rio riscai documento que; 
determine nullidade da secçffo <: pela identificação feita ter 
apurado serem eleitoras aquellna HIUÍMB, opina pelo provi­
mento do rer.arso para ser a|imuda a u r n a . Dopois de longos 
debates, o senhor relator, ã v i s ta 1 da declaração feita pelo 
presidmilB rta mesa e por cowiuifcrar apenas irregularidade, o 
facto de não serem apresentados os títulos de nomeação do» 
aMudidog tisc&cs, vota pelo provimento do recurso. Votam 
dc accôrdo com o senhor relator, os senhores desembargado­
res Vicente» Pjragibo, Moraer, Hnrinrmto, Soiwa Gomes c dou­
tore? Amalio da Si lva e J o 3 Í Antônio 'Nogueira e contra, Os 
senhoras desembargador Amhé de F a r i a Pereira, por r epu ­
tar graves as irregularidade i apresentadas e pnr achar es-
scwdal a apresentação do t i tulo d« nontrtaoão, ema 6 um in­
strumento dc mandato, n o doutor Américo de Ol ive i ra Cas­
tro. A r--«guir, é apresentado a recurso, relatado Pa sessão an­
terior pelo dm.rlor .Tona Anfnnlo TJognOJrft, interposto pelo 
'cândidato Alcides Antunes <td Andrade, para serc-m deslnrados 
nullos o.s votos tlndoH no? c»,iu)hiatos do Partido Autp.nomis-
i.a, visto não Ler çses Partido registrado, legalmente, sua le ­
genda, do qual pediu v is !3 ÍI senhor desembargador André 
dc Varia P«rciv&, Vf.d<í a «ftlavra o *<u'.hor desembargador 
Moraes Sarmento paru dar alguma» (jxplíoacõos, visto ter 
skh o relator da pedido de registro.feito pr.lo referido P a r t i -
rio, no aimo anterior. Posl" ' 'm discussão, depois de longos 
debates, o senhor dôsembarffildor Ardré' dc F a r i a Pere ira 
vota no sentido dc se tomai' nimbeeimenlo do recurso c jn l -
gal-o' improcedente. Yotum dc accôrdo os senhores desero-
iargadov 'Rji-agibi: c doutor"". Amalio da S i lva e Juyotá P i ­
nheiro de Aisdrade e contra, oi penhores «•.latof tose Antônio 
•Kogueira c Frederico So.s&rkiiiíJ, que proferiram seus votos 
:2ia sessão ««terior, o dcscjipJfegrgadorc3 • Moraes Sarmento o 

Souza Gomes e dou»or Ol ive ira Castro, o* qua^s não [omiun 
conhecimento, por -er caso jmsí-ndo em julgado, flada «wis 
havendo a traíar, i c.ricBrr-ada a sessão às quatorze i>oras n 
quarpiihi (,! cinco minutos. F, eu.- Ottinoilvj Francisco Pessoa. 
Secretario nd-hoe, tW. lavrar osfi acta, que assigno. — Octi-
rilio FTÍUWJSISO Pvssoa. — iVvlhuv Soarei;. 
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Aos oiVzc diafA.dn mez de dMnrobro eurrente, pv^Bcntes os 
senbrircí? desemhari?adores Arl.htir Soares ne M o u r a , Vicentu 
Piragibe, Moraes Sarmento, 6*U«a Gomiss,- convocado para 
subst i tuir o senhor dí^indiargador M o r w s Sarmento; JUJJÍ 
federal doutor 1'astro Nunes, ju i z de dircHo doutor 
José Duarte, jüíiita doutor Jayme iíinhciro de An­
drade a o procurador rrxUum) doutor jlarohlo Vai-
ladão, abre-se a tuãan ú hora e no local, de costume. O ae-
Jibor p7'ftsi(hmíe ilivíj^na Ü>aHl secrritiHdo nd-hoe <> doutor 
Octacílio Pessoa, clicfc ilo secçào, mand"fidn proeflder á l e i ­
tura da acta <U dnnônteilnaa ^rvagesiriiii, oitava sesaão, a qual, 
posta.em discussão. í imanímOmeute .approvadik. O senhor 
desemUfirgarlor Scnza (Scnis:! A ccjr.vocadn r a r a sjbstitair 
ssnbor deseffbarEiiilin- Vicl-aêí Sarinen.o. imp.-jilicb rair-i ji.il-
&wi: a rcurceeiitaçao nnmejxi conto o desoito, da qãal & re­
querente o SyniJIniil.ii ifos rroí9''i9or63 do Distr icto Vedfii.'al, 
Dedindo providencias conlrit <i lacto de ívío ter sido atteiuli-
do o pedido feito cm tr inta e íuji dc agosto do corronto anno. 
para qunllticação úx-fiffino do seus associados. Posto em 
discussão, o senfmi* n>lalor Víl',fl polo amhivimcnto da repre­
sentação, que já linha sido indeferida, somente, como mo--
dida pre l iminar qun o Tribuillll priimovej é approvado, una-
oimemfttite. por precneberem todos os roemi»itoa legais, o 
Tr ibuna l resolve iiiianíPHune.nl.i:, mandar cumprir o disposto 
ao Hegbwnlu &èràl aos jiroceísos dos nleiloris» Díildimo José 
Nunes, ArUndo Piirlo dc Oüviura, Manoel Gregorio Rodr i ­
gues, Üívorardo Üel Nngro, Gregorin Alves Teixeira <'• 
Olga S i l va do Amaral , relutados peto senhor desem­
bargador P irag ibe; Waldemar Brandos, Mar ia flazarfilb 
d a Si lva Rocha, Vlotor i ln Costa Gama, Soque ' P i ­
menta da Cuuhn IÍ Alcides Lúcio dos Santos, reiptados pelo 
senhor desembargador Moraen Sarmento; Nepblaly Pere ira 
da Si lva, Melsofl Pinto, Anto™hj Joaquim, da Gosta, Manoel 
Pereira, Jorge . iunior c Waldeniiro F iguuira , rclatitdos jpelo 
Benlior doutor ('n-ilro Wnnp»; Brasilina Tupynamba d e .R<m~ 
na, <]f«ny do Oliveira, Guimarães, Juvenal da Silvft Ol iveira. 
Joaquim Barbo»» -.fcSraga e Knruardino Tavares da Si lva, re­
latados p d o senhor doidor Javme Pinheiro dc Andrade t A n ­
tônio Soares de Mnllo, IDuclj''1'1» Lourénço Pereira, José Maia 
da Cosia, Mareio Conlnscci e Dlumenar Sianí, relatados pelo 
senhor doutor Jnse D u a r t e Nada mais havendo o tratar, o 
Senhor Presidenta cneerra a sessão o obro immcdíatamcid* 
a Ducentertma septuaaesima Inreeim sesx/fa, extraordinária, 
com a presença dos senhores dosembargadore* Vicente P i r a ­
gibe, Moraes Sarmento, Souza Gomes, André rio Faria Perei­
ra, doutores Jaymn Pinheiro dn Andrade, Américo de Olivel T 

"rà Castro, Freder ico Sufsekínd. Amal io da Si lva, ,foeé Antô­
nio Nogueira c. do senhor prnéurador feglonul, doutor U a -
•ifoíflo VaUadao, sendo desifchado para secretario ad-hoc o 
doutor Octacílio Pessoa, cJnirn de seecact, que procede à l e i ­
tura da aula da dticonlfisiifta geptuagoeima p r ime i ra sessão, 
a qual é posta «en dLjcussãfi n approvada ununimomente. O 
senhor dcgembâi'iíful.ir V i c c n U Piragil je propõe seja con­
signado na actíi um voto de pegar pelo "allecinund.ii do d(>u-
lor Manoel Jeslií'n> F c i T e t i l , gorfiiitn da Qatea Ecor>iH»it5«i 
rjuo, no pleito anterior, iinnvocado pfif . i membro de Turma . 
Apuradora, dcí^inpenlibu -H"".'.' íuneções com a maior dedi­
cação.' 0 Triburtill approva unanime.monlB a proposta do se-
aihor dcíombargiulor Piragihn, tendo o doutor prncuradof 
tamhem se asf.oííado á hOiWftbagom om n o m e d o Ministério 
Publ i co . O doutor Fredevum Sussekind ve|»l.a o recurso nu ­
mero setenta, o tres, rio düal é recorrente o Partido Pro le­
tário Revisionista e recorrido o Pr«sidento da rtnmma ter-
jeeira Turma . Apuradora. (iuc apurou diversas esdutas assi-
'gnaladas, eonliilas na u m a numero c ento e dois dn primeira 
secçíio do DistfJ"l.n Mu.nifi|uil ,)fi Ilhas. Poãto em discussão, 
o T r ibuna l resolve, ufiiuiimernenle, converter o julgamento 
Am diligencia; » l ' im úe tam» m referidas cndulas juntas aos 
autos. O doutor Ol ive ira Qasl.ro pode seja marcado o prazo , 

Vale ã wroxima cessão, parti n cuibprímfrdo do drspaciio, " 
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quo é approvado. O senhor presidente consulta ao Tribunal 
&a>deverá ser procedida nova eleição nas seguintes sucções; 
riacima quinta de Aridarahy, impugnada sob o fundamento da. 
ínesa rueoptora ser presidida por cidadão irmão de candida­
to; p r ime i ra de SanfcAnna, quinta de Campo Grande, sexta. d« 
Esp i r i t o Banto, oitava de Penha, décima pr ime i ra de Copa­
cabana e decíma terceira de Engonho Velho, por haver escfifi-
m o>. sobrecartas; terceira de Sao Christovão e nona de An-* 
darahy, por nüo poderem ser identificados diversos eleito­
res que votaram ülagalmenlo c tujos vutos ri&o foram toma-, 
dos em separado. Posto em discussão o caso da décima quin­
ta-seccíío do AiHíarahy, o doutor Procurador, em face do dis­
posto no artigo noventa, paragrapho segundo dò Código E l e i ­
toral, opina para ser feita nova eleição, somente, nas UPD;M 
e.m que, «ão correspondeu o nuroaro de sobrecartas com o da 
votantes declarado na acta pela mesa receptora, excluindo a 
décima quinta ,secção de AudaráUy, porque a null idade a h i 
fo i a do numero um do artigo noventa, e teto, O sonbor des­
embargador André de F a r i a Pere ira, de accôrdo com o prin­
cipio de OAie as eleições devem ser le i Ias mais amplamente 
possivel e por entender ser ser acto de uuUiâade. «. constituição 
i l legal dw meta, propõe seja feita nova eleição naqueila se-
cíjâo. Votam de accôrdo os senhores desembargador Bov«s,i 
Gomes, doutores Amal io da Si lva, José Antônio Nogueira, 
Ol ive i ra Castro e Frederico Sussekind e contra, os senhores 
desembargadores Vicente Piragtbe, Moraes Sarmento e dou­
tor Jaytnc P inhe iro de Andrade. Relaf.ivãmente ás secções, 
pr ime i ra de SanfAnna, quinta "de Campo Grande, sexta do 
•Espirito Santo, oitava do Penha, décima primeira do Copa­
cabana e décima terceira de Engenho Valho, nas quaes h o u ­
ve excesso de sobrecartas e nas de terceira de São 
Christovão e nona de Andarahy, nas quaes não foi possível a 
identificação cie diversos eleitores, o senhor desembargador 
Vicente Piragíbe vota para ser procedida nova eleiyik,, so­
mente, naquellas em que houver excesso de sobrecartas, por 
jalgíttvjtjue houve indicio do fraude. Votam, de accôrdo, O 
senhor desembargador Moraes Saritiftnto e contra, os senho­
res desembargadores André de F a r i a Pereira, Souza Gome*/ 
doutores Jayme P inhe i ro de Andrade, Amal io da Si lva, Jm;é 
Antônio Nogueira, Frederico Sussekind e Américo de OHvei -
ca Castro, que mandam proceder nota eleição em iodas 
aquellas secçóes. O senhor presidente designa o dia vinte e 
três do eonente para a realização das novas eleições nas re­
feridas secções, que serão presididas pelos senhores juizes 
eleitoraes respectivos, a declara que, cabendo mais de uma 
seccfto a um juiz, designará o substituto cppcrtunameníe. A 
seguir, o senhor presidente nomeia uma commissão compôs* 
ta dos «eottorc? desembargador Vicente Piragíbe, doutores 
Américo de Ol ive i ra Castro e Jayme P inhe i ro da Andrade, 
para .procederem á apuração geral e declara ser a proc lama­
ção dos eleitos real izada apôs a apuração total das eleições. 
Nada mais havendo a tratar, é encemida a sessão ás treze 
horas. E eu, Octacil io Francisco Pessoa, Secretario ad-hoc, f i « 
lavrar esta acta, que assignn. — Octacilio Francisco Peno*. 
— Arthur Soares. 
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Aos dezoito dias do mez de dezembro corrente, presen­
tes os senhores desembargadores A r t h u r Soares, de Moura, 
Vicente "Piragibe, Moraes Sarmento, juvt federal doutor Cas­
tro Nunes, ju i z de direito doutor José Duarte, jur is ta doutor 
Jayme Pinheiro da Andrade e o procurador regional doutor 
Haroldo Valladão, abré-se a sessão á hora e, no local do cos­
tumo O senhor Presidente designa para secretario ad-hac 

•o chefe de secção doutor Octacilio Pessoa, mandando proce­
der á le itura da neta da ducuntcsimu septüagesima segunda 
sessão, a qual, posta em discussão, è unanimemente aporo-
vada. E ' lido o seguinte expediente: lelcgramma do soidior 
ministro Hermenegildo de Sarros, presidente do Tr ibuna l 
Superior, coraraunicando a concessão do prazo de mais vinte 
dias par» conclusão dos serviços de apwnçao; fcfíwAos dos 
senhores desembargador Moraes' Sarmento e doutor fíeifon 
Hungria, cornmmücãndo a terminação dos serviços do apura , 
«fio das pr imeira e décima quarta Turmas Apuradoras e do 
doutor Martinho Gareez. pedindo providencias no sentido da 
ser mudado o cartório da r u a Frisi Caneca. São relatados 03 
fragirínic? processos eleitoraes: de Affonso Anglftda, JOKÔ P a u ­
to Lemos Guerra, FrsutrôWK» Pores. Paulo irinco do Idnm a 

-Álvaro da Costa Teixeira, pelo senhor desembargador V i c e n ­
te Piragro»; Antopio Marques Azevedo, Ariindo Garc ia Òte-
ro, Álvaro Sohornbaam, Asclepiadcs ítodrígues Coelho e Se­
bastião ria S i l va Lobo, pelo senhoc desembargador Maraea 
Sarmento; Manoel Octaviano de Oliveira, Domingos Sigolo, 
Da lva rJeres da Si lva, Guilherme- rio Nascimento e Júlio Ro ­
cha dos Santos, pelo doutor José Duarte ; Ver id iano Bastos, 
Çhrisi.olino Torres, Dario de S o m a Pereira, Manoel Paes 
Garr ido e 'Fernandes Martins S i lva , pelo doutor Jayme P i ­
nheiro de Andrade 0 íraneisco Pinto Ferre i ra , Annibal T e i ­
xe i ra Martins, .Tose Luís da S i l va Coalho, De lpb im de Alcân­
tara Gahral e Antônio Alves Marinho, pelo doutor Castro N u ­
nes, e, por preencherem todas as formalidades legaes, foi 
mandado cumpr i r o disposto no Regimento Geral, o que é 
approvodn unanimemente. Nada mais havendo a tratar, é 
encerrada a «isaão às doza horas e meia e convocada uma 
sessão tottraordinaria para.amãnlni, dezenove, do corrente, w> 
meio dia. E eu, Octacil io Francisco Pessoa, Secretario aá-hoc', 
fiü lavrar esta acta, que assigno. ~ Octacilio Francisco Pe»- • 
soa. —• Arthur Soares. 
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A M dezenove dias do mez dc dezembro corrente, presen­
tes os senhores desembargadores A r thu r Soares de Moura, 
Vicente Píragibe, Moraes Sarmento, André de' Faria Pe re i ­
r a doutores Amal io da Si lva, Frederico Susseteind, Jayme 
Piíiheiro de Andmde fi o procurador regional duutoc Haro l ­
do Vailadão, alire-a.eKa sessão á hora e na local dc costume. 
O senhor Presidente designa para secretario ad-hoc o dou­
tor Octacilio- Pessoa, chefe de seceãu, mandando proceder A 
l e i tura da acta da sessão dncentusima sopluagesima terceira, • 
a qual õ posta em disonsf-ão « p r o v a d a unanimemente, 
De ixaram de comparecer os senhores deaeínbargadoreã 
Souza Gomes e doutores Américo de Ol ive ira Castro e José 
Antônio Nogueira. O senhor dosembargador Moraes Sarmen­
to relata, o recurso numero setenta o quatro, interposto pelo * 
delegaoo do Pa r t i do ' Proletário Revisionista, da decisão da 
Konn ' turma Aituradora que apurou a urna numero oitenta 
e sete, da sexta sece-ao rio districto munic ipa l de Ajuda, 
cuja mesa foi presidida pelo candidato a vereador Oswaido: 
Oríco. E 1 dada.a palavra ao recorrente que fundamenta suí»s 
allcgaoSes e peds para s-ea* j u n l a aos autos a represeníaçíio 
respectiva. O genhor doutor procurador, preliminarmente, 
opina polo conhecimento do recurso, cm face do disposto 
no paragrapho segundo do artigo quarenta e cinco das Ins­
trucções; quanto ao mérito, na fôrma do artigo noventa e 
sete,' paragrapho pr imeiro, do Código Ele i tora l , opina para 
se diu- provimento ao tacurso para annullar a apuração da 
referida scr.eSo. Posto ein discussão/ votam pelo conheci­
mento e pelo provimento do recurso os senhores desembar­
gadores Moraes Sarmento, Vicente piragibe, André de Faria-
Pere i ra e 03 doutores Frederico íisusSiVkíTid e Amalio da S i l ­
va , pari anauHar a apuração da referida seeoSo, visto lor 
sido illegal a constituição da mesa, e o doutor jayme P i ­
nheiro de Andrade que toma conhecimento do recurso e && 
provimento por outros fundamentos. Submettido á del ibe­
ração do Trimyflal se deverá ser procedida nova eleição nessa 
secção, este resolve pelst affírmativa com os votos dos se-
nhorn? desembargador André de F a r i a Pereira, doutorear 
Frederico Sussekind, Amal io do Si lva e o voto de desetu-
aate d q senhor Presidente, contra os votos dos senhores de-
«embargadores Vicente Piragibe, Moraes Sarmento c Jayme 
Pinheiro de Andrade, F o i designado o d ia seis de janeiro 
PTO-XÍSMÍ) pnvíi a walizaçao das eleições naquoüa secção. Ti' 
rulaíada pcln penhor desembargador André de Fa r i a Pere i ra 
a ropr est-niaçilo do candidato doutor Mozart Lago, pedindo 
O adiamento da? eleições complementares até. ser dc.da yu." 
blicação officjal ao re«ultac(o da volacão obtida pelos par­
tidos .e pelos candidatos, O doutor procurador regional eratt--
(;« seu parecer opinando pelo indeferimento do pedido para 
se mandar proceder immodlat.amente ás novas eleições. O 
senhor relator vota polo indeferimento da representação c 
para se mandar proceder logo ás novas eleições, o que 6 
approvado pelo Tr ibunal , tendo o doutor Jayme. Pinheiro 
fle Andrade, quanto ao prim«Iro ponto, falta dc publicarão 
do nt&Kttado da votação, não Uwado conhecimento, a, auau-
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Ui ao segundo, pedido do adiamento das eleições, indeferido. 
Pelo «mamo relator é: dado idêntico despacho a cguaí pe­
dido,, feito pelo candidato da União Operar ia e Camponeza 
éo Brasil, P l in io Gomes do Mello. O doutor Freder ico Sus-
setad relata o recurso numero setenta e trcs, interposto 
puto delegada do Part ido Proletário Revisionista, da decisão 
da décima terceira Turma Apuradora, apurando quatro cé­
dulas assignaladas. Peds a palavra o TÊCOTT^VÀC QUA fçftda.-
smenta suas aliegações. O doutor procurador rogional, ero 
íace do disposto nu artigo quarenta o tres, paragrapho quar­
to, das Instrucções, levanta a pre l iminar sobre se poderá o 
Tr ibuna l julgar o recurso sem apresentação da3 referidas 
cédulas, tendo este resolvido pela negativa. O senhor de­
sembargador André de F a r i a Pere ira propõe seja o ju lga­
mento do recurso convtirtido em di l igencia, para o ju iz 
oíficiar e apresentar as cédulas que deveriam acompanhar 
o recurso, o que é approvado unanimemente. Nada mais Ba -
veTido a tratar, é encerrada a'sessão As doze horas e vinte 
minutos e convocada ímmediatamente a Ducentesima 8a-
phtagesima sexta sessão, sob a presidência do senhor de­
sembargador Arthur Soares de Moura, com a presença dos 
senhores desembargadores "Vicente Piragibe, Moraes Sar­
mento, doutoms Jayme P inhe i ro de Andrade, Freder ico Sus-
siiltinfl, convocado para EutosUtuir ao doutor Castro Nunes, 
e o doutor itaroldo Valladão, procurador regional» Deixou 
dft comparecer o doutor José Duarte . O senhor presidente 
designa para secretario ud-hoc o doutor Octacilio Pessoa, 
chefe de secção. mandando proceder & le i tura da acta da 
ducentesima seplnagesima quarta sessão, a qual posta em 
discussão é approvada unanimemente. W- dada a palavra 
,10 doutor Frederico Sussekind que relata .uma representa-
«fio do Partido Autonomista, pedindo reconsideração da de­
cisão proferida pelo doutor procurador que mandou abr ir 
um inquérito relativo ás irregularidades verificadas no aliff-
ttimoní.o eleitoral, apontadas pelo candidato Mo/.art Lago. E ' 
dada a palavra ao advogado do Part ido que fundamenta suas 
aiiiigacõos. O doutor procurador analysa e contesta os se­
guintes itens em que se resume o pedido do advogado da 
parte: pr imeiro, seja reconsiderada a decisão do Presiden­
te quo deferiu o \W ida do doutor prucurador, arehivando-
sç o inquérito, por se tratar de ,nm inquérito em massa 
sem fixar, indivíduos ou responsabilidades; segundo, por 
faltar competência ao doutor procurador para requerer esse 
inquérito; terceiro, por faltar competência ao Tr ibunal para 
jis-usidil-o; quarto, por eqüivaler a uma devassa, a um pro­
cesso; quinto, por ínopportuno, por nSo alterar o r esu l ­
tado do pleito; sexto, conclusão- Diz o doutor procurador 
que, u inquérito se refore, precisamente, a. cinoo syndicatos 
ç a eleitores individuados, Regimento Interno, artigo vinte 
n um, sete, requisitar quaesquer diligencias, pode .pedir in­
quérito, que são as diligencias para a descoberta do crime 
n de seus autores ou cúmplices, Consolidação de Alencar 
Araripo e Fer re i ra V ianna e Galdino S iqueira ; que tratan­
do-se de uma causa de çxclusüo, chegada ao conhecimento 
do Tribunal, cabo a este apurar, para os fins de direito, 
podido Eleitora!, artigo cineoeuta e tres, principio, e cin-
coenta e quatro, e se houve crime, quti não è commum, o 
inquérito é administrativo e nSo po l i c ia l ; quo o T r ibuna l , 
apurando irregularidades ocenrridas em suas dependências, 
secretarias e cartórios, não faz devassa alguma; que trocar 
cate inquérito pelo pol ic ia l é impossível, pois a pol ic ia só 
faz inquérito*, fora dos rielietos comamos,- em 'casos exce-
pcionaes, e assim mesmo ahi o Ministério Publico não tem 
a mesma liberdade de &çção do que no T r i b u n a l . T e rm i ­
nando S. F x . pede seja julgado improcedente o podido. O 
senhor relator levanta a pre l iminar sobre a competência, 
para v i r um Partido se. insurgir cont.ru o acto administra­
tivo do Tr ibunal que determinou a abertura do inquérito. 
Tendo o' Tr ibunal resolvido pela negativa, o senhor relator 
vota para não se tomar conhecimento, da representação, o 
que ó approvado unanimemente, O requerente recorre dessa 
decisão para o Tr ibunal Superior, sendo mandado tomar 
nnr termo o recurso. E ' apresentado u m oííicio do toWi 
•Martinho •Gareex declarando que em virtude de obras que 
80 estão realizando no local designado para as eleições do 
dia vinlft o tres,- transferiu a seccao para o andar térreo, 
sala direita do prodio pnrtcnceíite ao Departamento de •Edu­
cação, tendo já expedido o respectivo ed i ta l . Nada mais 
havendo a tratar, é encerrada u sessão és quatorze horas. 
5C ou, Octacilio Francisco Pessoa, secretario ad-hoe, fiz l a ­
vrar nsta acta, que assigno. —• Octaoüio Francisco Pessoa; 
-~ Arthur Soares, presidente. 
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PRESIDÊNCIA DO S E N H O R DESBMBAnuAnOlt A R T H U R S G A K E S 

D E MOURA, PREãlDEJíTE . 

( Aus vinte a quatro dias do miv. de dezembro corrente," 
presentes os senhores desembargadores 1 A r thur Soares de 
Moura, Vícentn Piragibe, Moraes Sarmento, doutor Amal io 
da S i lva e Frederico Sussekind, convocado» para substitutos 
dos senhores doutores José Duarte e Castro Nunes, jur is ta 
doutor Jayme P inhe iro de Andrade e o doutor Haroldo Va l ­
ladão, procurador regional, abre-se a sessão á hora e no 
local de costume. O senhor presidente designa para: secre­
tario (uf-Jwc o doutor Octacilio Pessoa, chefe de secção, man­
dando proceder ã le i tura da acta da ducentesima quinquagTj-
sima, digo, ducentesima sepLuagesima sexta sessão a qual 

» é posta cm disisussao e approvada unanimemente. E* apre­
sentado um pedido de prorogaoâo de licença, por mais qua­
renta c cinco dias, feito pelo doutor Deoio Cezario Al v im, o 
qual ú concedido unanimemente. JVada mais havendo a tra­
tar, é encerrada a sessão ás doze horas e tr inta minutos e 
convocada ímmediatamenta a ducentesima septuagesima oi­
tava sessão, extraordinária, sob a presidência do senhor des­
embargador A r t h u r Soares de Moura, com a presença dos 
senhores d&seraoargadores Vicente Piragibe, Moraes Sar­
mento, André de F a r i a Pere i ra e Souza Gomes, doutores F r e ­
derico Sussekind, Amal io da Silva, José Antônio Nogueira, 
Américo de Ol ive i ra Castro e o jur is ta doutor Jayme P inhe i ­
ro de Andrade e o doutor Haroldo Valladão, procurador re­
gional ; é aberta, no local de costume. O senhor presidente 
designa para .secretario ad-hoe o chefe de. secção doutor 
Octacilio Pessoa, mandando proceder, á le i tura da acta da 
ctuficnlesima septuagesima quinta seasSo a qual posta em 
discussão é approvada. unanimemente. O senhor presidente 
communica que foram hontem effcotuadas as novas eleições 
nas seguintes urnas impugnadas: P r ime i ra de SanfAnna, 
Quinta de Campo Grande, Sexta de Esp i r i t o Santo, Oitava de 
Penha, Dooima P r ime i r a de Copacabana, Décima Terceira 
de Engenho Velho, Terceira de São Christovão, Nona de A n -
"darahy e Décima Quinta de Andarahy e que resolveu dís-
tribuil-as por tres Turmas Apuradoras, af im de serem abre­
viados os serviços, ficando as mesmas assim organizadas: 
pr ime i ra , do senhor presidente o dos senhores desembarga­
dor Moraes Sarmento e doutor Amal io da S i l va ; segunda, do 
desembargador Vicente Piragibe e desembargador André ««. 
F a r i a Pereira o do doutor Américo Mendes de Ol ive ira Cas­
tro e terceira, do doutor Jayme P inhe i ro de Andrade, do 
desembargador Souza Gomes ri do doutor Frederico Susse­
k i n d . As urnus foram distribuídas pela ordem de entrada, 
dc accôrdo com a l i s ta apresentada pelo funccíonario encar­
regado da guarda das urnas, senhor Jayme F a r i a Alves, o 
que é approvado unanimemente. Nada mais havendo a t ra ­
tar, é encerrada a sessão ás treze horas, F m tempo: rosaivu 
a razura sexta,, e, eu Ootaciliu Francisco Pessoa, secretario 
ad-hocf fiz lavrar esta,acta que assigno. — Octacilio Fran­
cisco Pessoa. — Arihxír Soares, presidente. 

WJSSJIO, F M 35 r fB D E Z E M B R O D E 1934 

P H U S I P E N T O A O O S E N H O R DESEMBAítCU»Oft A R T H U R S O A R E S 

DTS MOWftA, PRESIDENTE 

Aos vinte e seis dias do mea de dezembro corrente, pr<?~ 
sentes os senhores desembargadores Ar thur Soares de Moura. 
Vicente Piragibe, Moraes Sarmento, doutor Castro "Nunes, 
Íui7i federal, doutor José Duartp, ju i z de direito, jur is ta dou­
tor Jaymo P inhe i ro da Andrade e o procurador regional, 
doutor Haroldo Valladão, abm-so a sessão 6. hora e no loonj 
dc costume. O senhor presidente designa para secretario 
ad-hoc, o doutor Octacilio Pessoa, mandando proceder á 
le i tura da acta da ducentesima septuagesima sétima sessão, 
a qual é posta em discussão e approvada unanimemente. O 
doutor Haroldo Valladão, procurador regional, requer seja 
consignado na acta dos trabalhos de boje um voto de pro­
fundo pesar pelo passamento do eminente ministro do S u ­
premo Tr ibuna l Federal, doutor F i r m i n o Whi taker que, no 
Bras i l , encarnou a f igura de juiz, não sd pelas altíssimas 
qualidades de caracter, como pela sua incontestável compe­
tência. Salienta "a autuação daquelle magistrado no Supremo 
Tr ibuna l Federal, e as obras que publicou, e m especial; o 
Jury que é um notável curso de processo crimina), c Terras 
magnífico l ivro de direito c i v i l c processual, que merece» 
ôfí PenAaíorte Mendes umj crítica sob o t i tu l o : "Engastes 
em ouro". 0 senhor "presidente interpretando o sentimento 
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do Tr ibunal , manda consignar na acta a proposta do senhor 
doutor procurador. A seguir são julgados os seguintes pro­
cessos dc inscripySo: de José Bernardo, João Roso de Fa r i a . 
João Teixeira Pombo F i lho , relatados polo senhor desem­
bargador Moraes (Sarmento: Manoel Gonçalves da Costa u 
Caio do Vai le, relatados pelo doutor José Duarte : iSylvio 
Goulart Corrêa, relatado pelo doutor Castro «unos; João 
Leonardo, Hormano Bnptisht de Ol iveira, Eduardo Cândido 
Antunes, relatados pelo senhor desembargador Piragibe: 
Álvaro Severiano da Si lva, Armando Leonardo das Neves, Ruy 
Coutinlio, Pedro Juvenal e Eugênio Rodrigues p inhe i ro , ré-
ISftados pelo doutor Jayme Pinheiro de Ai idrudo. Por esta­
rem nos devidos termos foi mandado cumpr i r o disposto no 
Regimento Geral, o que é approvado unanimemente. .Pelo 
doutor Castro Nunes é ainda relatado e convertido era d i -
iigencia, atim dg serom juntas aos auíus s.s segundas vias do 
títulos, o prqcesso de inscripção da eleitora Alaydo Oliva 
Cruz,, o que 6 approvado unanimemente. Nada mais havendo 
a tratar, 6 encerrada a sessão as doze horas e trinta mlmrkra. 
E eu, Octacilio Francisco pessoa, secretarie) ad-hoc, fiz la­
vrar esta acta que assigno, — Octacilio Francisco Pessoa.— 
Arthur Soares, presidente. 

I a SESSÃO, E M DOIS D E JANEIRO D E MIL NOVECENTOS 
E TH IN TA E CINCO ' 

DB MOURA, PltUSlDlSNTK 

Aos dois dias do me/, de janeiro corrente, presentes os 
senhores desembargadores A r t h u r Soares du Moura. Vicente 
Piragibe, Moraes Sarmento, juiz federal doutor Castro Nu­
nes, ju i z dc direito doutor José Duarte, jur is ta doutor Jaymo 
Pinheiro de Andrade c o procurador regional doutor Haroldo 
Valladão, abee-su u, tessão. i hora, c no local do costume. O 
senhor _pL'osddente designa, para secretario ad-hoe, o eheís 
cie áeceao doutor Ootaciiiç» pessoa, mandando proceder & lei­
tura da acta du ducenlccima sept.uagesimti nona sessão, a 
qual posta cm discussão 6 apurovada unanimemente. E ' l ido 
i im telegrafflma dO senhor ministro ílermeincgildo de B a r ­
ras, presidente do Tr ibuna l Superior, comraunioando haver 
aquclle Tr ibunal concedido nova prorogactio do prazo, por 
mais tr inta dias, para'conclusão dos trabalhos eleitoraes. A 
seguir foram julgados os processos do inscripção de Jandyra 
Alves de Souza Mazarelli, Joaquim Rabelio e Moacyr P i r a ­
gibe, relatados pelo senhor desembargador Vicente P i r a ­
gibe; de Fvar is to Mendonça, Olga Breves y Renalo Carneiro, 
relatados pelo senhor doutor José Duarte ; de Manoel da 
Silva,. Odaléa Santos Saraiva C o r r i a e Evangelina de A l en ­
car Machado, relatados pelo senhor doutor Castro Nunes," 
de Miguel Ângelo Pinto Arruda , João Otero e Estanísláu Ro­
drigues dc Carvalho, relatados pelo senhor desembargador 
Moraes Sarmento e os de Antônio Coutínho de Siqueira, 
Moacyr Martins Júnior e, Natalina do Senna, relatados peio 
senhor doutor Jayme. Pinheiro de Andrade. Por estarem 
Iodos nos devidos termos foi mandado cumpr i r o disposto no 
Regimento Oerat, n qnn á approvado unanimemente, Nada 
mais havendo .a tratar, é encerrada a sessão as doze hora? 
e meia. E nu, Octacilio Francisco Pessoa, secretario ad-hac, 
l i z lavrar esta .acta. que asslgtto. — Octacilio Praneitco Pes­
soa. — .Arlhur Soares, presidente. 

% SESSÃO. E M NOVE DE JANEIRO D F MÍL JNOVF.GENTOS 
E TR INTA K GINGO 

ritEímnwniA no S E M H O H P K S E M B A R G A D O R A K T H U R S O A R E S 

« l i MOURA, PRESIDENTE 

Aos nove dias do mez dc janeiro corrente, presentes os 
senhores desembargadores A r t h u r Soares de Moura, Vicente 
Piragibe, Moraes Sarmento, juiz federal doutor Castro Nune«. 
ju iz de direito doutor José Duarte, jur is ta doutor 'Jayme P i ­
nheiro de Andrade e o procurador regional doutor Haroldo 
.Valladão, abre-se a se?s5o a hora e no local de costume. O 
senhor.presfdenle designa para secretario,ad-hoc, o chefe de 
secção doutor Octacilio Pessoa, mandando proceder á le i tura 
da acta' da sessão anterior mie, posta em discussão, ò appra-
vada unanimemente. O senhor presidente -submelle • á deli­
beração do Tribuna.) os seguintes officJos: do doutor E d u a r ­
do dê Souza Santos, ju i z snbst i lulo do doufor Cezario A lv im 
na pr imeira zona eleitoral, consultando se deverá continuar 
a substituir aquelle ju i z que, pedin pvorogação do prazo 
cie sua licença. O Tr ibunal resolve pela affirmativa. Do 
fnnccionarto dos Cartórios Eleitoraes, Evaido Pereira Serpa, 

que, não tendo gosado as ferias regnlameníaroa em mil'•'no­
vecentos e tr inta e quatro, requer lhe sejam concedidas cs 
mesmas, accumuladas, por \tin\a dias,, vjsto se achar en­
fermo. O requerente junta attestado medico. Não havendo 
dispositivo expresso sobro accumulo do férias, o Tr ibunal 
resolve conceder quinze dias dri frVría.s e quinze dias ,ts l i ­
cença. A seguir são julgados ps seguintes processos de ins­
cripção: dc Rubens de Figueiredo Borba, Glaudionor Pereira 
da Si lva, Durva l Fe r re i ra da Fonseca, Alzomiro de Queiroz 
e Antônio Peixoto Pedrosa, relatados pelo senhor desembar­
gador "íiccnle P i rag ibe ; ae üftftntpm finada», Oetavio Azaró-
buja, Waldemar Travassos, Armindo José de Ol ive ira e Leo­
poldo Coelho de Paiva, relatados pelo senhor doutor Jayme 
P inhe iro de Andrade; de Aincr inn Kodrígnos Coelho, Joaquim 
de Souza Raymundo, Jaoy Comes da Silva, Fernando F e r ­
reira o Tlieodoro F e r r e i r a Nunes, relatados Pelo senhor dou­
tor José.Duarte; de Vietor (louyitlvfls.de sanFAnna, Antônio 
Garc ia Borges, Joaquim Fernandes de Castro, J o ã o Rodr i ­
gues "Vtóvstiv e Maa&ilton. ábig&U Bilftutitu, relatados pelo se­
nhor desembargador Moraes Sarmento e os de Henrique Joga 
Schultz, Jfrsé Tavares de Mello, Henrique da Monta Cam-
pello e Aníia Duarte MorgarJn, mlaladiih pelo senhor iloiítor 
Castro Nunes; por preencherem todos os requisitos legaes 
foi mandado cumpr i r o disposto 110 Regimento Geral, o que 
foi approvado unanimemente. Nada maiu havendo a trataf. 
é encerrada a sessão ás doze horas e convocado immedJála-
t s M s a i a a. Terceira. Sessão, extraordinária, çqm a prosenoa doa 
senhores desembargadores Viconte Piragibe, Moraes Sar­
mento, doutores Frederico Sussekind, Jayme Pinheiro rie A n ­
drade e do procurador regional, doutor Haroldo Valladão. O 
senhor presidente designa pura secretario ad-hoc. o doutor 
Octacilio pessoa, chefe de secção, mandando jjrocedcr a lei­
tura da acta da ducentesima. SApiuageslma oitava sessão que, 
posta em discussão, 6 approvnda uminirpemcnte. Pede a 

• palavra o doutor Frederico Sussekind q u e relata o recurso 
numero setenta e tres, interposto polo delegado do Part ido 
Proletário Revisionista, da decisfl.o do presidente da décima 
terceira turma apuradora que apurou quatro cédulas • assj-
ghatadas, encontradas na. urna: numero cento e dois, da p r i ­
meira secção do Distr icto Munic ipal d c I lhas. W dada ;\ pa ­
lavra ao recorrente que diz desistir de fazer qualquer apre­
ciação sobre o caso, visto ftftr «eu inimiga pessoal o pres i ­
dente da referida turma, deixando o julgamento entregue á 
alta sabedoria do T r i b u n a l . Posto em discussão, o senhor 
relator vota negando proviruoulo ao recurso, relativamente a 
duas cédulas: u m a c o m o nome de Sullus Fübo e oulra c o m 
o de Henrique Dodsworth, n na» toma conhecimento da re­
curso, quanto - ás duas outras BKSigualada*, dada a impossi­
bil idade do Tr ibunal conhecer do delicto, o q u e é approvado 
unanimemente. Nada mais- havendo a tratar, 4 encerrada n 
sessão ás treze horas. E p u . Oolaeiliu Francisco Pessoa, se­
cretario tiíi-hoc li?- lavrar ^is.-Wta Ojwe asèiisno. — Octacítfo 
Francisco Pessoa. — Arthur Soares, presideçlo. 

EDITAES E ÁVÊSOS 
a U A L I F I C A Ç Â O R E Q U E R I D A 

Segunda Círciumscnpção 

S E X T A ZONA ELEI IO iMÍ ' 

(I)i«ti'ictos Jnunieipaes Av ljAgoa, OapacjvhíiHíi « titoca) 
Juiz — Dr. Neisou Hungria Hnfffcavw 

Escrivão —• FfMiciaco Paria» 

OFA1 U.TCADO POR D E S P A C H O Ifl5 ST IHE NOVEMBRO 
DF, 1Píi4 

2.0!'Vj Hermano Odilon dos Anjos , 

OT-ATJn-jfiA.DO J J ° R D E S P A C H O DR s D E OEZMMBftO 

2.087. Durval. Cândido L i m a . 

OTTA.LDTCADOS POR D E S P A C H A T>lí ò DE tHí/dilVIBKO 
- • " D E 1934 

-2.OS» Garnaen Soares- Mourão Matlo»» 
2.080 Sylvia Soares de Sousia. 
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Q U A L I F I C A D O POR D E S P A C H O D E 12 D E D E Z E M B R O 
D E 19.?' 

Z. 090 César Lucchet t i . 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E 22 D E D E Z E M B R O 
D E Í93-Í 

2.091 Laura de la Rocque Rodrigues. 
2.002 Ramilde de Mattos Xav i e r . 

QUAL IF ICADA POR D E S P A C H O D E 24 D E D F K E M B R O 

D E 1931 

2.001 Ts i l la Maria Moreira L i m a da Ve iga . 

OU/LÍFICADO POR D E S P A C H O D E 2? D E DESMBMBJIO 

D E 1934 

2.094 Alfredo Schaeffer. 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E 28 D E DEEISMBílü 
D E 1034 

2,01)5 Pedro Martins Monte iro . 
2.09C Ruth Peekoit Ramos. 

SÉT IMA Z O N A EIIJEITOI&AIU 

(Bistrictos municipaes de Gamboa, Sa»it :ÂBiia 
e Espirito Santo) 

Jniz —Dr. Antônio Bodolpbo Toscano E s p i a d a 

Escrivão — Francisco Farias 

QUALIF ICADOS POR D E S P A C H O D E 28 D E ACOSTO 
DF. 1934 

.2.245 Lu i z Pereira Rodrigues, 
a.246 Euclydes Antônio Ba-pt isU. 
2.247 João de Ol ive i ra Lopes . 
2.248 A r thu r da Si lva Ramos. 
2.249 Arnaldo Gome*. 
2.250 Olympio Sebastião P in to . 
2.252 Nacair Gonçalves Menezes. 
2.253 Christ ina Henrique da S/lva. 
2.254 João da Cruz L i m a . 
2.255 Manoel- Lopes Fa r i a s . 
2.25(1 Ida Soares. 
2.257 César David Gonçalves. 
2.258 Gabriel de Almeida Amado. 
2.259 Joaquim Antônio de Souza e Sá. 
2.260 Manoel Gonçalves Diogo. 
2.201 José Innocencio do Esp i r i to Santo, 
2.202 Armindo da Cruz Carquei ja. 
2.203 Antônio Pereira da Costa. 
2.2G4 Moacyr Nunes. 
2.205 Antônio Martins de Ol ive i ra e .Si lva. 
2.200 L i b d Cardiuale. 
2.207 Aurélio Fidel is da S i l v a . 
2.287 Horlencio Pere i ra 'de Castro. 
2.288 Sophia Geraldo da S i l v a . 
2.289 Augustinbo L u i z Vaz de Andrade. 
2.290 Alberto Lopes de Castro. 
2.293- João Louzada de Magalhães. 
2.294- Orlando Azevedo Andradf 
2.295 Othon Fe r re i ra . 
2.290 Raphael dos Santos. 
2.297 Alderioo A l v i t e . 
2 .'298'" Jorge Pereira de Carvalho. 
2.2Ô9 Abílio de Jesus. 
2.300 Ennes Fernandes .Gentil 
2.301 Nair Fernandes Gent i l . 
2-,3,02. Odeie Pedro. 
2.303 Thereza Lopes Mout inho, 
2.304 Isaura Lopes Mout inho. 
2.305 -Aristides Azevedo Orneüas. 
2.306 Ar isteu de Azevedo Ornel las, 
27307 Nàim Oswaido de A lme ida . 
2.308 Emmanoel CacavWjo do A,?.orc$o, 
2.309 Antônio Gomes da S i l va , 

2.310 A r i indo Mel lo . 
2.311 L u i z Gonzaga de B r i t t o . 
2.312 Júlio Joaquim Marca i . 
2.313 Eucl ides José. 
2.314 Alexandre Manoel. 
2.315 Francisco Gomes Coelho. 
2.316 A r thur Corrêa Machado Júnior . 
2.317 Manoel Gonçalves Rodrigues. 
2.318 Flor ipes Pereira Rodrigues. 
2.319 Margarida Dor ia Baptísta. 
2.320 Rubens Amara l Soares. 
2.321 Jurandyr Carlos Barroso . 

Q U A L I F I C A D O POR D E S P A C H O D E 20 D E D E Z E M B R O 

D E 1934 

2.322 Mario Pinto do Amara l . 

Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O D E 22 D E D E Z E M B R O 
D E 1934 

2.-323 A lamiru B ica Buys de Bar ros . 
2.324 Augusto Cabral da S i l ve i ra . 
2.325 Helena Simão. , 
2.320 Vera da Fonseca e Síhra Ricíiard. 

Q U A L I F I C A D A POR D E S P A C H O D E 27 D E DEZEMBRO 

D E 1934 

2.327 Leopoldina Cardoso de Carvalho 

Q U A L I F I C A D O POR D E S P A C H O D E 28 D E D E Z E M B R O 

D E 1934 

2.328 Clirysanfhn Te ixe i ra Marques. 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E -29 D E D E Z E M B R O 
D E 193-4 

2.329 P l iu io Fer re i ra da Cunha . 
2.330 Paulo da Cunha' Mac Dpwe l l . 

ÍNDEFEniOOS i 

2.251 Amar i l i o Ro l im Quejada. 
2.2d8 Orestes Hcrcul ino Galhardo. 
2.209 Antônio Maia Júnior. 
2.270 Carlos P imentc l . . 
2.271 Manoel Clemente Júnior. 
2.272 José dos Santos Barre i ro Júnior, 
2.273 E m i d i a Madalena. 
2.274 Cami l la Amélia Raf f in Cazcs. 
2.275 Manoel Salek. 
2.270 José de Souza. 
2.277 João Alves da Si lv.t . 
2.278 Trístão Augusto Pires C i d . 
2.279 Ady Ávila. 
2.280 Benjamin AIves .de B r i t o . 
2.281 Francisco Soares França. 
2.282 Henrique Colombo. 
2.283 José Malícia. 
2.284 Abel Pisco da S i l v a . 
2.285 José Fer re i ra D ias . 
2.280 Almerindo Lame i ra . 
2.291 Antônio, dos Santos Nogueira, 
2.292. Franeixco da- S i l va . 

O I T A V A Z O N A E I > K I T O H A I J 

CBistrictos municipaes de Rio Comprido e Andarahy) 
Juiz — Dr. Raul Camargo 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto de Mello 

Q U A L I F I C A D O S POR D E S P A C H O D E J9 D E F E V E R E I R O 
D E 1935 

2347. Deocleciano Rocha F i l h o . 
2318. Paulo Cleto Bezerra de F re i t as . 
2349. Amélia Soares Catão. 
2320. Américo do Souza Vasconcellos. 
2321'. L u i z Marcano Júnior. 
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2322. Vicíor Fe r re i ra Demanco, 
2323. Ernesto F a b r i s . 
2324. A r thur Durva l More i ra , 
2325. Romeu Gomes Loure i r o . 
2320. Gèorgina Mansu' Sandoval» 
2327. Eur i co Velloso Nogueira. 
2328. Sylvio Agra F i l h o . 
2329. Francisco Paulo Marques de O l i ve i ra , 
2330. Waldemar Abe lani . 
2331. A r y Fernandes V i anna . 

2332. Lúcia Gatão Rabello. 

NONA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Tijuca e Engenho Velho]» 

Juiz — Br. João Severiano Carneiro áa 'Cnnfea 

Escrivão — Francisco Farias 
DEFEHIDOS : 

•1.121. Maria Elizahettc Stramandino l i , 
1.122. L indol fo Almada Rodrigues. 
1.123. Iracema Fre i re dos Santos Fernandes Coelho. 
1.125. Evangelina Ornellas de Souza. 

1,128. Mar ia Lu i za Lemel le . 

Terceira Circumscripeão 

DÉCIMA ZONA ELEITORAL 

ÍDístricíos municipaes de São Christovão e Engenho MOTQ$ 

Juiz —. Dr. Magarinos Torre? 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto de Mello 
QUAL IF ICADO POR D E S P A C H O D E 11 D E - JANEIRO 

D E 1935 

1.819. Otelina Pitta de Castro Riegel . 

QUAL IF ICADO POR D E S P A C H O D E 12 D E JANEIRO 
D E 1935 

1.820. Sylvani Carva lho 'Cabra l . 

QUAL IF ICADO POR D E S P A C H O D E 17 D E JANEIRO 
D E 1935 

1.821. Eduardo Bcvilacu.ua. 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E 20 D E JANEIRO" 
D E 1935 

.833. E m i l i a da Si lva Campos. 
1.S34. Olga Maria Silva de Gama Castro. 

, 1 . 8 3 5 . João Geraldo Floresta de Tavares Cavalcanti. 
1.836. Caci lda Chaves. , 
1.837. Carol ina Pacheco Cortez. 
1.838. José V i e i r a dà Cunha. • 
1.839. Semir Serra D ias . 

,1 .840 . Umbel ina de- A lme ida F r e i l a s . 
1.841. Mar ia de Lourdes Garna. 
1.842. Francisca Gonçalves Guimarães. 
1.843. Anna de Almeida Mel lo . 
1.844. Augusta Mel lo . 
1.845. L y d i a L u f f de Carvalho Pere i ra . 

• 1.846. Hortencia A m o r i m P i res . 
1.847. Amadeu Maronhas Quintans. 
1.848. Stella de Ol ive i ra R ibe i ro . 
1.849. Mar ia Rodrigues S i l va . 
,1.850. Ab i l i o Vietor ino da S i l v a . 

' 1 . 8 5 1 . Zenir Pires R ibe i ro . 
1.852. L a u r a de Araújo. 
1.853. José Pedro de Abreu e E ima F i l h o , 
1.854. Dulce de Abreu e L i m a de Barros . 

Q U A L I F I C A D O POR D E S P A C H O D E 23 D E F!£VEREUít)' 
.DE 1.935 

1.855. Pedro' Paulo Soares da S i l v a . 

DÉCIMA SEGUNDA 5COXA l£L13Il'OKAI.t 

(Districtos municipaes de Piedade, Irajá e Penha) 

J E Í Z — Dr. Antônio Carlos Lafayette de Andrade 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto etc Mello 

OUAI.IFTCADO POR D E S P A C H O D E 30 DF. JAMEIRO 
D E 1935 

2.-32S. José Francisco de Oliveira D i n i z . 

DÉCIMA TERCEIRA ZONA ELEITOR 4L 

(Districtos municipaes de Jacarépaguá, Madureira, ravuna 
e Anchieta) 

Juiz — Dr. Antônio Bernardino dos Santo'; Netío 

Escrivão Dr. -Plácido Modesto de Mello 

Q U A L I F I C A D O POR D E S P A C H O D E 6 DR DE^UÜRíiO 
D E 1934 

1.698. Armando Mendonça Pere i ra . 

Q U A L I F I C A D O POR D E S P A C H O DR 8 D E I>EZH:MBM> 
D E 193'' 

. í . 6P9. Hermann 1 ,anda u • • 

Imprecisa Naoioti.nl — (.Oltlelna.it Sallès Fíftio} 
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